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APRESENTAÇÃO

O que é uma auditoria? O quanto uma atividade dessa natureza 

pode fazer parte de nossa rotina enquanto atividade educativa capaz de 

nos colocar em sintonia com aquilo que é público – entendido como 

algo que nos pertence e sobre o qual temos responsabilidade? Vamos 

por partes nas respostas.

Utilizando de uma definição bem simples, encontrada facilmente 

em repositórios virtuais de palavras, termos e demais questões, pode-

mos entender rapidamente auditoria como:

Exame cuidadoso e sistemático das atividades desenvolvidas em deter-

minada empresa, cujo objetivo é averiguar se elas estão de acordo com 

as planejadas e/ou estabelecidas previamente, se foram implementadas 

com eficácia e adequadas (em conformidade) à consecução dos objetivos 

(Wikipedia, verbete Auditoria)

Não vamos sofisticar essa definição por razões intencionais. Troque 

“empresa”, acima, por qualquer organização “auditável”. A partir disso, 

considere que o poder público e seus órgãos burocráticos são passíveis 

de auditorias. Na verdade, isso é essencial, fundamental, necessário que 

aconteça. Esse tipo de atividade, feita dentro de rigores técnicos dos mais 

expressivos, garante que rotas sejam corrigidas, que o malfeito se adeque. 

Perceba: não estamos falando em punição, corrupção, em nada disso. É 

claro que auditorias podem desvendar algo dessa natureza, mas o intuito 
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inicial de atividades assim é servir de guia para que o caminho esperado 

pela lei, e traçado pelo planejamento, seja seguido. Simples assim.

Simples? Mais ou menos. Quando trabalhamos em empresas ou 

organismos públicos e somos avisados de que receberemos a visita de 

auditores, ou enfrentaremos processos de auditoria, as pessoas não cos-

tumam agir com naturalidade. Isso não significa que elas estejam erra-

das, ou promovendo algo em desconformidade com o que prega a regra 

e o rigor técnico. Mas temos dificuldades em enfrentar culturalmente, 

questionamentos e críticas que visem à correção de nossas ações e tra-

balhos e tememos punições rigorosas. Aqui a primeira lição: auditoria é 

parceira de quem sabe fazer e conselheira de quem erra.

O segundo ponto importante: auditoria dá trabalho. Para quem au-

dita e para quem é auditado. Mas quanto mais organizados somos, mais 

fácil responder perguntas e entregar respostas. Simples assim. Quanto 

mais estamos preparados, maiores as chances de passarmos tranquila-

mente por qualquer processo que examine cuidadosamente e de forma 

sistemática aquilo que estamos fazendo.

Um terceiro ponto: auditorias são processos, muitas vezes, repetiti-

vos e burocráticos. Isso não desmerece seu valor. Pelo contrário: estabe-

lece rotinas e mostra caminhos. Se uma equipe, de empresa ou organis-

mo público, passa por uma auditoria num determinado ano e entende 

o que deve fazer para que suas atividades sejam consideradas como ben-

feitas, é muito provável que num período seguinte isso se transforme em 

uma rotina minimamente simplificada. Pronto: estabelecemos a cultu-

ra, compreendemos nossos desafios e vencemos as resistências.

Vamos assim, adiante com o que desejamos com esse livro. 

Suponhamos que um organismo especializado em auditar o poder pú-

blico, de dentro da própria burocracia estatal, entenda que ações dessa 

natureza têm caráter pedagógico e podem ser replicadas e realizadas em 

diversos locais da máquina pública pelo próprio usuário de uma série 

de serviços. Aqui temos o que chamamos de ganha-ganha: não existe 

estrutura no poder público para auditar todos os processos e órgãos, ou 

seja, com a ajuda do cidadão tudo pode ficar mais fácil e; não há como 
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ignorar que envolver pessoas comuns em atividades desse tipo tem ca-

ráter pedagógico. Será?

É isso mesmo que você leu. Suponhamos que um conjunto de ci-

dadãos possa auditar uma Unidade Básica de Saúde da qual é usuário, e 

colaborar com o poder público para o aperfeiçoamento de uma série de 

serviços ali realizados. Isso poderia se repetir no transporte, nos equi-

pamentos de lazer e em tantos outros ambientes. Técnicas, criatividade, 

inovação, mudanças culturais por parte de cidadãos e de servidores pú-

blicos seriam requisitos básicos, mas garantimos que isso seria trans-

formador e positivamente impactante. E mais: afiançamos que isso é 

possível e já funciona!

É a partir de tais aspectos que organizamos esse livro. Primeiro por-

que dois de nós trabalhamos na Controladoria Geral do Estado de Goiás, 

e depois de experiências como gestores públicos do Distrito Federal, 

vendo auditorias sendo realizadas por cidadãos em políticas públicas 

de saúde e de educação, passamos a acreditar que envolvimentos dessa 

natureza transformam realidades e mentes. A partir disso, trouxemos 

essa experiência para Goiás. E para contarmos parte dessa história, nos 

juntamos a dois acadêmicos que, entusiasmados com todo o processo, 

se tornaram pesquisadores da fundação de apoio à pesquisa estadual, e 

a partir da universidade aportaram habilidades para a organização de 

uma obra como essa.

Antes de explicarmos então o que teremos a partir de agora, de-

vemos dizer: nosso intuito aqui é entender como as auditorias podem 

ocorrer, especificamente, no ambiente escolar. E você vai perguntar: 

mas precisa de um livro para isso? Precisa sim, pois não estamos fa-

lando especificamente de uma auditoria promovida por uma empre-

sa independente ou pelos organismos estatais da máquina burocrática 

responsáveis por algo desse tipo. O que esse livro tem como principal 

intuito é compreender o que ocorre quando organismos púbicos que 

auditam transferem parte de suas habilidades técnicas, sob a forma de 

um jogo, para estudantes, professores, diretores, servidores escolares e 

a comunidade do entorno auditarem suas próprias escolas, estabelece-
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rem um plano de ação para a melhoria conjunta do ambiente educa-

cional e executarem tais atividades. O resultado é absolutamente ino-

vador e transformador. E não falamos apenas em aspectos físicos. Não 

tratamos somente do quanto os envolvidos percebem falhas, buscam a 

transformação e realizam ações sobre salas, banheiros, refeitórios, pá-

tios, quadras etc. Estamos abordando também o quanto tudo isso pode 

ser absolutamente transformador em termos culturais. O quanto fomos 

ensinados em nossas escolas a cuidar daquilo como se fosse nosso? Não 

apenas em termos de discurso, pois isso sempre ouvimos. Mas: o quanto 

efetivamente fomos envolvidos em transformações que tenham nossa 

participação direta? Avaliamos, examinamos, planejamos, nos sentimos 

pertencentes, responsáveis e capazes de transformar? Pois é. É sobre isso 

que estamos falando aqui. E a isso estamos dando o nome de Auditorias 

Cívicas em Ambiente Escolar, ou seja:

Exame cuidadoso e sistemático das atividades desenvolvidas em determi-

nada ESCOLA (e coletivamente em redes escolares), com a formação de 

grupos de estudantes, servidores e comunidade, cujo objetivo é averiguar 

se elas estão de acordo com as planejadas e/ou estabelecidas previamen-

te, se foram implementadas com eficácia e adequadas (em conformida-

de) à consecução dos objetivos para, a partir disso, estabelecer um plano 

de ação, executar melhorias e aprimorar a capacidade de as pessoas en-

volvidas e demais agentes do ecossistema escolar sentirem o quanto são 

responsáveis e pertencentes àquela realidade de maneira absolutamente 

coletiva e ativa. (Wikipedia, verbete Auditoria adaptado)

Percebeu o que faremos aqui? Transformamos essa experiência em 

livro. Mas fomos muito além, pois não existem ações dessa natureza 

apenas no Estado de Goiás, ou no Distrito Federal. Trouxemos aqui re-

latos de servidores de seis realidades públicas diferentes, e tudo isso será 

dividido em duas partes.

Na Parte 1, servidores da Controladoria Geral do Estado de Goiás 

e da Secretaria de Educação do Estado de Goiás, bem como os pesqui-
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sadores da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás que es-

tão envolvidos em compreender os impactos de projetos dessa natureza 

na realidade escolar e demais acadêmicos convidados, foram divididos 

em seis capítulos que buscam compreender as dimensões e desafios de 

ações dessa natureza.

No Capítulo 1, o objetivo foi compreender o quanto uma Auditoria 

Cívica, que envolve escolas e técnicos da Controladoria Geral, por 

exemplo, demanda uma capacidade extraordinária de articulação insti-

tucional com base em lógica de absoluta intersetorialidade. No Capítulo 

2, o desafio de um projeto consolidado muda de semblante. Planos fei-

tos, ideias combinadas, metas estabelecidas, a questão central passa a ser 

como comunicar tudo o que será feito. E aqui não basta alinhar inter-

namente com a máquina pública, mas também legitimar as ações “na 

ponta”, com alunos, professores, comunidade e demais envolvidos nes-

se imenso desafio. Em seguida, no Capítulo 3, entra em cena o desejo 

de compreender em que medida um projeto dessa dimensão estabelece 

contato direto com o conceito de Democracia. Aqui passamos a enten-

der as Auditorias Cívicas em Ambiente Escolar como uma verdadeira 

lição de política e cidadania, fazendo com que a comunidade pratique 

sua capacidade de dialogar, examinar, perceber, planejar, executar, zelar 

e transformar. A pergunta central aqui, para o longo prazo, é: será que 

estudantes auditores seriam capazes de se tornarem cidadãos mais par-

ticipativos e responsáveis pela realidade pública?

No Capítulo 4, uma vez que valores estão em construção e que de-

safios burocráticos e de narrativa foram estabelecidos, como podemos 

pensar em modelos e reflexões sobre a avaliação e monitoramento de 

projetos dessa natureza? E a partir de tais aspectos, fechamos esta pri-

meira parte com uma contribuição que busca apreender com quais valo-

res, princípios e aspectos atuais da Administração e da Gestão Públicas 

uma ação dessa natureza dialoga, o que será visto no Capítulo 5. Por 

fim, no Capítulo 6, com que regras, valores e princípios da Pedagogia e 

da Educação uma atividade assim, vivenciada em ambiente escolar pela 

plenitude de seu coletivo – estudantes, professores, dirigentes, servido-



Transparência, responsabilidade e participação democrática 

12

res em geral e comunidade – está dialogando e em contato? São estes os 

objetivos da primeira parte de nossa obra.

Sobre a Parte 2, é essencial destacar que há texto específico, mais 

adiante, tratando de mapear como fomos capazes de nortear a cons-

trução de relatos de servidores que vivem esse tipo de projeto na práti-

ca. Encontramos seis casos de Auditorias Cívicas em Ambiente Escolar 

espalhados pelo Brasil como política pública – Goiás, Distrito Federal, 

Mato Grosso do Sul, Paraná, Macapá e Belo Horizonte -, entramos em 

contato com seus responsáveis, construímos um roteiro estruturado 

para o relato desses casos e os reunimos aqui.

A partir disso, a parceria com a Fundação Konrad Adenauer, edi-

tora renomada e essencial para debates sobre políticas públicas, ciência 

política e temáticas correlatas no Brasil e no mundo foi fundamental. 

Principalmente porque o intuito aqui era que o projeto fosse formaliza-

do como um livro, editado com rigor, revisado, disponibilizado em for-

mato eletrônico e oferecido de forma absolutamente gratuita para todos 

os interessados a partir de um simples link. A partir dessa obra, que 

ações desse tipo se disseminem, se ampliem, se aperfeiçoem e sejam ca-

pazes de criar uma rede de pessoas compromissadas com o caráter téc-

nico de uma auditoria e pedagógico de uma ação estratégica de educa-

ção. É para isso que chegamos até aqui. Que a leitura lhe seja agradável, 

informativa e educativa, mas principalmente inspiradora e provocativa.

Goiânia, 15 de março de 2022

Henrique Ziller

Diego Ramalho

Isabela Almeida

Humberto Dantas,  

os organizadores
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Capítulo 1.1

ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL  
PARA IMPLEMENTAÇÃO DE  
POLÍTICAS PÚBLICAS
Diego Ramalho, Henrique Moraes Ziller e Tiago Melo

Introdução

Opresente capítulo tem como objetivo colaborar com a discussão 

acerca da articulação, mudança institucional e a utilização de modelos 

de governança baseados na intersetorialidade como instrumento para 

formulação e implementação de políticas públicas capazes de solucio-

nar problemas da sociedade civil. Isso por meio de uma abordagem fun-

damentada na integralidade dos setores da administração pública e sua 

otimização de recursos. 

Como será exposto ao longo da argumentação, o sistema da admi-

nistração pública brasileira é tradicionalmente fundamentado em uma 

divisão administrativa baseada na especificidade de seus setores. Esta 

estrutura, recentemente, é continuamente questionada a partir de uma 
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perspectiva que defende a visão de que tal divisão gera gargalos para 

a formulação de políticas públicas capazes de sanar os problemas da 

sociedade civil de forma integral – com a proposição de ações que ar-

ticulem a capacidade destes setores de maneira conjugada e capaz de 

enfrentar os problemas sociais que se apresentam cada vez mais com 

características multifacetadas, o que, na maior parte dos casos, impede 

que um setor específico da administração pública seja capaz de atender 

estas demandas atuando de forma isolada.

O conceito de intersetorialidade na administração pública apresen-

ta-se como um caminho capaz de estruturar modelos de governança 

para implementação de políticas públicas que sejam capazes de promo-

ver a cooperação entre setores isolados de forma a enfrentar estes proble-

mas multifacetados com condições de propor ações que compreendam 

a complexidade das variáveis diversas oriundas do problema específico 

delimitado como objeto de resolução da ação pública proposta.

Neste sentido, como forma de se colaborar com tal debate, o pre-

sente trabalho divide-se metodologicamente em duas partes: primeira-

mente, será realizada uma revisão bibliográfica acerca da estrutura seto-

rial da administração pública e os obstáculos oriundos de tal dinâmica 

organizacional para atendimento às demandas multifacetadas da socie-

dade civil. Posteriormente, como alternativa a tal estrutura, apresenta-

se o conceito de intersetorialidade e as crescentes discussões pertinentes 

ao tema como instrumento para transpor as barreiras impostas pelo 

modelo setorial adotado pela administração pública.

Após a apresentação e revisão conceitual da intersetorialidade, o 

capítulo apresenta um estudo de caso acerca do processo de formu-

lação e implementação de auditorias cívicas em ambientes escolares. 

Especificamente, nesse capítulo, o projeto “Estudantes de Atitude”, de 

Goiás, será enfatizado, a despeito de a parte 2 desta obra reservar espaço 

específico para tal ação. Importante salientar que tal ação se configu-

ra em uma política pública de fomento a práticas ativas de cidadania, 

controle social e prevenção à corrupção nos estabelecimentos de ensino 

vinculados à rede pública estadual de Goiás. Como veremos, o projeto 
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representa frutífero exemplo de aplicação dos preceitos da intersetoria-

lidade para a formulação de uma política pública destinada à promoção 

de uma cultura política ativa e, também, em relação ao diagnóstico do 

envolvimento de alunos e professores com o ambiente escolar. 

Não obstante, o desenvolvimento do Estudantes de Atitude se deu 

predominantemente com a articulação de dois órgãos setoriais com 

atribuições distintas na dinâmica organizacional da administração pú-

blica estadual,  a Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC) e 

a Controladoria-Geral do Estado de Goiás (CGE-GO), mostrando como 

setores originalmente formulados com escopos de atuação completa-

mente distintos desenvolveram uma sinergia capaz de promover a im-

plementação de um projeto de impacto na realidade das escolas públi-

cas estaduais.

A hipótese apresentada, com base no estudo de caso e literatura, 

indica que a adoção de práticas de governança intersetoriais no proces-

so de formulação e implementação do projeto foram essenciais para o 

sucesso na execução da política pública e o engajamento obtido pelos 

participantes durante o processo. 

A intersetorialidade como abordagem  
na administração pública

O objetivo desta primeira etapa é apresentar o conceito de interseto-

rialidade como instrumento de governança para a formulação de polí-

ticas públicas orientadas para a solução de problemas na administração 

pública.

Primeiramente, para chegarmos à compreensão deste termo, é ne-

cessário apresentar dois fatores: compreender o que significa a setoria-

lidade na administração pública e de que forma este preceito foi incor-

porado na estrutura da gestão pública brasileira. Cunil-Grau (2016, p. 

35) define “setor”, neste contexto, como: “[...] especialidades do conhe-

cimento que se expressam no aparelho governamental por meio da or-
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ganização funcional por setores, tais como educação, saúde, agricultura 

etc.”. Desta forma, compreende-se que este conceito inicial se refere às 

diversas estruturas que constituem o aparato administrativo especiali-

zado da administração pública como, por exemplo: ministérios, secreta-

rias e demais instituições formalmente ligadas ao poder público.

Conforme aponta Dominici (2017), um resultado direto desta de-

partamentalização da administração pública reside no fato de que as 

políticas públicas em tal modelo passam a ser estruturadas, também, de 

forma setorial. Na perspectiva da autora: “a setorialização das políticas 

públicas favorece a existência de ‘feudos’ dentro da administração públi-

ca, onde cada parte age quase isoladamente, sem acesso a informações, 

dados, atividades de outros setores.” (DOMINICI, 2017, p. 6).

Para além deste isolamento entre os atores institucionais, Dominici 

ainda afirma que este modelo dificulta a formulação de políticas públi-

cas capazes de solucionar problemas de forma integral – na maior parte 

das vezes, seria necessário a cooperação direta entre diversos setores da 

administração pública. 

Outra crítica a este modelo parte de Inojosa (2001). A autora apon-

ta que um problema resultante da setorialização da administração pú-

blica é a forma de distribuição do orçamento entre os departamentos 

componentes desta estrutura. Em sua perspectiva, compartilhada por 

Chagnzaroff, Melo e Carvalho (2015), esta divisão em departamentos 

dá origem a uma espécie de competição entre os setores que, de certa 

forma, passam a se ver como rivais na disputa por uma porção maior 

do orçamento. Inojosa aponta que o planejamento se tornou refém do 

orçamento, uma vez que os setores precisam se adequar ao montante 

disponível para planejar suas ações.

No caso brasileiro, Wanderley, Martinelli e Paz (2020, p. 8) fazem a 

seguinte análise: 

A configuração do Estado tem a setorização e fragmentação como cons-

titutivas da estruturação histórica das políticas públicas, concebidas e or-

ganizadas para serem implementadas isoladamente, sem que haja plane-
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jamentos conjuntos e ações articuladas. A lógica setorial expressa-se na 

estrutura administrativa, dos três níveis de governo. [...] A consequência 

da setorização tem sido observada ao longo das diferentes gestões públi-

cas, pela desarticulação, fragmentação e sobreposição das ações, além de 

expor as famílias, indivíduos e grupos atendidos pelas políticas a um pa-

ralelismo de intervenções e, muitas vezes, à duplicidade de cadastros e 

procedimentos para acesso aos serviços públicos.

Conforme expresso pelos autores, percebe-se que o Brasil sofre com 

os problemas apontados e resultantes deste grande isolamento entre as 

partes que constituem o poder público. Críticas da mesma natureza são 

vistas, também, nos trabalhos de Chagnzaroff, Melo e Carvalho (2015); 

Bronzo (2007); e Baldo e Luckmann (2015).

Portanto, de qual forma a administração pública poderia superar 

este desafio de isolamento e buscar maior interação entre seus departa-

mentos para promover políticas públicas capazes de abordar problemas 

com soluções integrais? Uma interessante perspectiva é apresentada por 

Pires (2016), quando aborda o tema da “sociologia da ação pública” para 

analisar a interação entre os setores da administração pública na execu-

ção de suas políticas. O autor conclui que as políticas públicas são um 

produto da interação entre diversos atores, sejam eles estatais, como no 

caso de uma cooperação entre departamentos governamentais para a 

execução de uma ação, ou não estatais, no sentido de captar as deman-

das da sociedade e, também, por meio da pressão exercida por grupos 

da sociedade civil organizada.

A perspectiva de Pires (2016) é essencial para compreender a im-

portância de uma abordagem intersetorial para a formulação e imple-

mentação de políticas públicas. Como exposto pelo autor, estas são um 

produto da interação entre os diversos setores da estrutura administra-

tiva. Mas, afinal de contas, o que seria uma abordagem intersetorial para 

a produção de políticas públicas?

Uma definição acerca do conceito é apresentada da seguinte forma 

por Inojosa (2001, p. 105): 
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estamos definindo intersetorialidade ou transetorialidade como a articu-

lação de saberes e experiências com vistas ao planejamento, para a reali-

zação e a avaliação de políticas, programas e projetos, com o objetivo de 

alcançar resultados sinérgicos em situações complexas. 

Já Bronzo (2007, p. 13) afirma que a intersetorialidade “[...] emerge 

como o instrumento de gestão de uma “visão poliédrica da sociedade” 

[...]”. 

Conforme as duas visões apresentadas por Inojosa (2001) e Bronzo 

(2007), a intersetorialidade surge como um mecanismo para promover 

maior interação entre os setores presentes na estrutura da administra-

ção pública, ou seja, busca desenvolver um compartilhamento de infor-

mações e experiências que permitem a redução de problemas como o 

paralelismo de ações e alinha-se à visão de Pires (2016), que classifica a 

ação pública como um produto da interação endógena entre seus seto-

res e exógena destes com a sociedade civil. 

Na mesma linha de raciocínio, Cunil-Grau (2016) afirma que a im-

plementação de uma cultura de intersetorialidade não busca apenas 

uma simples melhoria de desempenho das atividades cotidianas dos 

departamentos, embora isso provavelmente seja um resultado deste 

conjunto de práticas. A autora aponta que o principal benefício des-

ta perspectiva é permitir maior eficiência na formulação de políticas 

públicas orientadas para a solução de problemas oriundos de variá-

veis multifacetadas. Esta perspectiva alinha-se com a de Bronzo (2007), 

uma vez que é exatamente a visão poliédrica da sociedade permitida 

pela intersetorialidade que possibilita a formulação de uma ação pú-

blica capaz de enfrentar as diversas frentes de seu objeto de interes-

se quando, na maior parte das vezes, um departamento específico não 

tem a capacidade institucional de agir com eficiência neste cenário de 

maior complexidade.

A mesma visão também é vista nos trabalhos de Comim (2015) e 

Chagnzaroff, Melo e Carvalho, 2015, p. 4), que afirmam: “A lógica in-

tersetorial surge, então, como forma de dinamizar a relação do gover-
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no com o cidadão, considerando as demandas em sua totalidade e bus-

cando resultados que promovam o desenvolvimento social [...]”.  Pires 

(2016, p. 67) apresenta esta reflexão da seguinte maneira: 

Dessa forma, entendemos a intersetorialidade como um convite para re-

flexões pós-burocráticas sobre a burocracia estatal para o enfrentamen-

to do desafio de integração e articulação de atores, processos e estrutu-

ras que foram sendo construídos e operam, tradicionalmente, de forma 

fragmentada. 

Cunil-Grau (2016, p. 45) afirma, ainda, que a intersetorialidade 

entre instituições apresenta três variáveis componentes: “seu grau de 

incorporação no ciclo de formação e avaliação das políticas, grau de 

mancomunidade na execução das ações e o grau de alteração das for-

mas organizacionais prévias dos setores governamentais envolvidos”. Ao 

abordar o conceito de mancomunidade, a autora faz referência a um 

dispositivo presente no sistema político da Espanha que permite a li-

vre-associação de municípios ou províncias para a realização de uma 

meta comum. Desta forma, percebe-se que Cunil-Grau compreende a 

intersetorialidade como um processo de cooperação livre e voluntária 

entre os departamentos da administração pública, em contraste com a 

competitividade induzida pela segmentação setorial. 

Outro interessante debate acerca da concepção da intersetorialidade 

presente na literatura diz respeito à grande importância de seu contexto 

de estruturação. O primeiro argumento acerca dessa perspectiva parte 

de Comim (2015, p. 22), que afirma: “Não há banco de “intersetoriali-

dade” congelada. Cada situação-problema ou território irá demandar 

uma resposta diferenciada de articulação, adquirindo seu DNA próprio”. 

Neste sentido, a autora ressalta que a estruturação do sistema de gover-

nança da ação intersetorial que envolve dois ou mais departamentos da 

administração pública deve ter como base o problema a ser solucionado 

pela atuação pública e as ações, informações e recursos necessários para 

atingir o objetivo proposto. 
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A mesma perspectiva é apresentada por Jaccoud (2016), que ressalta 

a importância do contexto institucional para estruturação da ação inter-

setorial. Neste sentido, conforme exposto por Pires (2016), é exatamente 

dentro da cultura institucional dos departamentos que podem surgir 

os principais obstáculos para a cooperação intersetorial. Conforme o 

autor, os principais desafios potenciais para tal ação coletiva seriam os 

seguintes: 

a) Resistência e corporativismo burocrático; b) Ausência de linguagem 

e bases de conhecimento comuns; c) Construção de uma visão interse-

torialmente compartilhada; d) Heterogeneidades, déficit de confiança e 

assimetria de capacidades institucionais (PIRES, 2016, p. 70-71). 

Abordando as dificuldades para o avanço na agenda intersetorial 

em outra perspectiva, Cunil-Grau (2016) analisa o caso da estrutura 

da administração pública brasileira e os potenciais obstáculos que esta 

pode impor à intersetorialidade:

No caso do Brasil, chegou-se a afirmar que a prática da intersetorialida-

de é extremamente difícil, devido à tradição setorializada, a qual se su-

perpõem duas “camadas” de poder: o poder das corporações setoriais e 

o poder político partidário, com as práticas de “distribuir” as secretarias 

(o equivalente aos ministérios), para grupos ou partidos que apoiam os 

governos. A existência de governos de coalizões, inclusive, pode tornar os 

órgãos criados para a ação intersetorial muito vulneráveis no que se refere 

à formulação de políticas. Cabe considerar, então, que certos contextos 

político-institucionais dificultam mais a intersetorialidade. (CUNIL-GRAU, 

2016, p. 53)

Outro obstáculo debatido pela literatura acerca da articulação para 

intersetorialidade diz respeito ao compartilhamento de informações en-

tre os departamentos governamentais. Como vimos anteriormente, a 

“feudalização setorial” da administração pública levou ao isolamento 
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de suas partes que, frequentemente, resulta em um paralelismo de ações 

fruto da falta de compartilhamento de informações e desconhecimento 

acerca das ações levadas a cabo por seus pares na estrutura administrati-

va. Esta perspectiva apresenta-se nas leituras de Bronzo (2007) e Bichir, 

Oliveira e Canato (2016). 

Outra importante contribuição presente na análise de Bichir, 

Oliveira e Canato (2016) diz respeito à possível existência de conflitos 

no processo de estruturação da cooperação intersetorial na esfera públi-

ca. Os autores apontam que tais conflitos são esperados em um processo 

que pressupõe a partilha de poder decisório, tal qual a articulação seto-

rial. Desta forma, assinalam que existe a necessidade de se considerar a 

trajetória dos setores envolvidos como forma de mitigar estes conflitos 

ou disputas dentro do processo decisório da ação pública.

Assim, pode-se considerar que a adesão às práticas intersetoriais 

de governança no âmbito da execução de políticas públicas pode resul-

tar em uma mudança institucional oriunda da nova dinâmica proposta 

para os setores envolvidos na implementação de uma ação. Uma pers-

pectiva que corrobora tal linha de raciocínio é apresentada no trabalho 

de Rocha (2004, p. 5):

Partindo do princípio de que uma política pública envolve e se constitui 

a partir de um aglomerado de instituições ou arranjos institucionais, po-

demos dizer que o seu processo de implementação constitui um momen-

to de mudança institucional. Além disso, constituirá a adoção de novas 

regras e procedimentos; portanto, irá gerar novas oportunidades e cons-

trangimentos que, de formas distintas, causarão impacto no comporta-

mento dos atores envolvidos.

Considerando a ideia apresentada pelo autor, percebe-se que esta 

apresenta grandes similaridades com o debate acerca da ação da interse-

torialidade aqui exposto – especialmente ao considerar que uma política 

pública é fruto dos arranjos institucionais que regem a interação e o re-

lacionamento do aglomerado de instituições setorizadas que compõem 
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a estrutura da administração pública. No que se refere a estes arranjos 

institucionais citados por Rocha (2004), Pires (2016, p. 73) os define da 

seguinte forma: “[...] o conjunto de regras, espaços e processos, formais 

e informais, que definem a forma particular como se articulam atores e 

interesses na implementação de uma política pública específica”. Ainda 

em sua perspectiva, o autor considera que a adoção da intersetorialida-

de teria como resultado um processo gradual de mudança institucional, 

calcado na intensificação do compartilhamento de valores, de uma lin-

guagem comum e visão compartilhada que foram construídas com base 

na adoção de uma ação fundamentada na intersetorialidade.

A perspectiva de Pires (2016) dialoga diretamente com a adotada na 

interpretação de Rocha (2004, p. 3), que afirma: “A ideia de mudança 

institucional pressupõe um processo gradual e contínuo, através do qual 

as instituições evoluem e sofrem alterações. [...] Portanto, a mudança 

institucional altera os custos de transação [...]”. Percebe-se que a adoção 

de estratégias intersetoriais para a execução de políticas públicas pode 

ser habilmente operacionalizada como um instrumento para aperfei-

çoar o processo de aprendizado institucional, promovendo um maior 

compartilhamento de valores e ideias entre as instituições setoriais en-

volvidas no processo de implementação da ação pública e colaborando 

na redução dos custos de transação oriundos da departamentalização 

da administração pública.

A adoção de uma estratégia de execução de políticas públicas funda-

mentada em práticas de fomento à intersetorialidade apresenta um am-

plo potencial de colaborar no processo de mudança institucional orien-

tada para redução da chamada “feudalização setorial” da administração 

pública. Como vimos ao longo da argumentação exposta, os problemas 

e demandas apresentados pela sociedade civil aos entes governamentais 

vêm, cada vez mais, se caracterizando por aspectos multifacetados que 

desafiam a capacidade de as instituições setoriais os solucionarem com 

base em uma atuação independente de seus pares. Neste sentido, a in-

tersetorialidade apresenta-se como o caminho de fomento a esta “visão 

poliédrica da sociedade”, essencial para desenvolver soluções capazes de 
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sanar os desafios apresentados pelos diversos vértices de problemas a 

serem enfrentados pela ação pública. 

O caso do “Estudantes de Atitude”: A cooperação  
entre CGE-GO e SEDUC no fomento à cidadania

Antes de se apresentar o processo de cooperação intersetorial en-

tre Controladoria-Geral do Estado de Goiás (CGE-GO) e a Secretaria de 

Estado da Educação de Goiás (SEDUC), é necessário compreender o pro-

blema que a política pública denominada “Estudantes de Atitude” se pro-

põe a solucionar, por meio desta abordagem multifacetada envolvendo 

mais de um órgão setorial ligado ao Poder Executivo estadual. De forma 

mais abrangente, parece possível buscar uma explicação para que tipo de 

problema, em geral, auditorias cívicas escolares podem sanar ou atenuar.

A temática do projeto se refere ao fomento à cidadania, ações éti-

cas, conscientização em relação à prevenção à corrupção e o incentivo 

a ações diretas conduzidas pela própria comunidade escolar para im-

pacto em seu ambiente. O diagnóstico para a formulação desta ação 

pública deu-se, inicialmente e no caso goiano, no âmbito da CGE-GO. 

Por ser um órgão de controle interno, em sua estrutura administrati-

va a Controladoria-Geral do Estado é responsável, também, pelas atri-

buições ligadas ao fomento para exercício do controle social por parte 

da sociedade civil, compreendendo o controle social como sendo o ato 

complementar às ações formais do sistema de controle da administra-

ção pública, onde os próprios cidadãos são responsáveis pelo monitora-

mento das ações públicas por meio da disponibilização de informações 

previstas nas legislações vigentes acerca da transparência pública.

Chegou-se ao diagnóstico de que, embora as instâncias e mecanis-

mos de participação cidadã na administração pública estejam estrutu-

rados dentro do sistema da gestão pública brasileira – especialmente no 

que se refere aos conselhos de políticas públicas e instrumentos similares 

–, a sociedade civil ainda não foi capaz de ocupar estes espaços da forma 
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que se imaginou no momento de sua formulação. Um interessante indi-

cador, que auxilia no sentido de corroborar tais constatações, é o “Índice 

de Democracia” elaborado pela revista inglesa The Economist. Em 2018, 

o Brasil foi classificado pelo indicador como uma democracia falha, si-

tuando-se na 50ª posição. Ao se analisar as variáveis que integram tal 

indicador, percebe-se que as principais deficiências do país se situam 

nos seguintes campos:  cultura política (nota 5.00/10.00, sendo inferior 

ao Haiti), participação política (6.67/10.00, equivalente ao Suriname) e 

funcionamento do governo (5.36/10.00, inferior ao Paraguai).

Percebe-se que a variável de cultura política se destaca de forma ne-

gativa na avaliação brasileira. Desta forma, considerou-se a necessidade 

de estabelecer uma política pública capaz de fomentar a cultura parti-

cipativa nas instituições democráticas como a principal estratégia para 

mitigar o problema apontado.

Posteriormente, foi necessário delimitar o escopo de atuação mais 

adequado para atingir tal objetivo. Neste sentido, a experiência prévia 

da alta gestão da CGE-GO, que ocupou a mesma posição no órgão aná-

logo integrante do poder público do Distrito Federal, foi essencial para 

tal. Considerando que a juventude e os anos de formação escolar são 

aqueles que resultam em maior impacto na formação dos princípios 

do indivíduo e as experiências anteriores de implementação da meto-

dologia batizada de “Auditoria Cívica” em unidades de saúde e escolas 

públicas do Distrito Federal, foi definido que o escopo do projeto se-

ria delimitado pelas escolas componentes da rede pública de ensino do 

Estado de Goiás. 

Desta forma, o envolvimento da SEDUC foi essencial para promover 

a difusão do projeto e articular sua capilaridade nas diversas instituições 

públicas espalhadas pelos 246 municípios goianos.  Ressalta-se, ainda, 

que a metodologia proposta pelo “Estudantes de Atitude” envolve a já 

citada auditoria cívica, na qual os estudantes são estimulados de forma 

gamificada a analisar minuciosamente seu ambiente escolar, despertan-

do um senso de pertencimento e propriedade em relação às instalações 

e espaços de sua comunidade escolar, além de serem desafiados a propor 



Transparência, responsabilidade e participação democrática 

26

e realizar um projeto de intervenção desenvolvido e executado pela pró-

pria comunidade, com o prospecto de impactar diretamente a estrutura 

e ambiente de suas instituições de educação. 

Além de incentivar o fomento à cidadania e uma cultura política 

participativa, o projeto revela sua perspectiva poliédrica e multifacetada 

ao proporcionar, também, a possibilidade de revitalização ou criação de 

novos espaços de convivência e ensino que potencializam as capacida-

des institucionais das escolas participantes.

Torna-se claro como o projeto apresenta uma possibilidade de gan-

hos duplos, por meio da cooperação intersetorial entre dois departa-

mentos institucionais distintos, um responsável pela gestão da educação 

no Estado e outro pelo seu sistema de controle interno. De um lado, 

busca-se mitigar o problema apresentado anteriormente de fragilidade 

da democracia brasileira em relação à cultura política de seus cidadãos e 

baixo nível de participação nas instâncias destinadas para tal; de outro, 

busca-se maximizar a eficiência e reduzir o dispêndio público destina-

do à manutenção dos espaços comuns destinados a estas instituições de 

ensino, uma vez que o projeto tem entre seus objetivos conscientizar os 

estudantes para a manutenção e até mesmo a criação de novos espaços 

pela atuação independente da comunidade escolar.  

O processo de cooperação intersetorial para implementação do pro-

jeto foi formalizado por meio do Termo de Cooperação nº 004/2019. 

Posteriormente, foi necessário um trabalho conjunto entre os dois ór-

gãos setoriais para delimitar as diretrizes de implementação da edição-

piloto do projeto, ainda em 2019. Em função do elevado número de 

municípios (246) dispersos em uma vasta área geográfica (340 mil km 

quadrados), traçou-se como estratégia inicial realizar a primeira edição 

em abrangência reduzida, como forma de se garantir a possibilidade de 

maior proximidade no acompanhamento das atividades propostas pelas 

escolas, uma vez que a dinâmica gamificada do projeto também se apre-

sentava como um elemento novo para a maior parte dos participantes.

Como já apontado, foi necessário realizar a delimitação geográ-

fica das escolas participantes da edição piloto do projeto. Neste sen-
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tido, o aparato administrativo já existente na SEDUC foi essencial. A 

Secretaria de Educação é dividida em 40 Coordenações Regionais de 

Ensino (CRE), responsáveis pelo acompanhamento e monitoramento 

das instituições presentes nos municípios de abrangência de cada um 

desses órgãos. Em cooperação com a SEDUC, para a primeira edição do 

projeto, foi delimitado um recorte de participação que envolveria seis 

destas coordenações – com sedes nas cidades de Goiânia, Aparecida de 

Goiânia, Trindade, Inhumas, Cidade de Goiás e Rio Verde. Estas tota-

lizaram 36 municípios sobre sua abrangência, com logística facilitada 

para acompanhamento das atividades em função de sua maior proxi-

midade com a capital do Estado.

Recorte delimitado, iniciou-se o processo de inscrição das escolas 

interessadas em aderir ao projeto. Com o incentivo da SEDUC, a edição 

de 2019 contou com a participação de 105 instituições de ensino (sendo 

duas delas vinculadas ao sistema socioeducativo do Estado) de 21 mu-

nicípios. Posteriormente, foi necessário que as instituições participan-

tes designassem um professor orientador para condução das atividades 

previstas pelo projeto dentro do ambiente escolar, sendo necessária a 

participação em uma breve capacitação sobre os temas propostos con-

duzida pela equipe da CGE-GO. Neste caso, novamente, a capilaridade e 

capacidade institucional da SEDUC foram essenciais para que estes pro-

fissionais estivessem dispostos a participar desta etapa crucial para a 

elucidação de quaisquer dúvidas que pudessem surgir no processo de 

implementação da política pública. Ao fim desta etapa, foram 269 pro-

fessores participantes das oficinas capacitados para orquestrar as ati-

vidades planejadas mediante o envolvimento de toda a comunidade 

escolar. 

Além da cooperação direta com a SEDUC para a formulação da 

ação pública, destacam-se, também, outras cooperações intersetoriais 

que colaboraram diretamente com o sucesso da implementação do 

“Estudantes de Atitude”. Como já apresentado, a espinha dorsal do pro-

jeto consiste na execução da auditoria cívica e na proposta de um pro-

jeto de intervenção independente, gerado e executado pelos próprios 
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componentes da estrutura escolar. No entanto, o projeto também abor-

da outras temáticas relacionadas ao fomento da ética e da cidadania, 

executadas a partir da articulação com outros departamentos setoriais 

de diferentes níveis operacionais do poder público.

O primeiro exemplo de cooperação para a execução destas ativida-

des complementares refere-se à parceria estabelecida com a Companhia 

de Saneamento de Goiás (SANEAGO). Este caso demonstra claramente 

como a articulação intersetorial entre departamentos para uma aborda-

gem integral e cooperativa pode potencializar até mesmo programas já 

existentes nas instituições setoriais do poder público. 

Neste caso, estabeleceu-se uma relação entre o “Estudantes de 

Atitude” e o “Olho no Óleo”, um projeto de captação de resíduos de óleo 

doméstico para descarte adequado, reduzindo os custos de manutenção 

das instalações hídricas decorrentes dos prejuízos oriundos do manejo 

inadequado dos detritos gerados nos lares. Inicialmente, estabeleceu-se 

uma meta de coleta de 10.000 litros de óleo – resultando em uma média 

de 100 litros por escola. Ao final do projeto, os resultados superaram 

as expectativas, com um total de 14.500 litros coletados nas 71 escolas 

participantes da ação – uma média de 204 litros por escola, o dobro da 

expectativa inicial delimitada.

Outro exemplo similar de processo de cooperação intersetorial para 

atividades complementares ao projeto deu-se com a Controladoria-

Geral da União (CGU) que, embora tenha as mesmas atribuições da 

Controladoria-Geral do Estado, enquadra-se na perspectiva da inter-

setorialidade por ser componente de uma diferente esfera da adminis-

tração pública. Neste caso, a cooperação entre as partes ocorreu após 

a inclusão do projeto “Game da Cidadania” como parte das atividades 

planejadas para o “Estudantes de Atitude”. Os resultados podem ser ob-

servados na Figura 1.

Como fica evidente, o Estado de Goiás foi o principal partici-

pante do projeto da CGU, em função da ampla adesão dos alunos do 

“Estudantes de Atitude”. Esta perspectiva se torna ainda mais clara ao 

compararmos o desempenho do Estado (4.830 participantes em um 
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universo de 6 milhões de habitantes) com o de São Paulo (1.597 partici-

pantes em um universo de 44 milhões de habitantes), demonstrando o 

resultado extremamente positivo de engajamento oriundo desta coope-

ração intersetorial entre as partes envolvidas.

Figura 1. Gráfico comparativo de participantes do “Game da Cidadania” por UF

Fonte: Controladoria-Geral do Estado de Goiás

Este amplo engajamento também foi visto nas etapas elementares 

do projeto, como a citada auditoria cívica. No total, foram mais de 5.376 

alunos participantes, 13.828 formulários de auditoria preenchidos e 68 

projetos de intervenção implementados pelas escolas, envolvendo ações 

transformadoras de impacto para o ambiente escolar, como por exem-

plo: revitalização de espaços de convivência; edificação de hortas e bi-

bliotecas; reforma de quadras esportivas etc.

O sucesso da edição-piloto do “Estudantes de Atitude” tornou-se 

ainda mais notável em 2020, com a abertura das inscrições para a segun-

da edição do programa. Mais de 400 escolas da rede pública estadual de 

ensino manifestaram interesse em participar das ações propostas pelo 

projeto, número consideravelmente superior às 105 escolas do ano ante-

rior. Contudo, em virtude da deflagração do cenário extraordinário de 

pandemia e a suspensão das atividades presenciais nas instituições de 

ensino, a edição acabou por não ser realizada, em virtude das essenciais 

medidas de proteção e contenção ao contágio do vírus. 
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Com o cancelamento do projeto em 2020, foi necessário repensar as 

atividades e o processo de implementação das ações, visando a retoma-

da das atividades em 2021. A equipe coordenadora do projeto chegou à 

conclusão de que a melhor forma de se realizar tal reformulação seria 

por meio de uma consulta direta aos professores da rede pública de en-

sino, uma vez que estes se apresentam como os principais agentes imple-

mentadores das ações propostas dentro do ambiente escolar. Nesta etapa, 

mais uma vez, a articulação intersetorial com a SEDUC mostrou-se essen-

cial para que a política pública fosse capaz de se submeter a um processo 

de aprendizado e reestruturação adequados a esta situação extraordinária.

A consulta com os professores foi realizada em um período de 18 

dias, de 27/04 a 14/05 de 2021 e contou com a colaboração de mais de 33 

mil membros da comunidade escolar de 238 das 246 municipalidades 

goianas, revelando a capacidade de articulação e alcance da ação inter-

setorial para a consulta. Além disso, quase 16% dos respondentes si-

tuavam-se geograficamente em localidades pertencentes às zonas rurais 

dos municípios, colaborando na identificação das assimetrias existentes 

entre as particularidades existentes em relação às instituições integran-

tes da rede pública de ensino.

Nesta consulta, os participantes foram questionados acerca de ele-

mentos como o acesso à internet e a tecnologias similares; sua per-

cepção acerca do bem-estar durante o período pandêmico; o interes-

se em participar do “Estudantes de Atitude” dentro de tal contexto; e 

qual formato seria o mais adequado para a realização das atividades. 

Destaca-se, também, que 80% dos respondentes da pesquisa não par-

ticiparam da edição-piloto do projeto, evidenciando a repercussão po-

sitiva e a demanda das instituições que estiveram ausentes em 2019 e 

perceberam a política pública como uma oportunidade de melhoria 

em seu ambiente escolar.

A execução do projeto em 2021 reforçou a amplitude do alcance do 

projeto, contando com 462 escolas inscritas. Não obstante, houve tam-

bém uma ampliação dos parceiros intersetoriais envolvidos na imple-

mentação das etapas. Nesta edição, por exemplo, foi estabelecida uma 
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parceria com a Secretaria de Segurança Pública (SSP), na qual as visitas 

de avaliação dos projetos desenvolvidos pelas escolas foram realizadas 

por agentes da Polícia Militar e do corpo de bombeiros estadual, o que 

também promoveu uma aproximação dos agentes de segurança pública 

com as escolas e a comunidade que as envolve.

Ainda dentro do escopo de articulação institucional para interseto-

rialidade, destaca-se a preocupação da equipe organizadora do projeto 

em mensurar os resultados e impactos da ação pública como instru-

mento para fomentar seu aperfeiçoamento e o aprendizado da política 

pública. Desde novembro de 2020, por exemplo, por meio de convênio 

firmado entre a CGE-GO e a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 

de Goiás (FAPEG), o projeto conta com quatro pesquisadores dedicados 

à avaliação e estudo do “Estudantes de Atitude” – todos eles diretamente 

envolvidos, por exemplo, na execução deste livro.

Com base na argumentação exposta na seção anterior e na descri-

ção do processo de articulação institucional intersetorial para a imple-

mentação de auditorias cívicas escolares e ações correlatas, com ênfase 

no “Estudantes de Atitude” de Goiás, encabeçado pela Controladoria-

Geral do Estado e Secretaria da Educação, percebe-se como a coopera-

ção entre departamentos da administração pública, inicialmente orien-

tados para atividades de escopo distinto, potencializam a mitigação de 

problemas multifacetados, tal qual o do presente caso, que envolve o 

fomento à construção de uma cultura política na juventude goiana e, 

também, uma melhoria nas condições estruturais das instituições de 

ensino, mediante o despertar do senso de pertencimento público nos 

professores, alunos e demais componentes da comunidade escolar.

Considerações finais

Como apresentado ao longo do trabalho, a sociedade civil vem cada 

vez mais confrontando a administração pública com demandas e pro-

blemas que, para serem solucionados, requerem uma abordagem mul-

tifacetada capaz de solucionar integralmente o objeto a ser executado. 
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Contudo, tal qual exposto, a estrutura da administração pública, fun-

damentada em um amplo processo de departamentalização setorial, in-

viabiliza que um único setor da estrutura administrativa seja capaz de 

realizar tal abordagem, em função da crescente especialização à qual tais 

instituições foram submetidas na estrutura existente. 

Como vimos, alguns autores classificam tal processo como uma es-

pécie de “feudalização setorial” das estruturas da administração pública, 

um desdobramento que, na maior parte das vezes, resulta em um isola-

mento e desconhecimento das atividades dos pares que desemboca em 

um grande paralelismo de ações entre os órgãos públicos. 

Desta forma, a abordagem assentada na intersetorialidade surge 

como uma alternativa para romper com esse processo crescente de iso-

lamento entre os atores públicos. Conforme apontado ao longo da ex-

posição inicial deste capítulo, as políticas públicas são um produto di-

reto da interação endógena, envolvendo o relacionamento interno entre 

os diversos setores da administração pública e, também, de uma lógica 

exógena, resultante de seu processo de captação de demandas e proble-

mas a serem solucionados no atendimento à sociedade civil. Partindo-

se deste pressuposto, torna-se ainda mais evidente como a articulação 

interna entre os atores da gestão pública deve ocorrer de forma a possi-

bilitar uma mudança institucional capaz de construir um arranjo admi-

nistrativo que facilite o compartilhamento de informações e a constru-

ção de ações intersetoriais integradas. 

O estudo de caso apresentado, envolvendo a cooperação interseto-

rial entre a CGE-GO, SEDUC e outras instituições componentes do Poder 

Executivo goiano, demonstra como a construção destes arranjos coope-

rativos apresenta um alto potencial de impacto na formulação de novas 

políticas públicas de caráter poliédrico e, também, na potencialização 

de ações já existentes e que encontravam problemas de alavancagem em 

função de sua execução isolada em relação a seus pares. Esta perspectiva 

é reforçada pelos dados apresentados, onde políticas públicas conduzi-

das por outros órgãos, como os casos citados da CGU e da SANEAGO be-

neficiaram-se amplamente desta integração entre setores.
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Os benefícios de tal articulação intersetorial também foram nítidos 

em um momento crítico de reformulação da política pública, decorren-

te dos inesperados desdobramentos oriundos da pandemia. A capacida-

de institucional da SEDUC foi crucial para que os agentes implementa-

dores pudessem ser ouvidos e suas percepções agregadas ao processo de 

redesenho das ações.

Esta breve exposição buscou evidenciar com a análise de um caso 

empírico de política pública multifacetada os benefícios da cooperação 

entre instituições públicas fundamentada no compartilhamento de in-

formações e na intersetorialidade. Conclui-se, com base em tal exposi-

ção, que a hipótese apresentada é reforçada pelo estudo de caso, uma 

vez que a interface entre estes órgãos foi essencial para a condução desta 

ação pública.
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Capítulo 1.2

COMUNICAÇÃO, TRANSPARÊNCIA  
& INOVAÇÃO
Isabela Almeida

Introdução

Podemos iniciar esse capítulo com uma pergunta: por que é impor-

tante a existência de uma política de comunicação em uma política pú-

blica que trabalha diretamente com cidadãos? Para encontrarmos essa 

resposta, exploramos o termo “governança responsiva”, que nasceu no 

começo do século XXI e diz respeito à responsabilização (accountabili-

ty), transparência e participação. Ou seja, a característica principal aqui 

é a responsividade, que está ligada à efetividade governamental (UNITED 

NATIONS, 2005). Esta, por sua vez, está associada à transparência, pois o 

Estado brasileiro deve assegurar o direito de acesso à informação que é 

garantido pela Lei 12.527, aplicável aos três poderes da União. As dire-

trizes da lei incluem:

III – utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 

informação; IV – fomento ao desenvolvimento da cultura de transparên-
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cia na administração pública; V – desenvolvimento do controle social da 

administração pública (BRASIL, 2021).

Podemos lembrar também que o processo democrático não se es-

gota no voto, quando é feita a escolha dos governantes. A participação 

deve ser incentivada pelo próprio Estado, prestando contas de sua atua-

ção, e oferecendo informações que sejam de fácil compreensão e acesso, 

além de incentivar a busca por dados. Assim, podemos perceber que a 

importância da comunicação governamental é também uma política no 

sentido em que busca o fortalecimento da democracia.

Porém, para que haja a disponibilização de acesso aos cidadãos, é 

preciso que exista também organização no âmbito interno da equipe 

geradora da política pública. Aqui, o modo, a linguagem, a definição 

de objetivos e a organização da comunicação também são importantes 

para a agilidade e a eficácia do trabalho executado.

Portanto, diante do desafio de um projeto inovador, em que medi-

da a comunicação tem um papel central? Quais as questões essenciais 

associadas à comunicação que precisam ficar evidente em ambientes in-

ternos – o que dialoga com o capítulo anterior (Articulação e Mudança 

Institucional) – e em ambiente externos, entendido aqui como a capa-

cidade de chegarmos aos públicos-alvo. Eis aqui um ponto adicional 

importante: a sociedade, e um público jovem que precisa ser impactado 

em sua linguagem, em seu universo. É sobre isso que esse capítulo ver-

sa, trazendo elementos de comunicação no setor público como pano de 

fundo.

Revisão bibliográfica

Nessa parte do texto, iremos examinar o que apontam estudos quan-

to à comunicação governamental por meio de redes sociais. É necessário 

observar experiencias de Estados, para que possamos verificar estraté-

gias de sucesso, em que o governo democrático foi capaz de compreen-

der e executar sua obrigação de transparência junto aos cidadãos.



Capítulo 1.2

37

Nesse livro, estamos falando de projetos destinados a estudantes de 

escolas públicas que se iniciaram em uma época em que a comunica-

ção governamental por redes sociais já era comumente utilizada. Além 

disso, boa parte do público atendido pelos projetos abordados é grande 

consumidor de informações por redes sociais. Em uma pesquisa reali-

zada pelo Senado Federal brasileiro em 2019, as redes sociais se apre-

sentam como grande parte das fontes de informação para os cidadãos, 

como podemos observar na Ilustração 1. A pergunta feita foi: com que 

frequência você utiliza os seguintes meios como fonte de informação: 

WhatsApp; televisão; YouTube; Facebook; Sites de notícias, Instagram; 

Rádio; Jornal impresso e Twitter?

Ilustração 1. Utilização de meios como fonte de informação no Brasil

Fonte: SENADO FEDERAL, 2019.
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É preciso lembrar que transparência não se resume exclusivamente 

a uma simples oferta de dados. Tais informações precisam ser apre-

sentadas de forma que seja possível incentivar o controle social. Assim, 

de acordo com Fung (2013), existem quatro princípios que precisam 

estar presentes para a eficácia de políticas de transparência pública, 

são eles: i) Disponibilidade de acesso de informações aos cidadãos; ii) 

Proporcionalidade (diz respeito a priorização de informações de acor-

do com a vida cotidiana dos cidadãos, pois essas informações precisam 

de atenção especial); iii) Acessibilidade (os dados disponíveis precisam 

ser compreensíveis); iv) capacidade de ação (criar mecanismos que 

permitam o exercício da cidadania, proporcionando canais de fiscali-

zação, podendo impactar na punição/correção de instituições ou agen-

tes públicos).

Porém, existem ressalvas quanto à execução da transparência em 

regimes democráticos. Deve existir cuidado com relação à utilização de 

mecanismos que construam a imagem pública através de um caráter 

personalista, ou seja, quando atores políticos usam os recursos de co-

municação do Estado para consolidar uma imagem de si mesmos, para 

que possa aumentar seu controle sobre a coisa pública (URBINATI, 2013; 

DROR, 1999). Aqui aparece também a questão do “dilema do lado da 

oferta”, que considera que nem todos os cidadãos compreendam os da-

dos disponíveis, mas o processo de “tradução” desses dados pode incluir 

vieses interessados em atender interesses particulares de determinado 

ator (ANGÉLICO, 2016). 

Ainda assim, sabemos que toda comunicação e lado de uma história 

contada é escrita por alguém, que tem seus próprios vieses, opiniões e 

considerações, que sempre influenciam na comunicação, por mais que 

estes declarem imparcialidade. Ou seja, nenhum ser humano conta uma 

história da mesma maneira que o outro. Porém, o agente público deve 

lembrar sempre de sua função, como parte de um Estado que serve ao 

cidadão, e tentar passar e disponibilizar as informações de forma mais 

honesta possível, se utilizando de pesquisas específicas para a identifica-

ção das necessidades do público que está sendo atendido. Cada local e 
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nível estatal tem suas próprias culturas, questões sociais e particularida-

des. Assim, para que o agente público seja capaz de exercer sua função, 

o indicado é sempre a realização de pesquisa e compreensão de seu pú-

blico, e tipos de dados que serão disponibilizados.

Esses problemas não esgotam a utilização de meios digitais que po-

dem aprimorar a comunicação entre as instituições e os cidadãos. Esses 

recursos apresentam oportunidades como baixo custo, linguagem mais 

acessível, e incentivo à fiscalização. Além disso, é possível atrair o pú-

blico que não costuma interagir rotineiramente com a administração 

pública. Porumbescu (2017), que pesquisou o grau de confiança que o 

público de Seul (Coreia do Sul) possui em agentes públicos, concluiu 

que a utilização de redes sociais é melhor do que a utilização de sites, e 

melhora a percepção dos cidadãos com relação à competência e hones-

tidade do Estado. Porém no México, os sites se saem melhor do que as 

redes sociais (Valle-Cruz, Sandoval-Almazan e Gil-Garcia, 2016). Ou 

seja, mais uma vez, vemos aqui a necessidade da adaptação dos instru-

mentos de comunicação às diversas realidades.

Mais uma consideração necessária está associada à função da rede 

social escolhida. Bosetta (2018) destaca quatro elementos com relação às 

especificidades de cada rede social: i) Estrutura da rede (a forma como 

ocorrem as conexões entre os usuários); ii) Funcionalidades (dispositi-

vos que podem acessar a tal rede social); iii) Algoritmos (elementos que 

definem a seleção, a sequência e a visibilidade dos conteúdos) e iv) datafi-

cation (rastros digitais que os usuários deixam nessas redes e que podem 

ser coletados para pesquisas, publicidade ou refinamento de algoritmos).

A questão dos algoritmos deve ser alvo de atenção: as empresas 

privadas que administram essas redes tendem a monetizar as ativida-

des dos usuários. Assim, as interações ocorridas, mesmo em assuntos 

de interesse público, são mediadas por algoritmos que podem priorizar 

assuntos e potencialidades comunicativas em diferentes escalas (LUNA-

REYES, 2017).

É necessário investigar também o público atendido por cada rede 

social. A partir disso, é preciso identificar qual estratégia de comunica-
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ção vai ser empregada em cada uma dessas redes. A partir da prioriza-

ção dos algoritmos de cada uma delas, é possível direcionar onde será 

divulgada tal informação. No Facebook, por exemplo, perfis de partidos 

políticos e mensagens de caráter populista aparecem com mais frequên-

cia do que no Twitter, por exemplo, redes estas de administradores dis-

tintos (ERNDT et. al, 2017).

Estratégia de comunicação governamental:  
comunicação externa

Entendido o significado e elementos que o capítulo aborda, pode-

mos partir para a prática: como ocorre a construção de uma estratégia 

de comunicação, especificamente governamental? Para que possamos 

responder essa pergunta, é preciso entender certos aspectos do Estado 

brasileiro. No Brasil, é necessário enfrentar um processo social amplo 

e complexo, principalmente quando se trata da relação entre o gover-

no e os cidadãos. Isso ocorre devido a uma crise de legitimidade que o 

Estado já enfrenta há certo tempo. Porém, existe um grande potencial 

de impulsionar mudanças, reconstruindo a imagem estatal, para que 

pareça mais confiável e crível. Os cidadãos também precisam sentir que 

são capazes de protagonizar mudanças sociais que visem a renovação 

institucional (HASWANI, 2006). 

Os projetos apresentados nesse livro possuem essa intenção, sendo 

uma ferramenta de apoio a estratégias de aproximação do cidadão com 

o Estado por meio da atuação direta de servidores e estudantes na reali-

dade escolar. Mas, para isso, é necessário que exista uma coordenação e 

um estudo prévio para que esses projetos alcancem o público desejado. 

A seguir, iremos identificar os elementos que constituem o planejamen-

to de uma política de comunicação.

Primeiramente, é necessário identificar a audiência. Na maioria dos 

casos desse livro, em um momento inicial, pretende-se atingir gesto-

res de escolas, que devem manifestar seu interesse em participar. Em 

um segundo momento, é preciso que a comunicação se direcione aos 
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participantes já inscritos (adicionando o público jovem, dos alunos 

das escolas), com informações claras e canais abertos em caso de dúvi-

das. Para causar interesse dos gestores das escolas, a comunicação vem 

também a partir do segundo elemento: o propósito dessa comunica-

ção. Relacionado a este, também temos o terceiro elemento, o método. 

Nesse caso, estamos falando dos mecanismos e formatos que serão uti-

lizados na comunicação do projeto. Em quarto lugar, é preciso decidir 

a frequência, ou seja, em que momento as atividades de comunicação 

serão aplicadas. Esses elementos também devem se atentar à adaptação 

da cultura, considerando barreiras sociais e estruturas de linguagem. 

Assim, o terceiro e o quarto elementos devem ser pensados para que 

o segundo elemento, o propósito, seja elaborado, pois a sua execução 

deve considerar os aspectos dos métodos e da frequência, para se adap-

tar aos recursos disponíveis e aproveitá-los da melhor forma (CHAVES et 

al, 2014).

Decididas essas questões, consideramos que o avanço tecnológico 

tem representado um grande passo quando se trata de comunicação go-

vernamental transparente. Como dito anteriormente, a adoção de redes 

sociais é cada vez mais utilizada por governos. Esses canais possuem o 

poder de atingir parcelas maiores da população, construindo uma ima-

gem e uma identidade, além de facilitar e aproximar o cidadão das ins-

tituições. Nesses meios, a informação pode ser comunicada de forma 

mais rápida, apesar de ser possível a ocorrência de falhas quando se trata 

de assuntos mais complexos. Esse prejuízo pode ser mitigado a partir da 

utilização de linguagem adequada, além da utilização da disponibilida-

de de recursos diversos como vídeos legendados ou imagens e adapta-

ção a cada rede social.

Os projetos destacados nesse livro visam atender e comunicar prin-

cipalmente aos jovens, incentivando o controle social e a participação 

social desses adolescentes, trazendo assim perspectivas e entendimentos 

quanto a sociedade em que vivem, complementando o papel de sociali-

zador da escola. Por isso, a comunicação atenta a esse público é necessá-

ria para o sucesso da política pública. 
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A mídia tem oferecido o máximo de informações sobre o máximo 

de assuntos, no mínimo de tempo possível, que é acompanhada prin-

cipalmente pela juventude. Mas é importante lembrar que o grande 

acesso não significa interesse por política ou participação ativa (ALDÉ, 

2004). Então, como podemos incentivar a participação de um grupo 

tão dinâmico na realidade de uma dada política pública da qual são par-

te? Para isso, Dantas (2017) sugere que a comunicação deva se concen-

trar na garantia de que o conteúdo será de serventia instantânea. Para 

isso, podemos apelar para o conteúdo político que é cobrado no Exame 

Nacional do Ensino Médio (ENEM), vestibulares e dinâmicas de seleção 

de empregos que abrem vagas para jovens aprendizes. Além disso, ape-

lar para clichês como “os jovens são o futuro da nação” não é aconse-

lhado, pois isso separa gerações, que podem sim trabalhar e desenvolver 

uma sociedade conjuntamente. É preciso integrar, e não delegar toda a 

responsabilidade do futuro nas mãos de uma geração que necessita de 

guias. Além disso, essas ações de participação não vão ser exercidas so-

mente no futuro. É preciso que os jovens entendam que o exercício da 

democracia é cotidiano, é presente, e trata de decisões políticas diárias, 

de todos os agentes da sociedade (DANTAS, 2017).

Mais uma alternativa consiste na aproximação da realidade do jo-

vem, demonstrando a presença da política em suas vidas, como por 

exemplo, trazendo assuntos como o uso de transporte público, do siste-

ma de saúde por ele ou pela sua família, da necessidade de atendimento 

policial, ou do acesso à própria escola pública. A intenção aqui é mos-

trar que todos somos usuários de serviços públicos, que são ofertados e 

existem por conta de políticas públicas (DANTAS, 2017).

Assim, trazemos também a reflexão de que por muitas vezes, os ges-

tores se afastam da realidade da juventude, da rotina e da utilização dos 

próprios serviços públicos utilizados por esses jovens. Por isso, é neces-

sário nos colocarmos nos lugares desses adolescentes, entendendo não 

só sua linguagem, mas também suas necessidades. Esse é um meio de 

sucesso para o estabelecimento não só da comunicação, mas também 

do cumprimento da obrigação do agente público, sendo este o meio que 
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as instituições estatais possuem para acessar e incentivar a participação 

cidadã.

Organização da equipe promotora: comunicação Interna

Épreciso admitir que a organização do funcionalismo público e a 

burocracia dentro das instituições, por muitas vezes, é capaz de barrar 

inovações, principalmente quando se trata das estratégias de comuni-

cação. Com as alterações se dando de forma cada vez mais rápida, os 

Estados não têm sido os pioneiros na implementação de novas maneiras 

de administrar equipes internas, e programar suas comunicações e rela-

ções. Mas as estratégias de organizar a comunicação dentro de equipes 

promotoras de políticas pode gerar grandes melhorias nos resultados, 

aprimorar a implementação de projetos, além de economizar tempo e 

recursos.

Por isso, nessa parte do capítulo iremos tratar da construção de 

uma estratégia de comunicação interna à equipe de gestores e imple-

mentadores de políticas públicas. Para isso, é necessário que este plano 

de comunicação atenda a certos propósitos como: as informações im-

portantes devem atingir o receptor nos prazos corretos; deve haver uma 

prévia identificação de possíveis problemas por meio de reportes pro-

gramados; a comunicação precisa gerar entusiasmo com relação à po-

lítica apresentada; facilitação da tomada de decisões e controle de mu-

danças; oferecimento da possibilidade de feedback; e geração de apoio 

entre a equipe (CHAVES et. al, 2014).

A comunicação não deve ser somente um resultado natural na 

execução de um projeto, ela deve ser planejada. É preciso que o gestor 

consiga deixar evidentes os interesses, opiniões, atitudes e expectativas 

com relação aos objetivos da política. O plano de comunicação deve 

identificar a função das necessidades, complexidades e porte do projeto 

(CHAVES et. al, 2014).

Para elaborar esse planejamento da comunicação interna das equi-

pes executoras do projeto, é preciso considerar quatro pontos de partida 
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básicos: i) plano de gerenciamento do projeto; ii) registro das partes 

interessadas (mapeamento de stakeholders); iii) fatores ambientais da 

instituição e iv) ativos de processos organizacionais (CHAVES et. al, 2014). 

O plano de gerenciamento do projeto deve considerar os custos, re-

cursos humanos, aquisições, qualidade, cronograma e escopo. Esse será 

o guia para desenvolver o plano de comunicação, que depois de pron-

to, fará parte dele. O registro de stakeholders contém um mapeamen-

to das partes interessadas, e assim contribui para o gerenciamento do 

comprometimento. Para isso, é indicada a elaboração de uma junção de 

informações tais quais: dados de identificação; informações sobre as ne-

cessidades, expectativas e influências desses stakeholders; e o desenvol-

vimento de parâmetros de classificação desses stakeholders de acordo 

com seus posicionamentos e resultados. 

Com relação aos fatores da organização, eles compreendem da-

dos quanto às condições que estão fora do controle da equipe, mas que 

podem influenciar e direcionar os resultados. Alguns exemplos são 

questões organizacionais, comportamentais, tecnológicas ou merca-

dológicas. No caso dos ativos de processos organizacionais, essas são 

informações internas e conhecimentos que podem ser considerados na 

elaboração do projeto, como políticas, procedimentos e diretrizes, ou 

aprendizados de projetos anteriores. 

Na elaboração do plano, é importante também que existam certos 

componentes como a descrição do projeto, podendo contar inclusive 

com uma biblioteca para referencias; uma lista de atribuições, incluin-

do por quem, para que parte interessada e qual o formato e frequência; 

distribuição regular do conteúdo e formato padronizado nas comunica-

ções; registros das informações trocadas dentro da equipe e cronograma 

de reuniões.

A comunicação eficaz e planejada, diante do exposto, impacta no 

sucesso das políticas, bem como, por mais que consuma recursos, é ca-

paz de gerar economia de tempo e de esforços. Por isso, tanto na estra-

tégia de comunicação, quanto no próprio planejamento de um dado 

plano, é preciso considerar os aspectos apontados ao longo desse texto, 
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de acordo com o cronograma da política, dos recursos, dos membros da 

equipe e da carga administrativa necessária. Assim, o planejamento de 

uma comunicação interna tende a trazer bons frutos e maior agilidade 

no trabalho da equipe executora.

Conclusão

Com esse capítulo, pretendemos trazer uma compreensão da impor-

tância e do funcionamento da comunicação para as políticas públicas. 

A comunicação exerce papel fundamental quando falamos de partici-

pação cidadã, pois sem a organização das informações não é possível a 

acessibilidade adequada de dados para o público. Além disso, entende-

mos que a simples exposição de dados não é suficiente. A transparência 

vai muito além da exposição de planilhas e números. O Estado demo-

crático deve se comprometer com o incentivo aos cidadãos, para que 

esses se sintam parte da administração pública, para além do momento 

do voto.

Por isso, observamos aspectos históricos da comunicação gover-

namental, além de dados com relação à utilização do público de redes 

sociais, sendo este meio uma grande fonte de obtenção de informação, 

principalmente política. 

Em épocas de fake news, e algoritmos gerados por empresas pri-

vadas para aumentar os lucros a partir do acesso de usuários, venda de 

dados para a publicidade e falta de conhecimento das instituições quan-

to ao uso técnico dessas ferramentas, é necessário que exista atenção 

especial à utilização desses meios. Apesar de todos os cuidados, as re-

des sociais ainda apresentam boas vantagens na disseminação de infor-

mações e aproximação dos cidadãos. Para isso, é necessária a existência 

de pesquisas que possam trazer a compreensão do público, entender o 

objetivo das políticas, além de utilizar o conhecimento de profissionais 

qualificados de diversas áreas, seja da publicidade, da engenharia de da-

dos ou dos cientistas políticos. Assim, é possível a construção de uma 

visão que considera a diversidade de situações possíveis na comunicação 
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governamental, sendo possível aproveitar da melhor maneira os recur-

sos disponibilizados pelo avanço global da internet.

Na parte 2 desse livro, poderemos explorar como foi feita e plane-

jada a política de comunicação de diversos casos de auditoria cívica em 

ambientes escolares. O envolvimento dos alunos nas práticas dos proje-

tos é influenciado pela maneira como a comunicação e a informação da 

política são passadas. Alguns projetos apresentam políticas de comuni-

cação mais elaboradas, enquanto outros ainda estão desenvolvendo as 

suas, mas cada qual com seus contextos, recursos e possibilidades.
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Introdução

Parece consensual que a Democracia, tal qual minimamente a con-

cebemos – e trataremos disso mais adiante – passa por uma crise nos 

últimos, pelo menos, trinta anos. A capacidade de o Estado ser o re-

sultado de desejos, percepções e interesses coletivos que têm se torna-

do cada vez mais amplos é um dos desafios mais intensos. Ademais, 

como explicar que desejos individualizados tão singulares estimulados 

em cada um dos cidadãos do século XXI podem conviver num mesmo 

mundo com tantas outras ideias sem considerarmos limites mínimos 
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de convivência? “Meu mundo” é capaz de conviver com a “nossa rea-

lidade”? Como convencer as pessoas de que, se de um lado produtos e 

serviços buscam transformar sujeitos em agentes exclusivos, sobretudo 

num universo virtual quase customizado, por outro lado há algo que a 

cada dia deve nos mostrar que uma sociedade democrática é fruto de 

construções conjuntas e esforços coletivos? Eis o ponto. E para muitos, 

o que temos como resposta para a crise da Democracia é, apenas, mais 

ações democráticas. Será possível?

A ideia de crise na lógica democrática representativa que caracteri-

zou tão bem o século XX, por exemplo, seria o estabelecimento de mais 

espaços de decisão, de mais ação plural, e a isso se buscou dar o nome de 

“democracia participativa”. Mas seria possível isso? Se de um lado esse 

debate é extremamente sofisticado, complexo e desafiador, por outro pa-

recemos viver sob a orientação de características egoístas, desrespeitosas 

e intolerantes no mundo. E o dilema é: liberdades absolutas de expressão 

e de posição, ou respeito a limites minimamente razoáveis à convivência? 

Se a alternativa for esta segunda posição, a pergunta mais óbvia e simples 

é: mas onde aprendemos esses limites e somos apresentados a eles, a pon-

to de compreendermos as consequências de não os considerarmos em 

nossos gestos, atitudes e escolhas? Esse ponto é fundamental, e precisa ser 

evidenciado: a Democracia, aqui, é entendida como um valor que precisa 

ser formalmente disseminado pelo Estado, e com ele uma série de outros 

princípios fundamentais que nos levem adiante enquanto coletividade 

que se pretenda razoavelmente civilizada, “simples” assim.

Partindo de tal ideia, serão necessários alguns passos atrás. 

Democracia é algo que desafia milenarmente autoras e autores em todo 

o mundo. O repertório de obras publicadas com definições e reflexões 

sobre o assunto é absolutamente vasto. Ao longo da História assistimos 

visões mais ou menos otimistas sobre a possibilidade de vivermos sob 

uma lógica democrática. A partir de tal percepção, há quem diga que 

uma Democracia é impensável, assim como existe quem compreenda 

que cumpridas determinadas prerrogativas mínimas, uma sociedade 

pode ser considerada democrática.
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O objetivo desse texto não é esgotar esse debate já iniciado nos 

seus primeiros parágrafos, pelo contrário. Tal ação exigiria um esforço 

imenso, uma revisão hercúlea que, certamente, geraria um combinado 

de polêmicas e discussões que não cabem a esta obra. O intuito, assim, é 

partir de algumas discussões basilares, de fatos considerados como “cer-

tos”, e avaliar em que medida projetos que carregam consigo o com-

promisso de promoverem o que chamamos neste livro de Auditorias 

Cívicas Escolares (ACE) se aproximam ou reforçam ideias e preceitos 

democráticos fundamentais.

Para tanto, esse capítulo da obra está dividido em três partes, para 

além dessa breve introdução. Na parte seguinte nos utilizaremos de al-

gumas conceituações, definições e reflexões para atingirmos o que com-

preendemos ser fundamental tratar acerca da Democracia. Mostraremos 

parte de sua complexidade, tentaremos apontar o que ocorre em tempos 

atuais, buscaremos definir em que medida os conceitos de “responsabili-

dade” e “pertencimento” se associam à ideia basilar de atuação, e chega-

remos ao papel estratégico da educação em toda essa formulação. A se-

guir, descreveremos brevemente que conceitos e atividades dos projetos 

de ACE guardam relação com o que buscamos definir a partir da discus-

são sobre Democracia, sem grandes detalhamentos sobre os casos espe-

cíficos encontrados que serão tratados, predominantemente, na parte 2 

desse livro. Por fim, em breves linhas, serão trazidas algumas conclusões 

fundamentais e desafios que podem servir de inspiração e provocação.

O texto parte da hipótese basilar, e bastante previsível, de que projetos 

de ACE estimulam pedagogicamente, em ambiente controlado do ponto de 

vista da formulação e execução de atividades, práticas efetivas associadas 

à ideia de Democracia. Tal lógica pode aprimorar a valorização de insti-

tuições políticas, reordenar o valor ofertado pelo cidadão – nesse caso o 

estudante, bem como os servidores públicos das escolas – às organizações e 

serviços públicos e, principalmente, sob a lógica de princípios participati-

vos pode atender desafios dos mais significativos que dialogam com o que 

se convencionou chamar, nas últimas décadas, de respostas às crises vividas 

pela Democracia desde os anos 90 do século XX – como já dito.
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Conceitos e princípios gerais da Democracia –  
algumas provocações

Ofim da Guerra-Fria, entre os anos 80 e 90 do século passado, mar-

cou a ascensão mais evidente de regimes democráticos ao redor do 

mundo. Na década que precedeu o novo milênio um número inédito 

de países experimentou ações como a escolha de representantes por um 

conjunto crescente de eleitores a partir do voto. Tal movimento, não 

necessariamente, representou a plenitude democrática, mas transmitiu 

a ideia de que grandes parcelas das sociedades pelo mundo estavam va-

lorizando o desafio de promoverem escolhas concentradas em debates 

políticos e desejos postos em disputa em torno das urnas.

A visão acerca desse fenômeno poderia ser positiva: países cami-

nham – e o tempo pode lhes ajudar a aperfeiçoar – rumo a realidades 

condizentes com o que se poderia chamar de uma democracia. Para 

tanto, utilizando os preceitos basilares de Robert Dahl, bastaria que 

atingissem o sufrágio universal, estabelecendo regras mínimas para a 

inserção de pessoas nas condições de eleitores e eleitos. Ademais, res-

taria pensar em liberdade de expressão, liberdade de associação, possi-

bilidade de permitir a organização de coletivos para a oferta e procura 

por votos, liberdade ampla de imprensa, datas predeterminadas para 

os pleitos, órgãos neutros para organizá-los e dar posse aos eleitos etc. 

Tudo isso poderia funcionar como um check-list de afazeres e garantias 

legais mínimas e chegaríamos ao que o citado autor chamaria de uma 

Democracia Representativa Moderna. Pronto.

A descrição é longa, os desafios mais ou menos intensos, e não são 

poucas as organizações que pensando em outros diversos meios de se 

organizar uma democracia formularam, inclusive, rankings e métodos 

para aferirem em que estágio desse processo cada nação estaria ao redor 

do mundo. Incluindo ou excluindo variáveis, com mais ou menos ca-

pacidades para as aferir, esforços não faltaram nas últimas décadas. Isso 

pode ser representado por trabalhos de mais longo prazo, como o Índice 

de Democracia da The Economist, pela criação de indicadores locais, 
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como aquele apresentado pelo Instituto Sivis denominado Índice de 

Democracia Local, ou até mesmo por variações e tipos de democracia, 

algo simbolizado pelo projeto “Varieties of Democracy”, que na adapta-

ção à realidade brasileira pode ser apreendido no trabalho de Bizzarro 

e Coppedge (2017).

A questão é que todo esse esforço de análise e organização de da-

dos mostra desafios dos mais expressivos. A Democracia não pode ser, 

aparentemente, simbolizada apenas a partir da organização de eleições, 

e o descrédito em modelos representativos traz para o debate dificul-

dades e desafios expressivos. Inicialmente, esse fenômeno passou a ser 

respondido com alternativas de elevação dos espaços de participação, 

transcendendo o voto, mas novas barreiras parecem presentes e capazes 

de ofertarem realidades ainda mais complexas. A customização dos de-

sejos e realidades, principalmente a partir de ambientes virtuais, trouxe 

uma onda de dificuldade acentuada de tolerância e aceitação às ideias 

coletivas que caracterizam uma Democracia. A liberdade de expressão e 

de associação foi utilizada em limites máximos nas últimas décadas, car-

regando consigo, a despeito de seu caráter fundamental e plural, ondas 

de intolerância e choques geracionais, atitudinais, ideológicos e de uma 

série de ordens que precisam ser compreendidos e enfrentados.

Para além de tais aspectos, para o qual ainda não encontramos 

respostas minimamente capazes de arrefecer o sentimento de crise de-

mocrática, as ferramentas de democracia participativa que prometiam 

ofertar a percepção de que mais política poderia ser a saída para a crise 

vivida no universo político, trouxeram novos desafios. Nesse campo, o 

Brasil é observado como caso mundial extremamente respeitado. Não 

foram poucas as respostas alternativas sob o conceito “participativo” à 

ideia de representação. Na Constituição Federal promulgada em 1988, 

por exemplo, dois instrumentos de consulta popular – plebiscitos e re-

ferendos – e um instrumento de formulação de legislação – as leis de 

iniciativa popular – foram garantidos e colocaram o país ao lado das 

principais nações democráticas do planeta. Ademais, diversas exigên-

cias legais nos levaram à obrigatoriedade de realização de “audiências 
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públicas” para o avanço em uma série de políticas em diferentes setores, 

do planejamento urbano ao meio ambiente, da saúde à educação, etc. 

Ainda merecem atenção, a participação na formulação do orçamento e 

na possibilidade de oferta de ideias parlamentares a partir do desenvol-

vimento de ferramentas em âmbito municipal, estadual e federal. Por 

fim, notabilizaram-se os conselhos gestores de políticas públicas e as 

conferências estaduais e federais, organizados em diversos campos dos 

direitos, capazes de despertar o interesse e a participação de milhares de 

brasileiros. Tendo em vista tais definições, quais seriam os problemas?

Muitos desses ambientes foram vistos e criticados por um viés ideo-

lógico. No Brasil, equivocadamente, a “participação popular”, preceito 

basilar dos princípios básicos da gestão pública, sobretudo dos fins do 

século XX e começo do século XXI, foi associada de maneira pouco inte-

ligente à esquerda. Se governos de partidos dessa natureza se serviram 

mais do desenvolvimento e uso de tais ferramentas, isso não significa 

que práticas participativas tenham posição no espectro ideológico. Por 

outro lado, igualmente preocupante, é o discurso que coloca a “eficiên-

cia do Estado”, outro preceito universal do ambiente da gestão públi-

ca, como algo a ser posicionado e considerado à direita. Participação, 

eficiência e outros tantos conceitos não deveriam ser classificados em 

termos ideológicos, mas vistos como características e preceitos basila-

res. Paciência! O fato é que na realidade partidos e governos de diversos 

segmentos levaram adiante ações participativas, bem como colheram 

críticas concentradas do que expusemos nesse parágrafo.

Para além desse desafio, governos tiveram dificuldades de envolver 

cidadãos em ideias desse tipo, bem como enfrentaram barreiras cultu-

rais para aceitarem que o que desejavam era diferente daquilo que emer-

gia dos participantes em reuniões e decisões coletivas mais associadas às 

ideias participativas. Nesses casos, estaríamos diante das dificuldades de 

entender que nem sempre o que foi eleito condiz com um desejo cego, 

ou com uma procuração plena para a ação. Como proceder? Parte dos 

políticos desistiram desse tipo de atividade, e parte de tais ações nunca 

foram legitimadas por parcelas do eleitorado. Ademais, com o avanço da 
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tecnologia, um segmento desse universo participativo foi transformado 

em aplicativos e ações pela internet, outro desafio dos mais expressivos, 

pois passamos a lidar com todo o tipo de dilema associado àquilo que 

ainda não conhecemos em termos virtuais. Existe pleno acesso? Temos 

como vencer a exclusão digital? Há como falar com parte dos jovens, 

hoje, se não for pela realidade tecnológica?

O que fazer diante de tudo isso? Desistir? Desacreditar? Para muitos 

a Democracia, de fato, tem seu caráter inviável. Principalmente porque 

para além de uma forma, ou lógica de governo, desafia parte da natureza 

humana e deve ser precedida, ou fundamentada, na construção de uma 

cultura absolutamente concentrada em ações concretas de educação. A 

Democracia, nesse caso, apareceria como um valor a ser construído a 

partir de estratégias educativas complexas. Não são poucos os autores, 

ao longo de séculos, que entendem que a lógica democrática se conso-

lida sobre dois pilares essenciais, a saber: a participação e a educação.

A participação, mais fácil e amplamente percebida, estaria forte-

mente associada ao modelo democrático escolhido por uma dada socie-

dade. Por exemplo: países em que a Democracia está fortemente con-

centrada na realização de eleições, na fortaleza dos partidos políticos e 

nos organismos do que se convencionou chamar de política tradicio-

nal teriam a participação atrelada à ideia mais clássica de representação, 

eleições, voto e assim por diante. No Brasil, podemos afirmar que há a 

existência de canais bastante amplos e avançados de participação, mas 

ainda nos concentramos muito na ideia basilar de representatividade 

eleitoral, a despeito das descrenças e distâncias.

A educação política é o que Norberto Bobbio chamou de “uma das 

promessas não cumpridas da Democracia”. Para que fosse possível viver, 

de fato, uma realidade democrática como valor cotidiano, precisaríamos 

ser formalmente preparados para ela. Trocando, com baixo cuidado in-

telectual, o termo Democracia por uma definição de Cidadania, é o que 

Thomas Marshall chamaria de uma educação capaz de aportar conteú-

dos nos cidadãos que os transformasse de “sujeitos rudes” em cavalhei-

ros, a despeito de suas condições ideológicas e posições sobre os mais 
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diferentes assuntos e desafios do cotidiano. A pergunta central, a partir 

de então, seria: temos isso em nosso país? Sim, e faz mais de 100 anos. 

Desde, pelo menos, a Proclamação da República o Brasil entende 

que conteúdos de natureza política devem estar presentes nos currículos 

escolares. Infelizmente, no entanto, dois pontos merecem destaque nes-

se debate. O primeiro: regimes autoritários, ao longo de nossa história, 

perceberam a força que esse tipo de ensino tem com muito mais efi-

ciência que os governantes dos instantes democráticos. Getúlio Vargas, 

entre os anos 30 e meados dos 40, e os militares entre meados dos 60 e 

80 do século XX levaram adiante seus respectivos planos de legitimação 

de ditaduras a partir de ações concretas e intensas nas fileiras escolares. 

Vargas a partir da distribuição em massa de farto material didático em 

tom de autolouvor, enquanto a ditadura militar por meio de disciplinas 

como OSPB e Educação Moral e Cívica. 

Enquanto isso, na Primeira República a preocupação de cunho mais 

positivista esteve centrada no louvor aos símbolos nacionais de uma re-

cém proclamada República que buscava colocar sob a sombra o passado 

monárquico do país. Adiante, entre 1946 e 1964, talvez o período mais 

destacável, sobretudo sob princípios trazidos por Anísio Teixeira, mi-

nistro da Educação de João Goulart, e autor de livros como “Educação 

para a Democracia”.

A redemocratização do país, no final do século XX, trouxe alguns 

elementos relevantes e merecedores de atenção. A década de 80 foi o 

período mais fértil em matéria de conquistas basilares para a consolida-

ção de uma Democracia de cunho mais representativo. Começa com a 

reorganização de um sistema partidário mais plural e culmina na elei-

ção direta para presidente da República depois de quase três décadas de 

escolhas indiretas, a maior parte delas sob uma ditadura. No entanto, a 

despeito de tantos exemplos elementares do compromisso do país com 

avanços dessa natureza, pouco se fez em torno da efetivação de ações 

formais de educação política. À direita o medo sempre esteve associado 

a um suposto caráter uniforme e doutrinário de esquerda dos professo-

res. À esquerda, o temor esteve atrelado à ideia de que disciplinas e con-
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teúdo populista e ultranacionalista só serviam a interesses autoritários. 

Em meio a esses posicionamentos radicais e falaciosos, o Brasil atraves-

sou décadas de poucos avanços.

Conteúdos políticos e de formação de cidadãos apareceram, nos 

anos 90, em documentos como a Lei de Diretrizes e Bases da educação 

nacional, mas de forma desafiadora. A ideia era consolidar o fato de que 

tais temas eram interdisciplinares e transversais, o que conceitualmente 

se mostrou sofisticado, complexo e pouco prático. Quais redes, docen-

tes e responsáveis pedagógicos tiveram recursos, tempo e conhecimento 

para o desenvolvimento desse tipo de ação e conteúdo? O que assistimos 

de absolutamente universal nesse país quando o assunto está associado 

a tais temas? Pouca coisa, e a educação política, entendida como prática 

pedagógica capaz de adensar o repertório dos cidadãos sobre a Cidadania 

e a Democracia passou a ser assunto de diferentes organizações sem que 

se universalizassem por meio da lógica formal das escolas. Destacam-se 

as ações sociais da justiça eleitoral, as escolas de democracia formatadas 

dentro de casas parlamentares (Escolas do Parlamento) – do Congresso 

Nacional às câmaras municipais – e o terceiro setor, onde organizações 

internacionais, projetos sociais e pastorais de Fé e Política nas realidades 

católicas protagonizaram os principais exemplos. Destaque também para 

ações no campo da educomunicação e das inovações vindas com o uso 

de tecnologia e sua interação com o campo da gestão e da administração 

pública. Apenas em 2008 a Sociologia e a Filosofia voltariam legalmente 

às fileiras escolares, e seriam publicamente ridicularizadas como dispen-

sáveis e desinteressantes no discurso dos dois candidatos ao Planalto que 

avançaram ao segundo turno nas eleições de 2014. Resultado: temos difi-

culdades, acentuadas pela percepção míope de parcelas da sociedade que 

“temem” a política nas escolas e fundam movimentos como o “Escola 

sem Partido” e coisas dessa natureza.

A partir de tais reflexões, a ideia central está lançada: como avan-

çar no campo da Democracia a partir, principalmente, de uma ideia de 

adensamento de práticas pedagógicas inseridas no universo da educa-

ção política? Exemplos certamente não faltam, mas um em especial pa-
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rece nos chamar mais a atenção a ponto de organizarmos um livro que 

busca conectar uma atividade desenvolvida nas escolas, com estudantes 

e servidores públicos, e a ideia de fortalecimento democrático.

Será possível notar, sobretudo na parte 2 dessa obra, o compromis-

so que projetos de Auditoria Cívica Escolar (ACE) têm sobre a realidade 

educativa quando o assunto é adensar compromissos democráticos. Dois 

princípios merecem atenção bastante especial: responsabilidade e per-

tencimento. Para tanto, trazemos aqui um caso específico atrelado à rea-

lidade eleitoral de uma cidade na Grande São Paulo na década passada. 

Apenas uma ilustração do que desejamos construir como ideia basilar.

Estávamos nas eleições municipais de 2008, numa disputa acirrada 

entre dois políticos bastante conhecidos na cidade – um ex-prefeito que 

saíra do poder bem avaliado, mas não fizera seu sucessor, e um prefei-

to que buscava a reeleição. Ambos eram adversários políticos, num ní-

vel de intensidade bastante acentuado. O mandatário em exercício foi 

acusado de utilizar a máquina pública para sua reeleição, e de comprar 

votos no dia do pleito em cenas bastante comuns à nossa realidade. O 

ex-prefeito optou por construir um plano de governo bastante com-

plexo e o distribuiu pela cidade, sobretudo em rodadas de conversas e 

interação com eleitores. O material foi bem recebido, mas nitidamente 

o município podia ser dividido em três grandes partes, muito diferentes 

em termos de desejos e concepções democráticas. 

A primeira delas a mais tradicional, às margens de uma rodovia. A 

cidade tem alguns séculos, e uma população de moradores que conse-

gue contar a História de suas famílias em boa relação de apego com o 

território. O plano de governo, certamente, dialogava de forma bastante 

acentuada com esses sujeitos.

A segunda delas era a menos densa da cidade. Poucos condomínios de 

luxo em áreas de reservas ambientais e nascentes de água mineral, caracteri-

zando uma parte pequena do eleitorado quase inatingível à luz das principais 

estratégias de busca de voto utilizadas comumente – porta à porta, reuniões, 

encontros comunitários etc –. Esse segmento dificilmente decidiria a eleição, 

e facilmente deveria se dividir entre os dois principais nomes na disputa.
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A terceira parte vive às margens de uma represa em áreas invadidas 

e absolutamente degradadas em termos estruturais. Trata-se do que se 

poderia chamar de transbordo da capital. Cidadãs e cidadãos que mo-

ravam em São Paulo e com o passar do tempo, diante de dificuldades 

sociais e econômicas de toda ordem, foram sendo empurrados para as 

franjas da Região Metropolitana da capital até ultrapassarem os limites 

paulistanos. Estavam nas condições em que se encontravam, a despeito 

de serem mais ou menos pobres que os habitantes da primeira parte, 

por uma condição adversa que julgavam extraordinária. Resultado: so-

nhavam com o passado na capital e desejavam voltar a um bairro mais 

estruturado. Tinham, literalmente e de acordo com pesquisas qualitati-

vas, vergonha da atual realidade atravessada. O que ocorreu na eleição?

A parte 2, de fato, pouco impactou e o que se verificou ali foi pra-

ticamente um empate entre os dois principais candidatos. Na parte 1, o 

ex-prefeito venceu com relativa folga, sendo lembrado como bom gestor 

e agradando no que diz respeito ao conjunto de ideias que registrou em 

seu plano de governo. Aos moradores que tinham orgulho da cidade, 

ofereceu uma perspectiva, envolveu, deu senso de pertencimento e bus-

cou trazer as pessoas para uma ideia de responsabilidade. Mas o proble-

ma era a parte 3. Ao longo do tempo, desde o começo dos anos 2000, a 

densidade demográfica aumentou e o eleitorado dali se transformou em 

maioria. Os estudos sobre os sentimentos daquela parcela da população 

local mostravam que nada ali fazia sentido para eles, e aparentemente as 

ações de corrupção eleitoral foram mais intensas diante daquele segmen-

to. Análises econômicas, importante frisar, não mostravam diferenças 

tão agudas em termos de renda entre as partes 1 e 3, o que acontecia era 

uma diferença significativa de estrutura de serviços públicos, mas prin-

cipalmente, uma distância aguda em relação ao papel de cada um na sua 

respectiva realidade e o sentido da lógica de pertencimento. Enquanto 

a parte 1 mostrava apego histórico, a despeito de dificuldades com al-

guns valores democráticos, a parte 3 tinha rejeição e repulsa à cidade e a 

corrupção eleitoral parecia fazer muito mais sentido e se tornou, apesar 

de seu caráter criminoso, uma vantagem imediata. O atual prefeito foi 
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reeleito, e antes do final de seu mandato teve severos problemas com a 

justiça. Isso em nada mudou sua relação com a cidade e com os eleitores.

O que desejamos quando dizemos para uma criança, ou para um 

jovem, que a escola pode ser melhor a depender do tamanho de seu 

senso de responsabilidade e pertencimento àquela realidade? A resposta 

mais fácil de ser dada: depende. Precisamos, inicialmente, entender o 

que significa estar naquela escola para cada um dos estudantes, ou para 

boa parte deles. É essencial verificar se tudo aquilo faz sentido ou se o 

sonho dele é, na verdade, estudar em uma instituição particular onde 

julgue que tenha melhores condições de ensino etc. O sonho da escola 

privada carrega consigo realidades e fetiches bastante fantasiosos, as-

sim como é possível imaginar que ofertar poder para estudantes cons-

truírem “a sua escola pública” é algo capaz de fazer sentido e fortalecer 

vínculos. É isso que se pretende: se a ideia central do funcionamento de 

uma Democracia está associada ao alicerce basilar do pertencimento a 

uma dada realidade e da responsabilidade sobre tal ambiente, uma ação 

de ACE busca exatamente isso.

Assim, participação e educação como bases da Democracia buscam 

rigorosamente traduzir o que significa pertencer e se responsabilizar 

por algo amplo, social e comunitário. Isso pode representar uma cida-

de, um serviço público ou mesmo espaços mais amplos como um dado 

estado e o país. É sobre essa realidade que devemos nos debruçar para 

reflexões sobre ações participativas, e projeto de ACE parecem servir, em 

ambiente escolar, como bons espaços para que isso seja consolidado e 

vivido por jovens que adquirirão, ainda em idade escolar, direitos po-

líticos fundamentais como o voto, algo que o Brasil, de forma rara no 

mundo, oferece a partir dos 16 anos de forma facultativa.

Democracia na realidade das  
Auditorias Cívicas Escolares (ACE)

A parte anterior desse capítulo buscou aproximar a ideia de projetos 

de ACE à realidade da democracia, temática principal desse capítulo. A 
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partir de agora o intuito maior é verificar em que medida alguns aspec-

tos gerais dos projetos fortalecem, de fato, questões de natureza prática 

e conceitual.

O primeiro ponto está, efetivamente, na reflexão sobre a ação nor-

teadora do projeto. Existe no senso comum uma visão pejorativa acer-

ca do sentido que realmente representa uma Auditoria. Comumente 

quem enfrenta processos dessa natureza, no serviço público ou mesmo 

em ambientes privados, se sente desconfortável, ameaçado e um poten-

cial alvo de punições. Ademais, ações desse tipo, muitas vezes, ocorrem 

ou são iniciados a partir de alguma denúncia, o que coloca pessoas em 

situações de ansiedade e medo. É realmente isso tudo? Uma auditoria 

pode ser algo associado a aspectos pedagógicos e passíveis de eluci-

dar problemas, trazer soluções e apontar caminhos? Certamente sim. 

Ademais, o termo pode ser flexibilizado para ofertar responsabilidade 

a diferentes agentes, que não necessariamente auditores profissionais. A 

partir disso, sob tais condições, estes sujeitos se sentiriam capazes de no-

tar o quanto podem ser investidos de um poder pouco disseminado na 

sociedade. Aqui, tratamos especificamente da ideia de que ao se tornar 

um “auditor cívico” em realidade escolar, com base em um conjunto de 

regras e parâmetros, um estudante pode se sentir mais responsável pelo 

ambiente público que frequenta regularmente na condição de aluno.

Um ponto na reflexão acima merece atenção e se aproxima muito do 

subtítulo do livro “O futuro da Democracia”, de Norberto Bobbio. Trata-

se da sentença: “por uma defesa das regras do jogo”. Democracia, nesse 

sentido, seria menos a liberdade absoluta que alguns equivocadamente 

emprestam ao termo, e muito mais a ideia de respeito a uma pactua-

ção coletiva. Assim, para além de dar responsabilidade, o estudante deve 

compreender que está atuando sob parâmetros regulamentares. Dito 

isso, mais um ponto estratégico e crucial: para os fins da Democracia é 

fundamental que os jovens envolvidos nesse tipo de projeto entendam 

que atuarão em conjunto com professores e servidores da burocracia es-

colar. O líder aqui, no entanto, tem que ser a regra do jogo, e não o adulto 

ou quem tradicionalmente dá as ordens na escola. Um projeto desse tipo 
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tem que persuadir, envolver, trazer para perto e criar um clima mínimo 

de horizontalidade entre as partes, de uma igualdade com base numa 

cumplicidade atrelada às partes pactuadas. A partir disso, os resultados 

colhidos passam a dar ainda mais sentido de responsabilização. 

Isso ocorre porque as conquistas são conjuntas, e nesse caso é pos-

sível dizer que atingimos também a ideia basilar de pertencimento. O 

estudante não recebe uma ordem, tampouco assiste a uma transforma-

ção no ambiente escolar ocorrida de cima para baixo. Ele é parte de um 

processo que começa com a ideia central de seguir normas universais 

para a realização de um diagnóstico em tom de autoria. Isso permite 

apontar problemas em um sentido muito mais complexo do que recla-

mar, acusar, esbravejar ou vociferar. Os participantes sabem que existem 

protocolos a serem seguidos, problemas a serem apontados, relatórios a 

serem construídos e ideias a serem constituídas. Todo esse trabalho ini-

cial gera expectativas, e a partir disso constitui-se um plano de atuação 

e de trabalho que conferem aos participantes um sentimento ainda mais 

intenso e agudo de pertencimento. 

É essencial, a partir de então, que por meio de um plano de interven-

ção esses jovens e esses servidores públicos dimensionem suas respectivas 

capacidades de mobilização. Aqui a Democracia se faz presente de forma 

absoluta, e a atuação dos participantes na busca por doações materiais e 

de serviços indicam algo que a política tem de mais elementar e valioso: 

a capacidade de fazer com que as pessoas atuem coletivamente por uma 

causa, por um ideal, por um desejo legítimo e genuíno nascido a partir de 

uma ação pedagógica – para mais detalhes, consultar Luz, Silva e Dantas 

(2021) –. Esse é o ponto crucial, sendo os resultados colhidos apenas da 

consequência natural de quem se envolveu de forma mais intensa.

Para finalizar essa reflexão, seria fundamental que um projeto dessa 

natureza se transformasse em política pública perene nos locais onde foi 

implementado, ou seja, a troca de governos, partidos e grupos no poder 

não podem colocar a perder gestos dessa dimensão. O desafio, nesse 

caso, é outro, mas igualmente fundamental e capaz de apontar para va-

lores de ordem democrática.
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Conclusão

A Democracia se consolida sobre os pilares da participação e da edu-

cação, e parte disso se sedimenta a partir da ideia de que os envolvidos, 

os cidadãos e cidadãs, precisam ter consigo o senso de responsabilidade 

e pertencimento. Em projeto de ACE isso é possível de ser realizado de 

forma pedagógica, o que insere ações dessa natureza sob a ideia basi-

lar de que são atividades emblemáticas de educação política. Atravessar 

um ano sob a ideia de que audito minha escola, aponto desafios, relato 

situações, formulo ideias, aprovo intervenções e executo coletivamente 

tudo aquilo que é possível com o envolvimento da comunidade, trata-se 

de algo absolutamente estratégico para uma sociedade que deseja for-

talecer o ideal democrático em sua realidade. Não parece existir tempo 

mais estratégico para isso que a escola, onde o educador sabe exatamen-

te a dimensão de seu papel, e o estudante passa a acreditar no quanto é 

protagonista de sua própria realidade.

Em 2018, para finalizarmos essa reflexão reforçando o quanto os 

jovens se afeiçoam a atividades desse tipo, a Escola do Parlamento da 

Câmara Municipal de São Paulo entrevistou mais de mil estudan-

tes de escolas paulistanas de Ensino Médio, sob a responsabilidade da 

Prefeitura. Alguns resultados colhidos na pesquisa podem expressar o 

quanto os jovens esperam por oportunidades assim, desenvolvidas em 

atividades de ACE. A despeito de São Paulo ainda não ter um projeto des-

ses, os números mostram potencial para o seu desenvolvimento, tendo 

em vista a similaridade entre os públicos da pesquisa e das Auditorias 

Cívicas. Alguns exemplos: num índice que varia de 0 a 100, onde o valor 

mínimo está associado a discordar totalmente, e o valor máximo a con-

cordar plenamente, a frase “a educação política deve estar presente nas 

escolas” atinge 74 pontos dentre os estudantes paulistanos. Ainda nesse 

conjunto de sentenças, é de 66 pontos o índice de concordância com a 

ideia de que “a política está muito distante do jovem”, e de 57 pontos a 

ideia de que “na democracia somos todos responsáveis pela realidade”. 
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Esse terceiro resultado poderia ser melhor, sobretudo, provavelmente, se 

a política fosse um conteúdo vivenciado e, consequentemente, estivesse 

próxima da realidade da juventude.

Ainda assim, a percepção de que se pode participar de algo estraté-

gico dentro da escola é imensa, mesmo que o jovem não reconheça isso 

como “atuar politicamente”. Por exemplo: 43% entendem que os estu-

dantes devem opinar sobre o uso de verbas, 22% entendem que pode 

contribuir com a definição de punição de alunos, 37% entendem que 

devem participar de reuniões junto com a comunidade, 54% atuarem 

na criação de regras gerais de convivência, 41% na formação e eleição de 

chapas para os grêmios e 25% na criação do calendário escolar. No con-

junto dessas seis opções, 97% dos entrevistados apontaram ao menos 

uma das ações, ou seja, o desejo de participar da realidade escolar existe.

E é reforçado por um conjunto final de percepções, sob a lógica de 

pontuações que variam de 0 a 100 em termos de concordância com no-

vas sentenças: é de 41% a concordância com a ideia de que “os estudan-

tes devem ser consultados sobre temas da realidade escolar”; de 62% a 

sensação de que “os professores estimulam a participação dos estudan-

tes”; de 41% o sentimento de que “os jovens são ouvidos na realidade da 

escola”. Ademais, chega a 66% a sensação de que “participar é algo que 

motiva a vida escolar” e a 74% a percepção sobre a ideia de que “quando 

todos participam a realidade melhora”, sendo este o aspecto central as-

sociado a projetos de ACE, reforçado pela ideia de que equivale a 65% a 

concordância de que “pensar a escola em conjunto reduz a intolerância” 

e, com 70%, que “o aluno é responsável pelo ambiente escolar”. Faltaria, 

nesse caso, apenas alterar uma percepção: apenas 41% entendem que “a 

escola é um ambiente de atuação política”. Diante de tudo o que foi visto 

acima sobre a pesquisa com jovens paulistanos, e tendo em vista tudo o 

que um projeto de ACE é capaz de mobilizar em termos comunitários e 

democráticos, restaria perguntar, ou quem sabe construir coletivamente 

com os jovens, o sentido da palavra POLÍTICA.

E nesses casos, garantir que ao término do ciclo escolar esses cida-

dãos e cidadãs não sentissem que participaram “apenas” de uma expe-
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riência democrática-pedagógica, mas sim que foram preparados para 

levarem adiante o sentido maior da responsabilidade e do pertencimen-

to à sociedade para além dos muros das escolas. Algo ao estilo: se tenho 

isso na escola, como posso ter isso em sociedade.
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AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO:  
o papel do órgão implementador e do 
desenvolvimento de capacidades para 
avaliação e monitoramento para projetos 
de auditoria cívica em escolas
Gabriel Madeira 
Maria Barretos

1. Introdução

No debate sobre a avaliação e o monitoramento que ocorre na acade-

mia e na administração pública, com ênfase sobre as “políticas públicas 

baseadas em evidências”, muita atenção tem sido dada à formulação de 

políticas públicas para a accountability, à transparência e ao controle so-

cial. No entanto, parte importante do desafio é implementar projetos de 

políticas para “traduzir” estes termos em resultados de desenvolvimento 
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para populações vulneráveis, em especial projetos voltados para a edu-

cação e para as escolas públicas. Fortalecer os sistemas sociais de contro-

le para implementar políticas é, portanto, fundamental. Para isso, um 

forte sistema de monitoramento e avaliação de projetos é crucial para 

fornecer informações e análises essenciais. Um sistema forte ajudará a 

garantir que tais projetos sejam implementados da maneira mais eficaz 

e eficiente; revisar a implementação e o desenho destes projetos; e, para 

detectar gargalos e informar sobre os ajustes necessários para melhorar 

as capacidades sistêmicas de entregar resultados.

Enquanto mais e mais órgãos de controle estão projetando e imple-

mentando projetos de controle social, como o de auditoria cívica, a capa-

cidade técnica para desenvolver sistemas de monitoramento e avaliação 

que atendam aos padrões internacionais de qualidade pode ser fortale-

cida. Portanto, são necessárias estratégias de cada órgão implementador 

para intensificar as capacidades de monitoramento e avaliação. Essas es-

tratégias devem ser abrangentes e integradas, abordando tanto o lado 

técnico e político, quanto os três níveis diferentes de desenvolvimento de 

capacidades: individual, institucional e o ambiente favorável.

Este capítulo é uma contribuição para fortalecer as capacidades dos 

órgãos implementadores de projetos de controle social para produzir 

resultados, melhorando os projetos por meio de capacidades de moni-

toramento e avaliação. O capítulo tem dois principais compromissos: 

o primeiro enfoca a descrição de como monitoramento e avaliação li-

derados pelos órgãos podem apoiar ações para enfrentar o desafio de 

implementação de políticas públicas; o segundo apresenta um quadro 

conceitual para fortalecer as capacidades destes órgãos de monitorar e 

avaliar projetos de auditoria cívica.

2. Monitoramento e avaliação para enfrentar o desafio  
de implementação de projetos de auditoria cívica

Embora a importância de formular bons projetos de auditoria cívi-

ca seja inquestionável, implementá-las com eficácia pode ser um desa-
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fio. Mais especificamente, embora a adoção formal destes projetos de 

controle social seja um marco crítico no processo, a mudança real não 

ocorre até que os projetos sejam implementados. Dada a natureza des-

tes tipos de projetos, a implementação real dos projetos costuma ser um 

processo longo e de várias etapas. Certos grupos que se beneficiam do 

status quo podem se opor ativamente à implementação da auditoria 

cívica e tentar interromper o processo. O órgão responsável de realizar 

um determinado projeto é frequentemente diferente daquela que ado-

tou o projeto por meio de ação do Legislativo ou dentro do Executivo. 

O órgão implementador pode não ter os fundos necessários; recursos 

humanos; autoridade; motivação; capacidade; ou, experiência para im-

plementar um projeto de auditoria cívica. Finalmente, a liderança do 

governo, secretaria ou órgão implementador pode mudar durante o 

processo de implementação. Isso pode afetar a “vontade política” para 

implementar um projeto de controle social que estimule uma visão de 

baixo para cima.

O uso adequado de monitoramento e avaliação pode ser continua-

mente destinado para direcionar a discussão e examinar atrasos e outros 

desafios que impedem a implementação de projetos. Isso também faci-

lita a geração de ideias sobre abordagens para lidar com esses desafios, 

estimula o feedback para ajudar os gestores a avaliar as estratégias de 

introdução e implementação de auditorias cívicas e para avaliar o efeito 

desses projetos nos setores e/ou ambientes em que foram implemen-

tados, principalmente em escolas estaduais. Quando monitoramento e 

avaliação são usados dessa forma, podem promover a apropriação do 

processo de projetos pelas partes interessadas e aumentar seu compro-

misso com a implementação.

3. Marcos de implementação de  
projetos de auditorias cívicas

As complexidades discutidas acima revelam uma série de marcos co-

muns no processo de implementação de projetos. Esses eventos mar-
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cantes sustentam o monitoramento e a avaliação que pode acompanhar 

de perto e avaliar onde o projeto está, no processo de implementação. A 

avaliação e o monitoramento podem destacar desafios ou oportunida-

des que permitam que os gestores tomem ações para aumentar a chance 

de implementação mais efetiva de um projeto de auditoria cívica. Os 

marcos no processo de implementação de um projeto de auditoria cívi-

ca incluem:

•	 Garantir apoio ao projeto em vários níveis do governo e da socie-

dade civil por meio do diálogo, convencimento de atores relevantes 

e discussão pública;

•	 Concluir um plano detalhado de implementação do projeto;

•	 Realizar mudanças organizacionais, inclusive as que afetam as rela-

ções de poder ou hierarquia;

•	 Aumentar a capacidade técnica e gerencial quando necessário;

•	 Garantir recursos financeiros apropriados para implementar o 

projeto;

•	 Alcançar compromissos políticos entre grupos de partes interessa-

das que podem perder poder ou recursos com a implementação da 

nova política.

Esses eventos raramente ocorrem em ordem sequencial. Por exem-

plo, o diálogo entre as partes interessadas e o mapeamento de atores 

podem ter que ser contínuos. As regras podem ter que ser reformuladas 

se estiverem incompletas ou gerem discordâncias para alguns grupos 

de partes interessadas. Os implementadores interessados no sucesso do 

projeto podem precisar continuar fazendo pressão por uma dada mu-

dança no meio do processo de implementação.

Portanto, o monitoramento e a avaliação devem ser flexíveis a tal 

ponto que garantam a natureza iterativa da implementação de projetos 

de auditoria cívica. Como alguns dos “eventos” de marcos listados aci-

ma ocorrem repetidamente ou funcionam mais como processos do que 

eventos, o monitoramento e a avaliação de projetos de auditoria cívi-
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ca devem incluir, quando apropriado, verificações periódicas do status 

desses eventos. Por exemplo, os governos podem querer projetar o mo-

nitoramento e a avaliação para observar a primeira vez que um deter-

minado evento ocorra e para rastrear “se” e “em que” extensão o “even-

to” continua, e para avaliar sua contribuição para a implementação do 

projeto de auditoria cívica. A avaliação e o monitoramento oferecem 

então aos gerentes uma imagem mais detalhada e realista do processo 

de implementação do projeto.

3.1  Definir metas periódicas e avaliar o desempenho

Pode ser complicado prever o progresso periodicamente na imple-

mentação de um projeto de auditoria cívica. Ao contrário da previsão 

do progresso em muitas outras áreas, não se pode olhar para uma linha 

de tendência do desempenho passado ou confiar em suposições funda-

mentadas cientificamente para prever uma mudança de ano para ano. 

Ao pensar em projetar um movimento em direção à implementação do 

projeto de auditoria cívica, uma série de fatores específicos de cada ór-

gão implementador afetarão o esforço de implementação e a velocidade 

com que o projeto será executado.

Portanto, antes de definir metas de desempenho e antes de aplicação 

anual do projeto de auditoria cívica, o seguinte deve ser considerado:

•	 O grau de apoio político à ação dentro do governo atual, bem como 

por outros grupos e indivíduos afetados pela iniciativa (professores, 

diretores das escolas, secretaria da educação etc.);

•	 Os recursos disponíveis para garantir apoio ou proteger a execução 

do projeto;

•	 A quantidade de poder político detido e/ou projetados aos prová-

veis beneficiados e insatisfeitos com o projeto;

•	 O grau de estabilidade política do governo ao qual o projeto está 

vinculado;
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•	 A disponibilidade de recursos financeiros para implementar o 

projeto;

•	 A capacidade organizacional dos responsáveis pela implementação 

do projeto.

Esta lista representa considerações que devem ser levadas em con-

sideração ao avaliar o desenvolvimento do projeto e a chance de seu 

sucesso. Os julgamentos e decisões serão mais bem informados por 

meio de avaliações políticas atualizadas do governo, das instituições e 

das organizações públicas e eventuais entidades privadas que estarão 

envolvidas no processo de implementação. Como as situações políticas 

em qualquer contexto estão sujeitas a mudanças rápidas, as suposições 

críticas sobre o cronograma proposto para a conclusão do esforço de 

implementação devem ser identificadas e transparentes.

As metas de desempenho para cada ano, ou edição implementa-

da das ações, devem ser definidas pelos atores interessados no projeto 

constituintes do setor público e privado. Dada a natureza política da 

implementação de projetos de controle social, é vital que os principais 

atores interessados participem neste processo, ao longo da implementa-

ção, para identificar as etapas através das quais o projeto deve prosseguir 

e para prever o tempo necessário para atingir cada etapa. O resultado 

será um monitoramento e uma avaliação mais realista, relevante para os 

projetos de auditoria cívica empreendidos. Convocar esse grupo para 

ajudar a criar o sistema de monitoramento e avaliação, e definir metas a 

cada vez que o projeto for implementado também ajudará quando che-

gar o instante de avaliar o progresso.

3.2  Monitoramento e avaliação liderados pelo órgão implementador

Conforme mencionado acima, é fundamental que o monitoramen-

to e a avaliação da implementação do projeto sejam apropriados e lide-

rados pelos principais atores e partes interessadas, e não por apoiadores 

ou órgãos externos. O monitoramento e a avaliação realizados pelo ór-
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gão implementador é uma forma pela qual tal órgão (não os apoiado-

res) lidera e se apropria do processo de monitoramento e avaliação, de-

finindo: quais elementos do projeto de auditoria cívica serão avaliados; 

que perguntas de avaliação serão feitas; quais métodos serão usados; que 

abordagem analítica será realizada; como os achados serão comunica-

dos; e, em última análise, como os resultados serão usados.

As formas de monitoramento e avaliação liderados pelos órgãos im-

plementadores atendem às necessidades de informação do próprio ór-

gão e, portanto, são um agente de mudança e um instrumento de apoio 

à implementação dos projetos. Isso é possível porque, sendo liderados 

pelo próprio órgão, eles se baseiam na cultura e nos valores, bem como 

nos processos decisórios de tal órgão. Portanto, outros órgãos e possí-

veis apoiadores devem sempre certificar-se de que seu próprio trabalho 

de monitoramento e avaliação fortalece, em vez de prejudicar, as capa-

cidades internas de monitoramento e avaliação.

Deve-se notar que o monitoramento e a avaliação encabeçados pe-

los próprios órgãos não são liderados exclusivamente pelos governos aos 

quais estão vinculados. As autoridades locais e a sociedade civil também 

devem estar envolvidas e contribuir. Por exemplo, as organizações da 

sociedade civil podem desempenhar um papel fundamental no monito-

ramento e na avaliação do desempenho da implementação de projetos 

de auditoria cívica por meio de diferentes meios que lhes permitam ar-

ticular sua voz. Nesse contexto, as organizações de avaliação profissional 

têm um papel potencialmente significativo a desempenhar. Nos últimos 

anos, esse potencial cresceu à medida que o número de organizações 

nacionais e regionais de avaliação profissional aumentou4.

4  Vide, por exemplo os casos do estado de Goiás, que criou um “sistema integrado 
de monitoramento e avaliação de políticas públicas” – https://jornal.ufg.br/n/
121125-ufg-propoe-sistema-integrado-de-monitoramento-e-avaliacao-de-politi-
cas-publicas; o caso de Minas Gerais, com o seu “Sistema Estadual de Monitora-
mento e Avaliação de Políticas Públicas” – http://fjp.mg.gov.br/
minas-gerais-inova-com-sistema-de-monitoramento-e-avaliacao-de-politicas
-publicas/; entre outros.
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 Desenvolvimento de capacidade de avaliação: elementos para o 

monitoramento e avaliação liderados pelos órgãos implementadores

A apropriação pelo órgão implementador é uma das melhores es-

tratégias para garantir a relevância dos projetos – e, portanto, o uso das 

evidências. O desenvolvimento da capacidade é necessário para aumen-

tar o rigor técnico das evidências. Os eventuais apoiadores, privados ou 

públicos, são responsáveis por apoiar e garantir a apropriação pelo ór-

gão implementador, respeitando as políticas e sistemas nacionais – tais 

como Tribunais de Contas, regionais ou da União, controladorias e de-

mais órgão fiscalizadores -, e ajudando o órgão a fortalecer sua capaci-

dade de implementá-los.

A implicação para a função de monitoramento e avaliação é fun-

damental. O princípio de apropriação significa que os órgãos devem 

possuir e liderar seus próprios meios de monitoramento e avaliação. 

Os governos devem apoiar o desenvolvimento de capacidades inter-

nas de monitoramento e avaliação para garantir sua sustentabilidade 

e assegurar que as informações e dados produzidos estejam em con-

formidade com os padrões de monitoramento e avaliação. Esse apoio 

deve levar em consideração o valor da diversidade nas abordagens de 

avaliação.

4. Rumo a uma estrutura conceitual para  
fortalecer as capacidades de monitoramento  
e avaliação do órgão implementador

Pode-se dizer que existe um relativo consenso de que os sistemas para 

monitorar e avaliar as estratégias de controle social, incluindo a imple-

mentação de projetos de auditoria cívica, devem ser liderados e apro-

priados pelos órgãos implementadores. Assim, as duas questões cruciais 

são: a) o que queremos dizer com desenvolvimento de capacidades? b) 

Como deve ser uma estratégia para desenvolver as capacidades de mo-

nitoramento e avaliação do órgão implementador? As seções a seguir 

são uma tentativa de responder a essas questões.
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4.1 Desenvolvimento de capacidade específico ao contexto

A capacidade pode ser definida como a habilidade de definir e reali-

zar metas, onde a definição de tais metas envolve identificar e compreen-

der problemas, analisar a situação e formular possíveis estratégias e ações 

para resposta. O desenvolvimento de capacidades trata de criar condi-

ções que apoiem atores em assumir os papéis apropriados neste processo 

de identificação de problemas, e definição e realização de metas.

A visão acima encoraja o uso de uma abordagem para identificar, 

definir e atingir objetivos. Isso significa que é necessário não apenas 

olhar para os atores em diferentes níveis e entre setores, mas também, 

crucialmente, olhar para a rede de relações ou conexões entre eles. Tal 

ponto de vista ilustra o fato de que fraquezas na capacidade em qual-

quer nível ou com qualquer ator-chave, seja no nível municipal, esta-

dual, nacional ou em algum lugar entre esses níveis, afetarão a capaci-

dade de todo o sistema de lidar com um problema afim de atingir um 

objetivo.

Além disso, a capacidade deve ser entendida em termos de um con-

texto cultural, social e político específico. A capacidade pode ser apreen-

dida como algo que existe em distintos graus em todos os níveis da so-

ciedade – comunitário, nacional, individual, familiar, institucional etc. 

Isso implica que é preciso primeiro compreender as capacidades ou ele-

mentos de capacidade já existentes antes de se envolver em qualquer 

esforço para desenvolvê-los ou fortalecê-los.

4.2 Intencionalidade para o desenvolvimento de  
capacidades para avaliação e monitoramento

O desenvolvimento de capacidades implica intencionalidade para 

fortalecer as capacidades. Por exemplo, a assistência técnica pode forta-

lecer as capacidades do órgão implementador apenas se for claramente 

orientada para este objetivo, envolvendo as partes interessadas do órgão 
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no processo de monitoramento e avaliação, criando espaço para apren-

der fazendo (ou seja, em avaliações conjuntas lideradas pelo órgão) e fa-

cilitando o acesso ao conhecimento. Uma assistência técnica focada no 

desenvolvimento de capacidades é, portanto, orientada pela demanda 

ao invés de dirigida pela oferta, e se concentra nos resultados ao invés 

dos insumos da assistência técnica.

4.3 Uma abordagem integrada que aborda a oferta,  
bem como as capacidades de demanda

Deve ser feita uma distinção entre a capacidade dos formuladores 

do projeto de auditoria cívica de usar evidências e a capacidade dos pro-

fissionais de monitoramento e avaliação de fornecer evidências sólidas. 

Embora possa ser irreal para os formuladores do projeto de auditoria 

cívica serem executores competentes de monitoramento e de avaliações, 

é razoável e necessário que essas pessoas sejam capazes de compreen-

der e usar as evidências produzidas pelos sistemas de monitoramento 

e avaliação em sua prática política. Integrar as evidências na prática é 

uma característica central dos processos de formulação de projetos de 

auditoria cívica. Uma habilidade cada vez mais necessária para os for-

muladores de projetos profissionais é saber sobre os diferentes tipos de 

evidências disponíveis; como obter acesso a elas; e como avaliá-las criti-

camente. Sem esse conhecimento e compreensão, é difícil ver como uma 

forte demanda por evidências pode ser estabelecida e, portanto, como 

melhorar sua aplicação prática.

No entanto, também é importante levar em consideração que o de-

senho e a implementação de projetos de controle social como os de au-

ditoria cívica são um processo político, informado por evidências. O uso 

de evidências na criação e implementação de projetos depende da com-

binação da capacidade de fornecer evidências confiáveis e de qualidade, 

por um lado, e da disposição e capacidade dos formuladores do projeto 

de usá-las, por outro. A extensão em que as evidências são utilizadas pe-

los formuladores do projeto, por sua vez, depende do ambiente político.
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Para fortalecer um ambiente político favorável, os formuladores do 

projeto podem precisar de incentivos para usar as evidências. Isso inclui 

mecanismos para aumentar a ‘atração’ por evidências, como exigir que as 

dotações orçamentárias sejam apoiadas por uma análise da base de evi-

dências existente, e mecanismos para facilitar o uso de evidências, como 

a integração da equipe analítica em todas as fases da implementação.

As organizações da sociedade civil também podem desempenhar 

um papel importante na defesa do uso de evidências na implementação 

do projeto.

É, portanto, claro que uma estratégia para capacidades de monito-

ramento e avaliação de órgãos implementadores de projetos de audi-

toria cívica deve ser adaptada à situação e ao contexto em que o órgão 

específico se encontra.

5. Uma abordagem sistêmica para o  
desenvolvimento das capacidades de avaliação  
e monitoramento em órgãos implementadores

Até pouco tempo atrás, o desenvolvimento da capacidade de avalia-

ção concentrava-se no fortalecimento das capacidades de indivíduos. 

No entanto, estudos recentes indicam que o desenvolvimento de capaci-

dades para avaliação e monitoramento deve ser baseado em uma abor-

dagem que leve em consideração três componentes: individual; institu-

cional; e contexto externo favorável.

Uma estratégia de órgãos implementadores para o desenvolvimen-

to da capacidade de avaliação deve fortalecer um ambiente propício, 

apoiando o compromisso da Administração Pública com a prestação 

de contas, transparência e gestão por resultados, inclusive fortalecendo 

o orçamento público baseado em resultados e a formulação de políticas 

baseadas em evidências.

A legislação e/ou as políticas para institucionalizar a avaliação de-

vem ser elaboradas, adotadas e implementadas. Uma estratégia de dois 

níveis deve ser posta em prática para fortalecer a capacidade dos formu-
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ladores do projeto de exigir e usar evidências sólidas, ao mesmo tempo 

em que desenvolve a capacidade de exigir e avaliar a implementação de 

políticas por meio da implantação de sistemas e mecanismos para en-

volver grupos de cidadãos e para capturar e utilizar seu feedback.

No nível institucional, uma estratégia para o desenvolvimento da 

capacidade de avaliação deve fortalecer a cultura de avaliação da or-

ganização por meio do compromisso institucional de aprender com 

as evidências produzidas pelas avaliações. Deve também apoiar de-

cisões baseadas em evidências e a demanda por responsabilização, 

bem como estabelecer um ambiente protetor que remova as reper-

cussões nas carreiras. Por meio de um conjunto de valores e atitudes 

que apoiam o pensamento avaliativo dentro de uma organização, os 

indivíduos são mais autônomos e usam as informações para agir; cor-

rem riscos mais elevados, mas também podem desenvolver um maior 

senso de accountabillity e responsabilidade pessoal; e, para consultar, 

treinar e apoiar mais uns aos outros. Nesse contexto, os órgãos com 

cultura de avaliação são capazes de desenvolver ideias e estratégias 

inovadoras; mudar mais rapidamente de acordo com as variações do 

ambiente externo; e aumentar a eficiência e eficácia usando sistemati-

camente as lições apreendidas para melhorar os projetos de auditoria 

cívica. Assim há uma atitude mais positiva e accountability em todos 

os níveis organizacionais.

Um órgão com uma cultura de avaliação tem um uso eficaz, es-

truturado e aceito da avaliação para apoiar a mudança e o desenvolvi-

mento. Os gerentes valorizam e usam os resultados da avaliação para 

testar a inovação ou avaliar o progresso em direção aos resultados 

esperados.

Uma estrutura institucional para institucionalizar a função de ava-

liação deve ser desenvolvida dentro do órgão para garantir que tal pro-

cesso faça parte das funções de governança e gestão da instituição, bem 

como para facilitar a compreensão da gestão de alto nível e apoio para a 

função de avaliação. Isso deve incluir assistência para desenvolver uma 

política de avaliação, que preveja o estabelecimento ou fortalecimento 
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de um departamento dessa natureza que seja confiável, incluindo o en-

dosso de padrões de avaliação e sistemas de garantia de qualidade, como 

por exemplo a revisão por pares. Um diagnóstico da função e/ou siste-

ma de avaliação existente (ou, se não houver, das pré-condições para 

desenvolvê-lo), que incluiria clareza funcional, gestão eficaz de recursos 

humanos e financeiros, e mecanismo de coordenação robusto, deve ser 

realizado para permitir a elaboração de uma política de avaliação de 

contexto específico. O diagnóstico identificaria gargalos no projeto que 

poderiam ser resolvidos por meio de suporte técnico direcionado com 

a intenção de fortalecer a capacidade do órgão na implementação do 

projeto.

Um arcabouço institucional para avaliação também deve assegurar 

a independência de financiamento para avaliações, em um nível ade-

quado, para garantir que as avaliações necessárias sejam realizadas e que 

os titulares do orçamento não exerçam influência ou controle sobre “o 

que é” e “como é” avaliado. Portanto, o financiamento deve estar sob 

o controle direto do chefe da função de avaliação, e ser adequado para 

um programa de trabalho razoável. Além disso, tal estrutura também 

deve estabelecer um sistema para planejar, realizar e relatar os resul-

tados da avaliação de uma forma independente, confiável e útil. Para 

aumentar a objetividade no planejamento e na condução da avaliação, 

são necessários sistemas que aumentem o rigor, a transparência e a pre-

visibilidade dos processos e produtos de avaliação. Tais sistemas podem 

incluir descrições de processos ou diretrizes mais ou menos detalhadas 

para o desenho das avaliações, a condução das avaliações e o relato das 

descobertas.

Uma boa prática é fortalecer a gestão do conhecimento para apoiar 

a função de avaliação. O conhecimento tem sido tradicionalmente fo-

mentado no nível individual, principalmente por meio da formação de 

servidores. No entanto, visto da perspectiva dos três níveis identificados 

acima, o conhecimento também deve ser criado e compartilhado dentro 

de uma organização por meio de um sistema eficaz de gestão do conhe-
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cimento e apoiado por um ambiente propício de sistemas e políticas 

educacionais eficazes.

No nível individual, uma estratégia de desenvolvimento de capaci-

dade deve fortalecer a capacidade da alta administração para planejar 

estrategicamente as avaliações (e para identificar as questões-chave da 

avaliação); gerenciar a avaliação para independência e credibilidade; e 

usar avaliação.

É de fundamental importância identificar e apoiar líderes que têm a 

capacidade de influenciar, inspirar e motivar outros a projetar e imple-

mentar sistemas de avaliação eficazes. Liderança não é necessariamente 

sinônimo de posição de autoridade; também pode ser informal e ser 

exercido em vários níveis. Portanto, a estratégia de desenvolvimento da 

capacidade de avaliação deve, especialmente nos estágios iniciais, iden-

tificar e apoiar, conforme apropriado, líderes internos na administração 

pública, no monitoramento intergovernamental e em grupos de avalia-

ção e organizações de avaliação.

Do lado da oferta, uma estratégia de desenvolvimento de capacida-

des deve aumentar a independência comportamental (independência 

de integridade; conhecimento e respeito dos padrões de avaliação; pro-

cessos e produtos de avaliação acordados), bem como as competências 

profissionais por meio da educação formal; treinamento especializado; 

conferências e reuniões profissionais; treinamento no trabalho (como 

avaliações conjuntas conduzidas com outros órgãos que implementem 

projetos similares); e comunidades e rede. 

6. Lições aprendidas sobre o fortalecimento  
das capacidades de monitoramento e avaliação  
pelo órgão implementador

A experiência em iniciativas de desenvolvimento de capacidades 

destacou três lições aprendidas. A primeira delas está associada ao de-

senvolvimento de capacidades que deve ser sustentado pela caracterís-
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tica fundamental da apropriação pelo órgão implementador. Aumentar 

a escala de uma estratégia de desenvolvimento de capacidades requer a 

vinculação a planos, processos, orçamentos e sistemas locais. Para ser 

sustentada, uma resposta abrangente de desenvolvimento de capacida-

des deve estar “ligada a”, e “derivar de” projetos de controle social.

A segunda lição é que o desenvolvimento de capacidade trata de 

transformações e deve abordar a melhor forma de gerenciar um projeto 

de auditoria cívica dentro do ambiente político existente. A tendência 

de muitas vezes olhar apenas para dentro de uma organização e mini-

mizar o contexto institucional mais amplo, no qual a organização está 

vinculada, tem se mostrado malsucedida. Para garantir o compromisso 

político contínuo e o apoio de recursos, uma estratégia de desenvolvi-

mento de capacidades pode e frequentemente deve mostrar ganhos de 

curto e longo prazo.

A terceira lição é, portanto, que uma boa estratégia de desenvolvi-

mento de capacidade de avaliação deve ser adaptada ao contexto especí-

fico de cada órgão e instituição.

7. Conclusão

Na última década, vários órgãos têm implementado projetos de con-

trole social. No entanto, pouco se sabe se esses projetos produziram ou 

não os resultados esperados para a população-alvo, especialmente alu-

nas e alunos de escolas públicas no caso das auditorias cívicas em esco-

las, objeto central desse livro. Parece que o principal desafio reside na 

implementação destas iniciativas, ao invés de projetá-las e adotá-las.

O monitoramento e a avaliação pelos órgãos implementadores po-

dem desempenhar um papel central na produção de evidências relevan-

tes para facilitar decisões eficazes para manter a implementação de pro-

jetos de auditoria cívica no caminho certo e para produzir percepções 

sobre a eficácia da estratégia usada para implementar controle social 

desde baixo.
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No entanto, em certos casos, e por uma questão de competência, 

os órgãos implementadores não têm a capacidade necessária para pro-

duzir evidências relevantes e sólidas. O desenvolvimento da capacidade 

de monitoramento e avaliação é, portanto, uma estratégia central para 

aumentar a capacidade dos órgãos de avaliar o progresso da implemen-

tação da auditoria cívica de forma mais eficaz, por meio do uso de evi-

dências geradas por monitoramento e avaliação liderados pelo próprio 

órgão implementador.
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Capítulo 1.5

COMPREENDENDO A  
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:  
princípios e fundamentos 
Renato Eliseu Costa 
Fernando de Souza Coelho

1. Introdução

Imagine que você deseja criar uma ação coletiva, estruturada como um 

projeto, de auditoria cívica na escola pública de sua comunidade. Logo, vá-

rias perguntas surgem e, certamente, a primeira questão é: Como começar? 

A resposta a essa questão, que a priori é – aparentemente – sim-

ples, traz um rol de conceitos e significados, inerentes à Administração 

Pública (AP), que este capítulo tem como objetivo discutir. Ou seja, 

quais são os princípios e os fundamentos da AP que podem (e devem) 

embasar um projeto de interesse público? Ademais, como a política e a 

técnica se relacionam nesse processo? Afinal, a integração entre a políti-

ca e a técnica é fundamental para qualquer ação – de gestão e/ou política 
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pública – que almeja ser democrática e voltada para o bem comum de 

uma sociedade e à qualidade de vida dos seus cidadãos. 

Nesse percurso de apresentar algumas definições da AP, utilizare-

mos a ambiência da gestão escolar para você visualizá-las no cotidiano 

da educação pública, jogando luz nas seis experiências que serão relata-

das na segunda parte deste livro; projetos que impactam a realidade da 

escola e seu entorno, baseadas em ações de comunicação e articulação 

com a comunidade escolar, no aprimoramento dos processos de gestão 

escolar (abordagem administrativa) e de ensino-aprendizagem (abor-

dagem pedagógica) e no incentivo ao monitoramento e à avaliação na 

unidade escolar. Destarte, esses projetos, direta ou indiretamente, utili-

zam-se ou estão lastreados em referenciais da AP e, por conseguinte, são 

inspirações para a concepção de ações similares ou correlatas em escolas 

públicas do país, justapondo o desafio de melhoria da educação como 

política pública com o valor público de fortalecimento da democracia e 

ampliação da cidadania. 

Estruturalmente, o texto, além desta introdução, está organizado em 

3 (três) seções, as quais mobilizam diversas publicações dos autores (ar-

tigos acadêmicos, capítulos de livros e documentos) realizadas na última 

década, aproveitando-se de ideias e passagens elaboradas previamente 

para, neste capítulo, serem – didaticamente – sintetizadas como um em-

basamento sobre a área de conhecimento de Administração Pública.

2. Bases da Administração Pública

2.1  Princípios Constitucionais

A resposta para a pergunta supramencionada (“Como começar?”) 

está na essência da palavra “princípio”. No setor público brasileiro, 

normativamente, qualquer ação deve começar pelos “princípios” da 

Administração Pública.

Os princípios da Administração Pública são previstos no Art. 37º, que 

abre o capítulo VII da nossa Constituição Federal (CRFB) de 1988. Este ca-
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pítulo da CRFB é voltado, inteiramente, à organização e às funções da ad-

ministração pública nacional. Ao explicitar princípios para a AP, nosso 

ordenamento constitucional positivou sua aplicação para os três Poderes, 

os três níveis de governo da federação e todos os regimes jurídicos – in-

cluindo, obviamente, as escolas públicas do país como equipamentos 

vinculados aos órgãos públicos de educação (Ministério e Secretarias de 

Educação) do Poder Executivo dos entes. O quadro 1 demonstra a abran-

gência da nossa Administração Pública, de acordo com a CFRB. 

Quadro 1. Poderes, Níveis de Governo e Regimes Jurídicos da Administração Pública

Poderes Níveis da 
Federação

Regime Jurídico

Direta Indireta

Executivo

Federal Ministérios Autarquias, Fundações, 
Empresas Públicas 
e Sociedades de 
Economia Mista 

Estadual Secretarias Estaduais

Municipal Secretarias Municipais

Legislativo

Federal Câmara dos Deputados, Senado e  
Tribunal de Contas da União. 

Estadual Assembleia Legislativa e  
Tribunal de Contas dos Estados/Municípios

Municipal Câmara de Vereadores e  
Tribunal de Contas Municipal (alguns casos).

Judiciário
Federal Justiça Federal e Tribunais Superiores  

(STF, TSE, dentre outros.)

Estadual Justiça Estadual

Fonte: Elaborado pelos autores, baseado na CFRB (1988). 

Mas por que começar pelos princípios constitucionais? Para além 

do fato da Constituição sobrepujar a hierarquia das normas jurídicas, à 

qual todas as demais legislações (Leis Complementares, Leis Ordinárias, 

Decretos e Portarias) devem se basear, os princípios da Administração 

Pública são – metaforicamente – uma bússola para orientar qualquer 

ação do Poder Público. Assim, invariavelmente, todo administrador 

público, ao elaborar ou gerir quaisquer políticas públicas, deve obede-
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cê-los. Não cumprir os princípios da AP implica tanto na transgressão 

da norma suprema, como no desrespeito ao valor da res publica (ou do 

republicanismo).

Os princípios da AP expressos no Art. 37º da CRFB são: Legalidade, 

Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência e, recorrentemen-

te, são mencionados pelo acrônimo LIMPE. O quadro 2 explica – breve-

mente – cada princípio e ilustra sua aplicação em um caso e/ou situação 

específica da educação pública. 

Quadro 2. Princípios Constitucionais da Administração Pública
Princípio Descrição Exemplo

Legalidade
A Administração Pública só pode realizar 
aquilo que está previsto na lei, incluindo 
desde os ditames constitucionais até os 

atos normativos. 

Um administrador público só pode 
realizar aquisições de merenda para 

escola observando o regramento 
e os processos descritos na Lei de 

Licitação e Contratos.

Impessoalidade

A Administração Pública não pode dar 
tratamento especial a um particular, 
fazendo com que alguns cidadãos (ou 
pessoas jurídicas) sejam tratados de 
maneira diferente dos demais, exceto 

em caso que o cidadão necessite de um 
tratamento diferenciado devido a sua 
condição particular de desigualdade 

como, por exemplo, idosos, pessoas com 
deficiência etc. Esse princípio também 

destaca que não é permitida, em realização 
pública, a promoção pessoal da autoridade 

ou do servidor responsável pela mesma. 

Um administrador público não pode 
dar prioridade à matrícula de seu 

sobrinho na escola em que trabalha. 
O familiar deve receber o mesmo 

tratamento que os demais; Ou, 
ainda, o mesmo agente público não 

pode colocar seu nome, símbolo 
ou uma imagem que o identifique 
em uma comunicação enviada aos 

pais informando sobre a entrega da 
reforma da quadra poliesportiva.

Moralidade
A Administração Pública, além de obedecer 

ao princípio da legalidade, deve adotar 
preceitos éticos de probidade, honestidade, 

boa fé e decoro. 

Pressuponha o caso de um diretor 
de uma escola pública que, em 

viagem de trabalho, gaste a verba 
de sua diária para alugar um carro 

de luxo sem justificar a necessidade 
de tal fato. 

Publicidade

A Administração Pública deve divulgar e 
exteriorizar oficialmente todos (exceção 

dos que demandam sigilo) os seus atos aos 
cidadãos; esse princípio foi regulamentado 

pela Lei de Acesso à Informação – a LAI 
(Lei Federal 12.527/2011).

Um administrador de recursos 
da Associação de Pais e Mestres 

(APM) deve divulgar todos os fundos 
arrecadados pela associação, assim 
como os mesmos foram aplicados.
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Princípio Descrição Exemplo

Eficiência
À Administração Pública cabe realizar suas 
ações da forma mais célere possível e ao 

menor custo possível. 

Um administrador público, na 
contratação da reforma predial, 
deve contratar uma empresa que 
consiga atender às necessidades 
da escola de forma mais rápida e 

mais barata, sem perder de vista a 
qualidade do serviço contratado.

Fonte: Elaborado pelos autores, baseado na CRFB (1988). 

Em adição, tão importante quanto os princípios constitucionais, ou 

a base jurídica da AP, são os fundamentos da gestão pública contem-

porânea, tal como uma base administrativa (ou modelo de gestão), os 

quais engendram boas práticas no setor público na atualidade. 

2.2  Fundamentos da Gestão Pública Contemporânea

Grosso modo, o papel do Estado e o modelo de Administração 

Pública têm passado por reformas modernizantes, em diferentes países e 

regiões do mundo (e com distintas intensidades e maturidades), desde o 

final do século XX. No Brasil, a implementação da Reforma do Estado, nos 

moldes contemporâneos, teve seu primeiro impulso durante o Governo 

Fernando Henrique Cardoso (FHC) – a chamada Administração Pública 

Gerencial. Tal reforma, entre outros objetivos, de acordo com Bresser-

Pereira e Spink (1998), visava “aumentar a governança do setor público

-estatal”; quer dizer, melhorar a capacidade administrativa de governar 

à luz dos intentos dos modelos pós-burocráticos de gestão pública, en-

cetados pelo movimento da New Public Management e suas vertentes 

econômico-financeiras, administrativo-institucional e sociopolítica. 

Essas transformações foram – e ainda são – balizadas por funda-

mentos para a gestão das políticas públicas, os quais, nos tempos cor-

rentes, convencionalmente são denominados de “boa governança pú-

blica”. O quadro 3 explana, em linhas gerais, a compreensão de cada 

fundamento e ilustra sua aplicação em um caso e/ou situação específica 

da educação pública. 
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Quadro 3. Fundamentos da Gestão Pública Contemporânea: “boa governança pública”
Fundamento Descrição Exemplo

Foco no Cidadão

Ampliação da capacidade estatal 
de implementar políticas públicas 

que se aproximem das reais 
necessidades e condição concreta 

dos cidadãos-usuários. 

A direção de uma escola pública promove 
estudos e ouve pais e alunos para entender 
suas necessidades e expectativas e, assim, 

subsidiar o planejamento da unidade 
escolar. 

Orientação para 
Resultado

Estipulação de objetivos e análise 
de desempenho que considerem 
indicadores de impacto, alcance 
de metas e nível satisfação do 
usuário, não se restringindo à 

mera entrega do serviço.

Avaliação da qualidade da educação 
ofertada na escola pública através de 
indicadores educacionais (IDEB, por 

exemplo), além do acompanhamento da 
trajetória dos egressos. 

Modernização 
da Gestão (com 
contratualização 
de resultados)

Cabe à Administração Pública 
focar no atendimento, com 

qualidade da finalidade/demanda 
social, da sua missão, podendo 
contratar os serviços que não 

compõem diretamente seu 
propósito principal. 

Uma Secretaria de Educação contrata uma 
empresa para cuidar da limpeza das escolas 

públicas, acompanhando a prestando 
de serviço e remunerando a partir dos 

objetivos que foram acordados no contrato, 
em vez das próprias escolas serem 
executoras do serviço de zeladoria. 

Gestão 
Estratégica de 

Pessoas

Valorização dos talentos 
individuais e desenvolvimento do 

trabalho em equipes, com objetivo 
de humanização das condições de 
trabalho e melhoria da qualidade 
do serviço oferecido ao cidadão.

Implantação pelos diretores de escola de 
um programa que melhore as condições 

físicas e psicológicas dos profissionais que 
trabalham em cada unidade, em prol do 
desenvolvimento individual e coletivo. 

Fonte: Elaborado pelos autores, baseado em COELHO (2012). 

Como desdobramento da modernização das instituições fiscais da 

AP no Brasil pós-1995, e no bojo da Reforma do Estado, foi criada a 

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) – Lei Complementar 101/2000 –, 

a qual regulamentou o artigo 165 da CRFB que organiza o sistema de or-

çamento público. Esta regulamentação sobrelevou a função de planeja-

mento tal como um princípio da AP em prol da gestão fiscal e equilíbrio 

das contas públicas. Veja o quadro 4, para as minúcias. 

Embora não seja um princípio constitucional, mesmo com a alusão 

à obrigatoriedade do Plano Plurianual (PPA) e do Plano Nacional de 

Educação (PNE) na CFRB, o “planejamento” é precípuo no setor público, 

uma vez que é a partir de tal função que se efetiva a construção de estra-
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tégias/planos de longo prazo e ocorre o gerenciamento dos programas/

projetos e a priorização dos recursos. 

Quadro 4. Princípio do Planejamento derivado da LRF
Princípios Descrição Exemplo

Planejamento

A Administração pública deve prever ações, projetar 
situações, diagnosticar com precisão o que deseja, o 

que dispõe, inclusive em termos de recursos públicos, 
e como deverá concretamente alcançar as metas 

delineadas ao longo de um período.

A direção da escola 
elabora um plano de metas 

integrado com o projeto 
político-pedagógico da 

unidade escolar.

Fonte: Elaborado pelos autores, baseado no Art. 2º da Lei Complementar 11/2000.

Outrossim, segundo Coelho (2012), para compreendermos a 

transfiguração da AP para um modelo de gestão pública sociocêntri-

co – baseado nas relações entre Estado e sociedade – pode-se acrescen-

tar aos fundamentos da “boa governança pública” os fundamentos da 

Transparência, da Participação e do Controle Social. Essa tríade é pri-

mordial para superar a interpretação da gestão pública como sinônimo 

de gestão estatal, restrita ao aparelho do Estado e de moldes hierárqui-

co, e reposicioná-la como um arranjo socioestatal em rede que estimule 

o governo aberto e a coprodução com as organizações não-estatais e a 

gestão social. O quadro 5 pormenoriza esses fundamentos e ilustra sua 

aplicação em um caso e/ou situação específica da educação pública. 

Quadro 5. Fundamentos da Gestão Pública Contemporânea: bases da gestão social 
Fundamentos Descrição Exemplo

Participação 
Social

Mudança na concepção da gestão pública, 
ampliando a interlocução com a sociedade 

civil a partir de diferentes mecanismos 
de participação social em todas as fases/

etapas do ciclo da política pública: 
formulação, implementação e avaliação. 

Considere, por exemplo, a 
participação efetiva dos Grêmios 

Estudantis e da APM no conselho e 
demais espaços decisórios da escola 

pública. 
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Fundamentos Descrição Exemplo

Controle 
Social

Empoderar as ações de acompanhamento 
e fiscalização realizadas por entidades 
e atores da sociedade civil junto aos 

governos, suas organizações e políticas 
públicas. 

Uma escola pública cria um site/
blog específico para prestar contas 

à comunidade de suas ações, 
alocação de recursos e resultados 

administrativos e pedagógicos. 

Transparência 

Mais do que publicizar seus atos, a 
Administração Pública deve promover a 

transparência de suas ações, possibilitando 
tanto o amplo e fácil acesso aos dados e 
informações, como a inteligibilidade do 

que é divulgado ao público. 

Uma escola pública, ao realizar 
audiências públicas com a 

comunidade escolar, esforça-se para 
demonstrar/explicar, com exatidão 
e em linguagem acessível, como o 
orçamento da unidade escolar está 

sendo executado. 

Fonte: Elaborado pelos autores, baseado em COELHO (2012).

A institucionalização desses fundamentos da gestão pública con-

temporânea ocorre, mormente, de forma gradual, seja estimulada por 

reformas macrogovernamentais, seja oriunda de ações – relativamente – 

simples, calcadas em tecnologias sociais e saberes locais, caracterizando 

inovações organizacionais e/ou territoriais. 

Vale mencionar que, segundo Coelho (2016), a inovação na gestão 

e nas políticas públicas é 

(...) uma mudança incremental, qualitativa e/ou quantitativa, nas caracte-

rísticas presentes na gestão pública (atividade-meio) ou nas políticas pú-

blicas (atividade-fim), que mobiliza um ou mais princípios pós-burocrá-

ticos [leia-se, neste caso, fundamentos da gestão pública contemporânea] 

e/ou de direitos coletivos em prol da melhoria de pelo menos uma dimen-

são de desempenho ou de governança no setor público – as quais podem 

ser operacionalizadas pelos critérios de eficiência, eficácia, efetividade e 

equidade (p. 03). 

Comenta-se, de passagem, que a inovação, assim como a accounta-

bility6, não obstante serem basilares no setor público, não são conside-

6 Responsabilização dos gestores públicos e das organizações públicas pelo atingi-
mento de objetivos/ metas acordadas entre Estado/governo e Sociedade/cidadão.
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radas fundamentos diretos/explícitos da gestão pública contemporânea, 

mas parâmetros indiretos/implícitos para a modelagem organizacional 

e dos serviços públicos como um sistema aberto e colaborativo entre 

Estado e sociedade. 

3. Nível de Maturidade da Administração Pública: 
consonância e dissonância

Apesar de muitos avanços e conquistas serem observadas na AP bra-

sileira, o nível de maturidade dos princípios da CRFB e dos fundamen-

tos da gestão pública contemporânea é muito dessemelhante entre os 

Poderes, níveis da federação e organizações públicas. Pense, por exem-

plo, como em uma mesma rede de educação pública você pode encon-

trar escolas com diferentes enquadramentos/padrões em relação à base 

jurídica e administrativa descrita e analisada na seção 2. 

Além disso, existem casos/situações em que, em vez de uma conso-

nância com os referenciais da AP – a despeito da variação de gradação 

(muito alta, alta, intermediária), temos um panorama de dissonância 

com a insuficiente/inadequada aplicação dos princípios e fundamentos, 

conforme o quadro 6 explana. 

Quadro 6. Algumas Dissonâncias na Aplicação dos Princípios e Fundamentos da AP
Dissonâncias Descrição Exemplo

Baixo 
Empoderamento 

Político

A narrativa política das iniciativas e práticas 
de gestão pública participativa, ainda que 
constantes, tem incidência relativamente 
baixa na agenda política e no desenho de 
ações dos mandatários e da burocracia 

estatal. 

Ao realizar práticas participativas 
na escola, a direção da unidade 

escolar “ouve” de maneira 
instrumental os pais e alunos, 

mas não “escuta” concretamente 
suas demandas. 

Formalismo 
dos Atos de 

Transparência, 
Participação e 

Controle Social. 

Atos de transparência, participação e 
controle social são realizados para constar 

formalmente, mas, não geram impacto 
substancial no ciclo das políticas públicas. 

As ações de fiscalização 
dos Grêmios e APM pouco 
retroalimentam a ação de 

planejamento e gestão da escola 
pública. 
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Dissonâncias Descrição Exemplo

Fragmentação 
das ações

As ações de gestão social são tratadas 
simplesmente como uma miríade de 

ferramentas administrativas que não se 
articulam com uma política de gestão 
pública, de vertente social, em prol da 

cidadania. 

Apesar de afixar no mural da 
escola e criar um blog para 

divulgar os gastos da unidade, tal 
ferramental não é atualizado com 
frequência e/ou traz informações 

incompletas.

Fonte: Elaborado pelos autores, baseado em COELHO (2012).

Coelho (2012) assevera que a recorrência dessas três dissonâncias 

na gestão pública gera um “círculo vicioso” nas políticas públicas, cuja 

relação de disfuncionalidade é esboçada na figura 1, abaixo. 

Figura 1. Aplicação Insuficiente/Inadequada dos Fundamentos da Gestão Pública Social

Baixo Empoderamento Político da 
gestão participativa, oriundo da tradição 

autoritária, centralizadora e insulada 
da Administração Pública brasileira, 

resguardada pelo ethos patrimonialista  
e pelo déficit de cidadania. 

Fragmentação dos instrumentos de 
transparência e dos mecanismos de 
participação que são tratados como 

ações isoladas e desconexas de cunho 
meramente burocrático, sem um 

esforço de coordenação em termos de 
uma política de gestão pública societal 

em prol da cidadania. 

Formalismo dos atos de 
transparência, participação e 

controle social, que são previstos 
e levados a cabo por dispositivos 

jurídicos, mas que, de fato, não influem 
no processo político e tampouco 

aprofundam a democracia.

Mantém Acentua

Incentiva

Fonte: Adaptado de COELHO (2012). 

Por fim, mas não menos importante, destaca-se que, independen-

te da origem dos princípios jurídicos e dos fundamentos administrati-

vos da Administração Pública, eles não têm um sentido de hierarquia, 

mas uma acepção de harmonia; por exemplo, sem prezar pela impes-
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soalidade na escola pública, não é factível realizar a gestão estratégica 

de pessoas na unidade e, por sua vez, tal fato inibe a participação social 

da comunidade escolar. Portanto, quando nos referimos aos princípios 

e aos fundamentos da Administração Pública é, inexoravelmente, uma 

abordagem integrada da gestão e das políticas públicas, com interde-

pendência das partes e pensamento sistêmico. 

Prosseguindo, agora que observamos os princípios e fundamentos 

da Administração Pública – ou seja, “como começar”! –, a dúvida que se 

coloca, posteriormente, é: “Onde aplicar toda essa base da AP? A respos-

ta dessa questão você confere, imediatamente, na seção 4. 

4. Os 8Ps da Gestão e das Políticas Públicas  
e a Tecnopolítica

Para compreender a gestão e as políticas públicas em todas as ações 

– da macropolítica aos microprocessos –, recorremos nesta seção à 

representação dos 8 (oito) Ps de Secchi, Coelho e Pires (2019). Essa 

idealização, de interpretar a gestão e as políticas públicas pelas di-

mensões política (polity, politics e policy) e técnica (plano, programas, 

projetos e processos), demostra que os princípios e fundamentos da 

Administração Pública podem e devem ser aplicados em todos esses Ps, 

os quais abrangem da orientação política, no nível estratégico, às ações 

públicas que se estruturam como atividades/operações para a resolu-

ção dos problemas públicos. 

Na sequência, o quadro 7 elucida as camadas que perfazem os “8 

Ps da Gestão e das Políticas Públicas” e ilustra a aplicação de cada P em 

um caso e/ou situação específica da educação pública.

Em suma, como afirmam Secchi, Coelho e Pires (2019), diante de 

um problema público, a “(...) natureza política das políticas públicas 

se traduz em artefatos gerenciais como os planos, os quais se concreti-

zam em ações por meios de programas (...) que se subdividem em pro-

jetos e são sustentados por processos” (p. 12). Afora o encadeamento 

lógico entre os Ps da Gestão e das Políticas Públicas, tal representação 
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subentende que a política e a técnica se complementam por um ideal 

tecnopolítico. 

Quadro 7. Os 8Ps da Gestão e das Políticas Públicas: onde se aplica a base de AP?
Camadas Descrição Exemplo

Problema 
Público

É o cerne da gestão e das políticas públicas. 
Existem infinitos problemas públicos em uma 

sociedade (ou comunidade) e o papel da gestão 
e das políticas públicas é prover soluções 

para resolvê-los ou dirimi-los. Os problemas 
se rivalizam na atenção e têm diferentes 

interpretações e magnitudes a depender da 
circunstância e do ator político. 

Baixa qualidade do ensino público, 
taxa de analfabetismo alta, evasão 
escolar, escolas rurais precárias 

são alguns exemplos de problemas 
públicos na educação brasileira. 

Polity

Compreende as instituições políticas, 
abarcando o ordenamento do sistema político, 
delineado pelo sistema jurídico, e à estrutura 

organizacional político-administrativa. 

Na federação brasileira, a 
política pública de educação tem 
competências definidas para cada 
nível de governo em um arranjo de 

colaboração.

Politics

Representa a dinâmica política, envolvendo as 
gramáticas – no entendimento de formas de 

se fazer política – que norteiam as decisões e 
definem os conteúdos a partir dos interesses dos 

atores. 

Imagine uma alocação de recurso 
na educação pública municipal que 
privilegie as escolas localizadas no 
reduto eleitoral dos vereadores da 
base do governo – trata-se, neste 

caso, de uma gramática clientelista. 

Policy

É a materialização de uma diretriz política, 
referindo-se à tradução dos propósitos/

valores políticos em agendas governamentais 
(ou organizacionais) que, por sua vez, são 

materializadas em ações públicas. 

O governador de um estado elege a 
educação pública como prioridade 

número 1 do mandato. 

Plano

Um plano geralmente reflete a agenda de Estado 
ou de governo em uma área (ou setor) de política 
pública, explicitando compromissos a partir da 
objetivos/metas e preconizando os meios de 

implementação das políticas públicas. 

Considere um Plano Municipal de 
Educação, com horizonte temporal 
decenal, que deve balizar as ações 

de governo no setor. 

Programa

É um instrumento de organização da ação 
governamental, visando à concretização dos 
objetivos/metas pretendidos, devendo ser 

mensurado por instrumento de monitoramento 
e avaliação estabelecidos no Plano Plurianual 
(PPA). Um PPA é um conjunto de programas 

governamentais. 

Suponha um Programa de Educação 
no PPA de seu município cujo 

objetivo é melhorar a qualidade do 
ensino e use o IDEB como indicador 

para a aferição do resultado. 
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Camadas Descrição Exemplo

Projeto

São operações limitadas no tempo, isto é, 
com início e fim definidos, visando à criação 
de produtos ou de processos voltados para a 
expansão ou para o aperfeiçoamento da ação 

governamental. 

Imagine um projeto no âmbito de 
uma escola pública, realizado pela 
direção em conjunto com a APM, 
cujo objetivo é diminuir a evasão 
escolar a partir da compreensão 
dos fatores situacionais que têm 
contribuído para o abandono da 

escola por uma parcela dos alunos. 

Processo

Conjunto de atividades realizadas pela 
Administração Pública com o objetivo de 

sustentação técnico-administrativa às operações 
dos órgãos e entidades públicas. 

Citam-se, ilustrativamente, dois 
processos: a licitação para compra 

de merenda escolar orgânica e 
priorizando os produtores locais; e 
a organização do recrutamento e 

seleção de professores temporários 
diante da aposentadoria de alguns 

docentes. 

Fonte: Elaborado pelos autores, baseado em SECCHI, COELHO e PIRES (2019). 

Na escola pública, uma tipificação da tecnopolítica está no papel 

do(a) diretor(a) cujas competências/habilidades requerem liderança, 

negociação, senso de missão, resolução de conflitos e articulação com a 

comunidade escolar, além dos conhecimentos administrativos e peda-

gógicos para planejar, organizar, executar e controlar a unidade escolar 

a partir dos princípios constitucionais e dos fundamentos da gestão pú-

blica contemporânea. 

5. Identificando a Base da Administração Pública  
nas Experiências deste Livro

Como uma reflexão para ilustrar a base da Administração Pública – se-

jam os princípios constitucionais, sejam os fundamentos da gestão públi-

ca contemporânea – apresentados neste capítulo, esta seção, concisamen-

te, identifica os referenciais da AP que se constatam nas seis experiências 

de projetos públicos relatados neste livro, bem como os que podem, tal-

vez, serem notabilizados nas próximas edições dessas ações coletivas. 

Inicialmente, o quadro 8 desvela quais são os princípios constitu-

cionais da AP que são observados em cada caso.
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Quadro 8. Princípios Constitucionais Observados nos Casos

 Caso 

 Princípio 

Aluno 
Auditor 
Macapá

Aluno 
Auditor 

B. 
Horizonte

Controladoria 
na Escola 

 DF

Estudan-
tes de 

Atitude 
GO

Estudantes 
no Con-

trole
MS

Geração 
Atitude 

PR

Legalidade • • • • • •

Impessoalidade • • • • • •

Moralidade • • • • • •

Publicidade • • • • • •

Eficiência • • • • • •

Fonte: Elaborado pelos autores.

Todos os casos, de acordo com os relatos, têm uma conexão com os 

princípios constitucionais, o que torna patente a solidez de “coisa públi-

ca” e a consistência jurídica de suas ações como projetos em prol da cole-

tividade. Tal resultado, indubitavelmente, é explicado pela presença e/ou 

colaboração de órgãos de controle em fases ou etapas dessas experiências. 

Em continuidade, cotejando os relatos das experiências que serão 

observadas na segunda parte deste livro, com os fundamentos da gestão 

pública contemporânea, o quadro 9 realça quais desses atributos são, 

manifestamente, registrados em cada caso.

Agregadamente, os casos consignam vários dos fundamentos da 

gestão pública que foram elencados neste texto, sublinhando os atri-

butos sociocêntricos ou de gestão social – participação social, controle 

social e transparência –, que são do âmago da ação coletiva que demar-

ca as experiências. A não identificação da modernização da gestão, da 

gestão estratégica de pessoas e do planejamento não significa, automa-

ticamente, que não haja a diretiva e/ou incidência desses atributos nos 

casos. Eventualmente, pode ser que eles não estejam evidenciados e/ou 

foram declarados nos relatos, bem como podem não ter sido objeto do 

roteiro enviado pela organização desta obra aos servidores públicos res-

ponsáveis pelos projetos. 
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Quadro 9. Fundamentos da Gestão Pública Contemporânea Registrados nos Casos

 Caso 

 Princípio 

Aluno 
Auditor 
Macapá

Aluno 
Auditor 

B. 
Horizonte

Controlado-
ria na Escola 

 DF

Estudan-
tes de 

Atitude 
GO

Estudantes 
no 

Controle
MS

Geração 
Atitude 

PR

Foco no Cidadão • • • • • •

Orientação para 
Resultado • • • • • •

Modernização da 
Gestão

Gestão 
Estratégica de 

Pessoas

Planejamento

Participação 
Social • • • • • •

Controle Social • • • • • •

Transparência • • • • • •

Fonte: Elaborado pelos autores.

Implicitamente, a inovação está presente em todas as experiências. 

Decerto, todos os casos constituem per si uma inovação incremental na 

realidade do ambiente organizacional (neste caso, as escolas públicas) 

em que ocorrem. E atinente aos “8 Ps da Gestão e das Políticas Públicas”, 

as ações se apresentam como projetos que têm o potencial, no futuro, 

de serem escalados para programas e mesmo comporem planos com 

aspirações mais vastas e profundas em toda a rede de educação pública. 

6. Considerações Finais

A Administração Pública permanece como uma área do conheci-

mento cujos conceitos e suas aplicações não são difundidos entre a po-

pulação. Este texto, para os fins deste livro, esforçou-se para a apropria-

ção dos princípios constitucionais e dos fundamentos da gestão pública 
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contemporânea que são a base da AP que referenciam, normativamente, 

as políticas, planos, programas, projetos e processos públicos. 

Aproveitou-se do ensejo dos seis casos de educação cívica e forma-

ção para a cidadania, relatados nesta obra e realizados no âmbito da 

educação pública, para descrever e analisar como os referenciais da AP 

estão presentes, direta ou indiretamente, nas ações coletivas de auditoria 

cidadã levadas a cabo e bom termo em unidades escolares. São projetos 

alinhados com os princípios e fundamentos da AP que servem de inspi-

ração e podem ser ampliados para programas e/ou integrados às políti-

cas públicas de educação. 

Por fim, espera-se que ao responder, introdutoriamente, as questões 

“como começar?” e “onde aplicar a base da AP?” em ações públicas, este 

capítulo tenha cumprido com o papel de despertar em você, leitor, o 

desejo de saber mais sobre o domínio da gestão e das políticas públicas 

como ciência social aplicada: um alicerce – técnico e político – para o 

trinômio republicanismo, democracia e cidadania! 
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ASPECTOS PEDAGÓGICO E LEGAIS  
DO PROJETO ESTUDANTES DE ATITUDE
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Rosally Brasil Pereira 
Iracema Maria da Trindade Hidasi 

O intuito desse capítulo é compreender a relação entre projetos de 

auditoria cívica em escolas e parâmetros pedagógicos e legais que forta-

lecem ações dessa natureza. Para tanto, por ser de autoria de servidoras 

públicas do Estado de Goiás, o projeto “Estudantes de Atitude” será o 

foco principal dos exemplos e descrições trazidos aqui.

O Projeto Estudantes de Atitude, como evidenciado no capítulo so-

bre Articulação Intersetorial e como será apresentado na parte 2 desse 

livro, é uma parceria entre a Controladoria Geral do Estado de Goiás e a 

Secretaria de Estado da Educação de Goiás que visa promover a premia-

ção das escolas públicas estaduais e conveniadas que realizaram práticas 

transformadoras no contexto escolar, tendo como base o exercício da ci-

dadania, a participação da sociedade, o controle social da administração 

pública, os direitos humanos e a formação de capitais social e moral de 

estudantes, professores e comunidade escolar, em um universo hetero-
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gêneo que busca a melhoria de condições para que o espaço de ensino e 

aprendizagem seja propício ao diálogo e à reflexão, tal qual preconizado 

por Freire (1983): 

Por isso, o diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro em 

que se solidariza o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo 

a ser transformado e humanizado, não pode reduzir-se a um ato de depo-

sitar ideias de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-se simples troca 

das ideias a serem consumidas pelos permutantes. (FREIRE, 1983, p.79)1 

Nesse viés, o Projeto promove a educação para o exercício da cida-

dania, possibilitando o desenvolvimento da capacidade crítica do estu-

dante para que ele seja capaz de atuar como cidadão participativo e soli-

dário em sua prática social, auxiliando na construção de uma sociedade 

mais justa e democrática, pois o conhecimento não se restringe apenas 

aos aspectos cognitivos adquiridos em sala de aula, mas, principalmen-

te, pelo compartilhamento de ideias e ideais para o bem comum. Sobre 

esse exercício de cidadania, Garcia (2008, p.70) nos traz que:

Na escola, a cidadania, enquanto aprendizagem e exercício social afetivo, 

precisa se referir, por exemplo, não somente ao acesso a diversas formas 

de conhecimento, mas também a uma prática social de respeito, de igual-

dade, de dignidade e de participação.

Desta forma, a escola se apresenta como um espaço de cidadania, 

construído para os estudantes, suas lutas e ideais, onde a criança e o 

adolescente têm o direito de falar e expressar seus anseios, seu modo de 

pensar o “eu” e os “outros” na sociedade onde vive. Sobre isso, citamos 

Carvalho (2008)

1 FREIRE, P. Pedagogia do Oprimido. 13ª ed. – Coleção O Mundo Hoje. Rio de Ja-
neiro: Paz e Terra, 1983.
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A construção da cidadania tem a ver com a relação das pessoas com o 

Estado e com a nação. As pessoas se tornavam cidadãs à medida que pas-

savam a se sentir parte de uma nação e de um Estado. [...]. A maneira 

como se formam os Estados-nação condiciona assim a construção da ci-

dadania. (CARVALHO, 2008, p.12).

Assim, ao proporcionar aos estudantes o desenvolvimento crítico 

para o exercício da cidadania, o Projeto também possibilita um olhar 

mais apurado para a questão do controle social e moral da administra-

ção pública, pois os estudantes, ao se interessarem mais pela atuação do 

Estado, potencializam e articulam as ações de melhoria da escola que 

perpassam pelos estágios de coleta de dados, análise da situação proble-

ma e criação de frentes de execução e monitoramento. Nesse sentido, 

Dallari (1998) diz que 

A cidadania expressa um conjunto de direitos que dá à pessoa a possibi-

lidade de participar ativamente da vida e do governo de seu povo. Quem 

não tem cidadania está marginalizado ou excluído da vida social e da to-

mada de decisões, ficando numa posição de inferioridade dentro do gru-

po social. (DALLARI, 1998, p.14)

Portanto, agindo como cidadãos e com o olhar voltado para a es-

cola, os estudantes conseguem perceber o espaço em que acontece a 

aprendizagem e as melhorias que precisam ser realizadas para que se 

consiga alcançar a todos, partindo de pequenos reparos físicos e com-

portamentais, como os sinais táteis e visuais, rampas, lugares para hor-

taliças para melhorar a oferta de alimentos, ambientes para estudos e 

leitura, espaços lúdicos e prazerosos para que se atinja a acessibilidade 

para todos, e um lugar em que se sintam pertencentes, como na expres-

são de (MARSHALL, 1967, p.73)2

2 MARSHALL, T. H. Cidadania, Classe Social e Status. Rio de Janeiro: Zahar, 1967.
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A escola deve proporcionar às novas gerações aquilo a que Polakow (1993) 

chama “um sentido de lugar.” E acrescenta: “um lugar é mais do que a 

soma das suas rotinas, regras, horários, resultados de avaliação […] um 

lugar onde as crianças e os jovens sintam que são importantes, não instru-

mentalmente, porque estão presentes e fazem parte de um número deter-

minado, mas existencialmente, porque se trata de uma paisagem em que 

elas têm significado e um sentido de pertença. (VASCONCELOS, 2007, p. 112 

apud POLAKOW, 1993, p. 159).

Adicionalmente, é importante destacar que este Projeto busca aten-

der um preceito constitucional, conforme determinado no Art. 205 da 

Constituição do Federal3: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promo-

vida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno de-

senvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. 

Atende também ao que dispõe a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Brasileira – LDB 9394/1996 em seu Art. 1º: 

A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 

familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 

pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 

manifestações culturais. 

Ainda, preconiza em suas ações os princípios de liberdade e os ideais 

de solidariedade humana para o pleno desenvolvimento do educando, 

que trata o artigo 3º da LDB.

3 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 
Brasília, DF: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988.
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Ante o acima exposto, o Projeto visa despertar nos estudantes o 

olhar crítico para perceber se no desenvolvimento de ações voltadas 

para a educação, elas estão satisfazendo a todos no cumprimento le-

gal, isto é entender um pouco sobre Compliance que (MANZI, 2010 apud 

SILVA, 2015, p.3) nos traz como sendo “o dever de cumprir, estar em con-

formidade e fazer cumprir leis, diretrizes e regulamentos internos e ex-

ternos, buscando mitigar o risco atrelado à reputação e ao risco legal/ 

regulatório, segundo Coimbra e Manzi (2010) apud Silva (2015, p.3).

Vale destacar que as ações deste Projeto buscam “capacitar os estu-

dantes a avaliar de maneira crítica e qualificada a execução da política 

pública, a partir de uma Auditoria Cívica realizada, por eles, na esco-

la; identificando problemas e propondo soluções”4, como por exemplo 

uma escola que, ao levantar as condições de seus espaços físicos, nota 

que não havia um espaço reservado para biblioteca, existindo apenas 

um depósito. Desta reflexão, os estudantes podem se articular com a co-

munidade escolar e local, no exercício de seus direitos, e construir uma 

biblioteca para a escola que será de uso comum de todos.

Essa união de todos os partícipes é muito positiva, pois propicia a 

melhoria das relações no ambiente escolar, o espírito de cooperação e 

o trabalho em equipe, estreitando a relação entre professor, estudan-

tes e a comunidade, o que certamente facilitará o desenvolvimento do 

ensino aprendizagem que acontece nos processos formativos que vão 

além da sala de aula, abrangendo a vivência entre a teoria, a prática e o 

contexto cognitivo, destacando, assim, a importância que tem o Projeto 

“Estudantes de Atitude”, e tantos outros de natureza semelhante, para a 

promoção deste espaço de diálogo democrático de aprendizagem.

Em síntese, o objetivo é proporcionar ao estudante a reflexão sobre 

temas relevantes para a vida em sociedade, promovendo a cidadania e a 

4  REGULAMENTO PROJETO ESTUDANTES DE ATITUDE 2021. Disponível 
em:< https://www.estudantesdeatitude.go.gov.br/2021/assets/pdf/REGULA-
MENTO-FINAL.pdf) visto em 27/10/2021.
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participação social dos estudantes da rede pública estadual e convenia-

da, por meio de uma disputa gamificada e sadia entre as escolas.

Retomando aspectos legais, a ação visa à atender a outro princí-

pio constitucional, conforme preconiza o artigo 206 da Constituição 

Federal5, sobre a gestão democrática: “Art. 206. O ensino será minis-

trado com base nos seguintes princípios: (...) VI – gestão democráti-

ca do ensino público, na forma da lei;”. Desta forma, é claro perceber 

que o Projeto atende à lei quando desenvolve suas ações, buscando para 

dentro e fora da escola, a participação dos estudantes, profissionais da 

educação, da gestão escolar e da sociedade local para juntos refletirem 

sobre os espaços da escola, a dignidade da pessoa humana, dos estudan-

tes e profissionais de ensino, em contrapartida ao processo de ensinar 

e aprender, abarcados nos quatro pilares do conhecimento, tal qual nos 

diz Noleto (2003, p.17)6, sobre as sugestões e recomendações no relató-

rio gerado pela Comissão presidida por J. Delors7:

a educação deve ser organizada com base em quatro princípios-pilares do 

conhecimento que são, respectivamente, Aprender a Conhecer, Aprender 

a Viver Juntos, Aprender a Fazer, e Aprender a Ser. Esses caminhos pro-

postos pelo Relatório Delors, a rigor, possuem um imbricamento lógico, 

de forma que não é possível pensá-los isoladamente. Na prática, eles inte-

5 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 
Brasília, DF: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988.

6 Noleto, Marlova Jovchelovitch. Abrindo espaços: educação e cultura para a paz / 
Marlova Jovchelovitch Noleto, Mary Garcia Castro e Miriam Abramovay. 2.ed. – 
Brasília : UNESCO, 2003.

7  A Comissão Internacional de Educação para o século XXI, presidida por Jacques 
Delors, foi formalmente estabelecida no início de 1993, com os objetivos de refle-
tir sobre os desafios que a educação enfrentaria nos anos subsequentes. Produziu 
o chamado Relatório Delors, com sugestões e recomendações que serviriam 
como uma agenda para políticas públicas, atingindo autoridades nos níveis mais 
elevados. DELORS, J. et al. (Org.). Educação: um tesouro a descobrir. 8.ed. São 
Paulo: UNESCO, Cortez, 2003.
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ragem, são interdependentes e se fundamentam numa concepção de tota-

lidade dialética do sujeito. (grifo nosso)

Consonante a isto, por meio do Projeto, podemos perceber que os 

estudantes demonstram que a aprendizagem continua a acontecer ao 

longo de sua vida em ritmo incessante. Mostram que aprenderam a fa-

zer utilizando conhecimento de técnicas que extrapolam o muro da es-

cola, além de, nas dinâmicas das ações, valorizarem as qualidades indivi-

duais e de grupo, aprendendo a viver juntos e a serem cidadãos críticos 

e atuantes em seu meio social.

Nesse sentido, o Projeto também atende ao que dispõe o artigo 1º 

da LDB8, Lei nº 9394/1996: “A educação abrange os processos formati-

vos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no 

trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais 

e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.” Assim, 

articula a cidadania e a educação, desenvolvendo as competências gerais 

da Educação Básica, de acordo com a BNCC9 a saber:

os alunos devem desenvolver as dez competências gerais da Educação 

Básica, que pretendem assegurar, como resultado do seu processo de 

aprendizagem e desenvolvimento, uma formação humana integral que 

vise à construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva (BNCC 

– 2021).

É na escola que essa formação integral acontece, articulada aos ob-

jetivos da aprendizagem, quando todos os envolvidos viram atores de 

suas histórias na construção de ações que visam à melhoria dos espaços 

físicos e, ao mesmo tempo, da qualidade do ensino. A escola é o ponto 

de partida para o desenvolvimento das competências e habilidades.

8 BRASIL. LEI Nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996. Disponível em: < http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm> visto em:26/10/2021.

9 BRASIL – BNCC – Disponível em: < http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
abase/#estrutura> acesso em:27/10/2021.
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De acordo com Dewey (1896a, p. 244)10 “a escola é a única forma 

de vida social que funciona de forma abstrata em um meio controlado, 

que é diretamente experimental; e, se a filosofia há de converter-se em 

uma ciência experimental, a construção de uma escola será seu ponto de 

partida” E o autor ainda acrescenta:

Que significa a democracia se não todas as pessoas participando da deter-

minação das condições e objetivos de seu próprio trabalho e que, defini-

tivamente, graças à harmonização livre e recíproca das diferentes pessoas, 

a atividade do mundo se faça melhor, do que quando poucos planejam, 

organizam e dirigem, por mais competentes e bem-intencionados que se-

jam estes poucos? (DEWEY, 1903, p. 233).

Nessa perspectiva, balizados pelos princípios educacionais, a fina-

lidade pedagógica deste Projeto também busca a “valorização da expe-

riência extra-escolar”, percebendo o estudante em sua integralidade, va-

lorizando sua historicidade, em que seus conhecimentos são colocados 

em prática e socializados com todos. Por esse ângulo, podemos citar 

como exemplo o estudante que trabalha como pedreiro, ferreiro, mar-

ceneiro, jardineiro, e outras profissões, e traz ideias para a construção 

de espaços pedagógicos criativos e prazerosos. Ou ainda a percepção 

de desenvolvimento da democracia, enfatizado em capítulo específico 

dessa obra, por meio das práticas de cidadania trazidas à escola pela 

participação dos pais e da sociedade, engajando a comunidade escolar 

na resolução dos problemas da escola, contribuindo para a socialização 

dos conhecimentos e colocando em prática o princípio legal que nos diz 

que o ensino será ministrado com base na “vinculação entre a educação 

escolar, o trabalho e as práticas sociais”. 

10 John Dewey / Robert B. Westbrook; Anísio Teixeira, José Eustáquio Romão, Vero-
ne Lane Rodrigues (org.). – Recife: Fundação Joaquim Nabuco, Editora Massan-
gana, 2010.
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Deste modo, Libâneo (2006) contribui acrescentando que a apren-

dizagem também vem da experiência humana ao longo da história.

A aprendizagem não resulta apenas de necessidades e interesses internos 

da criança, nem é um processo no qual as crianças escolhem o que querem 

fazer; é antes, um processo no qual elas vão desenvolvendo e modificando 

suas forças físicas e mentais por influência de conhecimentos e atividades 

vindo de fora, da experiência humana acumulada pelas gerações ao longo 

da História (LIBÂNEO, 2006, p.104)11.

À vista disso, citamos as competências gerais da BNCC12 para o de-

senvolvimento da educação básica:

Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de 

conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações 

próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da 

cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência 

crítica e responsabilidade.

Desta forma, quando a escola desenvolve as ações de projetos como 

o “Estudantes de Atitude” está, de certa forma, dando visibilidade aos 

conhecimentos técnicos adquiridos ao longo da vida de todos os en-

volvidos, despertando em cada um o sentimento de pertencimento e 

zelo pelo espaço físico da escola, pelo patrimônio público e comum. Ao 

invés de danificar, os estudantes cuidam com carinho, atendendo assim 

ao princípio constitucional que nos diz que o Estado deve oferecer a 

“igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”, con-

forme o Regulamento do “Estudante de Atitude”13, pois ao se sentirem 

11 LIBÂNEO, José Carlos. Didática. Ed.Cortes. São Paulo-SP.2006 

12 BNCC Disponível em: < http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_
EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf> 27/10/2021

13 REGULAMENTO PROJETO ESTUDANTES DE ATITUDE 2021. Disponível 
em:< https://www.estudantesdeatitude.go.gov.br/2021/assets/pdf/REGULA-
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pertencentes e em casa, os participantes sentem orgulho e interesse em 

continuar e estar na escola.

Com essas atitudes, a escola promoverá o cuidado com o meio am-

biente sustentável, o respeito aos direitos humanos, o zelo pelo patrimô-

nio público, a igualdade racial, a integridade e a prevenção à corrupção. 

E, assim, se coloca como ambiente onde se desenvolvem as relações hu-

manas e as realidades emocionais.

Nos estudos de Ângelo (2007, p.32)14 são abordadas questões sobre 

as relações e a inteligência emocional, nos seguintes termos: 

há uma correlação positiva entre a inteligência emocional e as boas re-

lações sociais, familiares, íntimas e de trabalho; os indivíduos de inteli-

gência emocional elevada são encarados pelos outros como pessoas com 

quem é mais agradável estar, mais empáticas e socialmente mais hábeis do 

que os indivíduos de inteligência emocional baixa; a inteligência emocio-

nal está relacionada com o sucesso acadêmico e no trabalho; a satisfação, 

a autoestima e a menor taxa de depressão exibem também uma correlação 

positiva com a inteligência emocional.

Isto permite dizer que no engajamento dos estudantes e da comu-

nidade escolar é o tempo do envolvimento que permite “um” precisar 

do “outro” e se relacionar, promovendo “o cultivo das competências afe-

tivas, para o reconhecimento dos outros membros da comunidade es-

colar como pessoas distintas com suas realidades emocionais, isto é, a 

inteligência afetiva” (Regulamento Projeto Estudantes de Atitude 2021). 

Nessas relações entre as pessoas, em que as emoções são ativadas, é mui-

to importante ter prudência, e o Projeto procura ativar esse controle, 

pois, em prol das ações que os estudantes desenvolvem, procuram con-

MENTO-FINAL.pdf) visto em 27/10/2021.

14 ÂNGELO, Inês Salgueiro. MEDIÇÃO DA INTELIGÊNCIA EMOCIONAL E SUA 
RELAÇÃO COM O SUCESSO ESCOLAR. Dissertação de Mestrado em Educa-
ção.2007.Disponível em: https://repositorio.ul.pt/bitstream/10451/1288/1/19243_
ulfcC091279_tm_tesefinal.pdf visto em:27/10/2021.
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trolar melhor suas emoções para alcançar seus objetivos, promovendo 

o respeito e um clima prazeroso no ambiente escolar para a construção 

do aprendizado em jogos de equipe e competições.

Temos o entendimento de que, para atingir a plenitude do aprendi-

zado, é necessário explorar de forma lúdica as habilidades do aprendiz. 

Assim, a proposta do Projeto é virar a chave, tanto da forma como o 

Estado vem combatendo a corrupção, quanto da forma que a educação 

conduz o aprendizado. A literatura educacional muito tem discutido so-

bre a importância de respeitar as diferenças para a garantia do aprendi-

zado, afinal, somos diferentes e aprendemos de diferentes formas dentro 

de nossas habilidades. Despertar em cada estudante a atitude de fazer a 

sua parte num processo de construção do todo muda a chave do ato de 

ensinar. Ademais, a forma atualizada da geração virtual encontra identi-

ficação na característica gamificada do projeto e a competição desenvol-

ve nos estudantes uma energia para trazer à tona o melhor de cada um. 

O “Estudantes de Atitude”, mesmo promovendo uma competição 

entre escolas, promove também uma união de todos para competir, que 

aflora o sentimento de pertencimento e de solidariedade entre seus pa-

res e a comunidade escolar. A competição é saudável e cidadã, pois os 

jovens buscam junto à comunidade dar visibilidade aos sonhos que sur-

gem a partir de um diagnóstico cívico, na forma de auditoria. 

Como nos traz Araújo, “A auditoria é, simplesmente, a comparação 

imparcial entre o fato concreto e o desejado, com o intuito de expressar 

uma opinião ou de emitir comentários, materializados em relatórios de 

auditoria.” (ARAÚJO, 2001, p.13). Com isto, a auditoria realizada pelos 

estudantes é uma forte aliada no assessoramento da administração pú-

blica, de forma a garantir melhor qualidade no atendimento dos estu-

dantes, apontando medidas e melhoramentos que podem ser feitos a 

partir do exame de livros, registros, inspeções e informações, conforme 

as orientações de Franco e Marra (2001):

A auditoria compreende o exame de documentos, livros e registros, ins-

peções e obtenção de informações e confirmações, internas e externas, 
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relacionados com o controle do patrimônio, objetivando a mensurar a 

exatidão desses registros e das demonstrações contábeis deles decorrentes. 

(FRANCO; MARRA, 2001, p.28).

A auditoria, segundo Attie, (2011, p.43)15: “consiste no levantamen-

to, estudo e avaliação sistemática das transações, procedimentos, opera-

ções, rotinas e das demonstrações financeiras de uma entidade”. Além 

de promover o levantamento dos problemas, os pontos fortes e/ou ne-

gativos, a auditoria também é uma forte aliada da administração, tam-

bém para buscar a confiança dos fornecedores, como nos traz Pagliato 

(2011):

As demonstrações e as informações contábeis destinam-se não somen-

te auxiliar os administradores do patrimônio, como também a resguar-

dar os interesses de terceiros a ele vinculados – investidores (titulares do 

patrimônio); financiadores do capital – bancos e fornecedores (credores 

do patrimônio); o físico (que participa nas operações e nos resultados 

da atividade patrimonial); e trabalhadores (que participam da atividade 

produtiva e se beneficiava das contribuições da entidade para os fundos 

de assistência, de previdência social e garantia do tempo de serviço dos 

empregados) (PAGLIATO, 2011, p.24 e 25).

A auditoria visa demostrar que nossos espaços precisam ser visita-

dos e pensados por quem deles vivem e convivem numa ideia de am-

biente de construção e reconstrução, e não de uma política punitiva que 

impede as instituições de exporem seus pontos fracos. O processo de 

educação se dá exatamente nesse exercício de virar a chave e ver os es-

paços pelo olhar mais importante de todo processo associado a uma 

política pública de educação: o olhar do estudante. 

15 ATTIE, Willian. Auditoria: Conceitos e aplicações. 3ª. Ed. São Paulo: Atlas, 2011.
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Bastos (2014, p. 72)16 nos diz que: 

A educação para a cidadania é, então, um quarta linha de frente decisiva 

para mudar a mentalidade social que ainda tolera a malversação dos fun-

dos públicos. Os ideais republicanos de respeito às leis, de igualdade so-

cial, de impessoalidade, de prestação de contas, de respeito ao patrimônio 

público e de reponsabilidade perante os cidadãos devem ser destacados 

em todos os currículos escolares. A superioridade do governo das leis ao 

governo pessoal dos homens precisa ser transmitida de geração em gera-

ção, até que alcancemos um grau elevado de respeito ao bem comum do 

povo.

Esse grau de respeito também é um aprendizado sobre combater 

desvios e mau uso dos recursos e dos bens públicos. É reflexo de dis-

cussões entre os pares e saem do campo do discurso para as ações práti-

cas, gerando aprendizados significativos. Portanto, nessa nova visão de 

combate à corrupção, não há lugar para espaços que não sejam voltados 

para o zelo e a manutenção de tudo que é de uso público.

Para ajudar no combate à corrupção, é importante trazer para o 

contexto da gestão democrática e a ferramenta “Transparência” para ge-

rar um clima de confiança entre todos os envolvidos no processo educa-

tivo, uma vez que uma gestão de tal natureza conta com a participação 

da comunidade escolar e está baseada em princípios que possibilitam a 

democracia, a colaboração e a transparência, conforme preconiza a LDB 

em seu artigo 14:

Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática de en-

sino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e 

conforme os seguintes princípios:

16 BASTOS, M. T. Um modelo de política de combate à corrução. Revista do Advo-
gado, Ano XXXIV, nº 125, p. 68, 2014.
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I – participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 

político pedagógico da escola:

II – participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares 

ou equivalentes (BRASIL,1996).

Nessa lógica afeita à transparência, os estudantes se sentem parte da 

construção de ações que mudam a forma de entender a importância de 

usar bem os recursos e preservar aquilo que recebem do Estado. Não é 

o Estado impondo, por meio da fiscalização e do combate à corrupção. 

No Projeto, é diametralmente o oposto: é a partir dos estudantes que a 

realidade de políticas públicas que visam a banir práticas de corrupção 

é compreendida e até mesmo modificada, construída e reconstruída, 

apresentando-se, assim, como ferramentas fundamentais para a com-

preensão da manifestação de boas práticas e mudanças do mundo vivi-

do no dia a dia por meio da democracia e da cidadania.

E é nessa construção de cidadania que a escola é vista como a pro-

messa de um elo entre a “vida da criança e do adolescente”, no seio fa-

miliar, e a “vida adulta”, em uma civilização democrática e globalizada. 

Essa ponte, que conecta os anseios de nossos antepassados com os en-

traves do nosso futuro, muitas vezes causa medo e apreensão em sua 

travessia. Para nossa reflexão, De Souza e José Filho (2008, p.2)17 falam 

sobre o ambiente da família como ponto de partida entre família, escola 

e sociedade:

O ambiente familiar é o ponto primário da relação direta com seus mem-

bros, onde a criança cresce, atua, desenvolve e expõe seus sentimentos, ex-

perimenta as primeiras recompensas e punições, a primeira imagem de si 

mesma e seus primeiros modelos de comportamentos – que vão se inscre-

vendo no interior dela e configurando seu mundo interior. Isto contribui 

17 DE SOUZA, Ana Paula; JOSÉ FILHO, Mário. A importância da parceria entre 
família e escola no desenvolvimento educacional. Revista Iberoamericana de 
Educación. Edição 44/7, de 10/01/2008. Disponível em: Acesso em: 07 janeiro 
2014.
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para a formação de uma “base de personalidade”, além de funcionar como 

fator determinante no desenvolvimento da consciência, sujeita a influên-

cias subsequentes. (DE SOUZA; JOSÉ FILHO, 2008, p.2).

Por mais que, em tese, os pais estejam sempre de mãos dadas com 

seus filhos, é no processo educacional que estas mãos precisam estar 

livres para escreverem seus próprios destinos, superando obstáculos in-

transponíveis para gerações anteriores. Muito mais do que mediar co-

nhecimento, é necessário proporcionar um lugar de pertença a este es-

tudante em desenvolvimento, uma posição distinta entre seus iguais.

Todos são equivalentes em suas diferenças, cada qual é único em 

sua gênese, em suas vivências e habilidades. Quando estudantes são 

convidados a expressarem sua subjetividade, elaboram nesse contexto 

os recursos necessários para se fazerem entendidos, em um coletivo re-

publicano que incentiva cada um a receber e a entregar. Sobre essa liber-

dade responsável Vasquez (1996, p. 93)18 nos traz:

Que o sujeito não ignore nem as circunstâncias nem as consequências da 

sua ação, ou seja, que seu comportamento possua um caráter consciente. 

E que a causa de seus atos esteja nele próprio e não em outro agente que 

o force a agir de certa maneira, [...], ou seja, que sua conduta seja livre. 

Diante dessa liberdade responsável, além de moderar seus conteú-

dos mais pessoais, os estudantes precisam confrontar com a posição de 

espectadores passivos do sistema educacional. Emerge aí um papel de 

protagonismo, diante da própria realidade, como construtores de um 

futuro comum a todos os envolvidos. O espírito de equipe, o respeito às 

orientações e o alcance de resultados são as qualidades mais cultivadas 

pelo “Estudantes de Atitude”, aumentando a identificação do estudante 

com sua escola.

18 VÁZQUEZ, A, S. Ética. 16. ed. Trad. João Dell’ Anna. Rio de janeiro: Civilização 
brasileira, 1996. p. 91.
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Nota-se, de modo empírico, uma sintonia entre a consequente me-

lhora do desempenho escolar dos estudantes envolvidos e a melhora do 

ambiente de trabalho do professor, por meio da amizade e do respeito à 

sua pessoa e função, fornecendo aprimoramento das condições psicos-

sociais para o empenho cotidiano do professor no processo de ensino 

aprendizagem, valorizando o docente aberto ao pluralismo de ideias e 

de concepções pedagógicas. Concomitantemente, o projeto oportuniza 

ao estudante o desenvolvimento da responsabilidade pela preservação 

do patrimônio público, da consciência dos valores, da integridade, da 

cultura anticorrupção, do altruísmo e do agir pela fraternidade, eviden-

ciando, assim, sua inteligência emocional.

Esses talentos, que nascem no íntimo de cada estudante e são reco-

nhecidos e validados pelos profissionais da educação, se fortalecem no 

contexto escolar mediante os desafios e premiações adquiridos. Estas 

representações encorajam o estudante a compartilhar sua vivência em 

casa, com a família, o que contribui para uma aproximação família/es-

cola/comunidade e, com isso, a escola assume com mais propriedade a 

sua função inalienável como referência para a educação moral dos es-

tudantes, conforme postula a Convenção Interamericana dos Direitos 

Humanos.

A busca por inclusão social, advinda dos processos educacionais, 

encontra em projetos como o “Estudantes de Atitude” um grande alia-

do, cujo foco principal é lembrar aos próprios agentes do cotidiano 

escolar o caráter indispensável de suas próprias contribuições para o 

aprimoramento real do estabelecimento de ensino, ao qual estão vincu-

lados. Seja um estudante, professor, coordenador, diretor ou secretário, 

todos estão dispostos a investir na tolerância em prol da diversidade hu-

mana, linguística, cultural e identitária de todas as pessoas envolvidas, 

independente das deficiências intelectuais, físicas, afetivas ou sociais que 

cada um possa trazer em sua jornada.

Por fim, cabe destacar que ações dessa natureza são relevantes alia-

dos à construção do ensino-aprendizagem, rompendo com os saberes 

restritos à sala de aula, alcançando a prática da vida no exercício da ci-
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dadania, sendo referência em agregar valores, pois visivelmente os es-

tudantes que fazem parte de projetos como o “Estudantes de Atitude” 

mudam de postura, redesenhando seus comportamentos, aprendendo 

noções de administração, de gerência, de compliance e de governança na 

administração do dinheiro público, além de melhorarem o desempenho 

nos estudos, o ambiente escolar e a prática relacionada à transparência, 

controle social, voluntariado, ao relacionamento com os servidores pú-

blicas das escolas e à prevenção à corrupção.
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OS SEIS CASOS ENCONTRADOS E A 
PERCEPÇÃO PRÁTICA DE TAIS POLÍTICAS 
PÚBLICAS – escolhas metodológicas e 
estruturação dos materiais
Isabela Almeida 
Humberto Dantas

Iniciamos aqui a Parte 2 dessa obra. O intuito é trazer um conjunto 

de seis casos aplicados especificamente associados a projetos que guar-

dam relação com o conceito fundamental de “auditoria cívica em am-

biente escolar”. Este livro, intitulado Transparência, Responsabilidade 

e Participação Democrática trata exatamente disso: como envolver, de 

forma transparente, estudantes, servidores administrativos e professo-

res, na grande maioria dos casos, em uma ação pedagógica de “olhar 

para a escola” e diagnosticar sua realidade? É isso, como já observado 

anteriormente, que se está chamando de “auditoria cívica”, pois por 

meio de um instrumento legal, seus métodos e instrumentos oficiais, 
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busca-se uma adaptação participativa e educativa capaz de envolver ci-

dadãos comuns com um olhar crítico e avaliativo à sua realidade. 

E quem melhor que tais agentes para falarem algo sobre desafios 

e possibilidades de aprimoramento associados a uma política que vi-

venciam cotidianamente? A partir de tal percepção, como tratado an-

teriormente, tornamos os sujeitos entendidos como “público-alvo” 

(discentes) ou agente executor (servidores públicos) em protagonistas 

minimamente responsáveis por um aumento da probabilidade de per-

cepção da realidade, impacto sobre ela e pertencimento ao ambiente aos 

quais pertencem. Sabemos que essa é apenas uma das diversas formas de 

esse processo de envolvimento entre cidadão/cidadã e política pública, 

ou patrimônio público, ocorrer, mas certamente o que se tem observa-

do e colhido a partir desse tipo de trabalho é inovador e merecedor de 

atenção a ponto de consolidarmos esse livro.

Dito isso: o que fizemos? Localizamos exemplos de ações dessa natu-

reza em território nacional. Encontramos seis iniciativas em diferentes lo-

cais do Brasil. Tratamos cada uma delas como um caso específico, a saber:

•	 Caso 1: Projeto Aluno Auditor, da Secretaria Municipal de 

Transparência e Controladoria e Secretaria Municipal de Educação 

Macapá/AP;

•	 Caso 2: Projeto Aluno Auditor, da Controladoria-Geral do 

Município de Belo Horizonte e Secretaria Municipal de Educação;

•	 Caso 3: Projeto Controladoria na Escola (2016-2018) / De Olho 

na Educação (2019-2020) / Educação Fiscal EnCena (2021), da 

Controladoria-Geral do Distrito Federal;

•	 Caso 4: Projeto Estudantes de Atitude, da Controladoria Geral do 

Estado de Goiás;

•	 Caso 5: Projeto Estudantes no Controle, da Controladoria Geral do 

Estado Mato Grosso do Sul;

•	 Caso 6: Projeto Geração Atitude, da Assembleia Legislativa do 

Paraná, Secretaria de Estado de Educação, Ministério Público do 

Paraná e Tribunal de Justiça.
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A partir de então, para que todos esses exemplos fossem tratados 

e descritos sob um mesmo padrão, estabelecemos uma estratégia para 

a consolidação dos capítulos a seguir. Na verdade, precisávamos deci-

dir entre: entrevistar os servidores responsáveis por tais políticas e cole-

tar resultados das suas respectivas ações, ou convidar esse conjunto de 

agentes para que contassem suas histórias. A segunda opção nos pare-

ceu mais inclusiva, agregadora e capaz de gerar resultados mais precisos 

na voz de quem pratica a ação. A partir disso, uma nova escolha: estabe-

lecer um roteiro padrão com o que deveria constar nos capítulos, ou dar 

liberdade para que cada um escrevesse ao seu jeito, tendo parâmetros 

norteadores acadêmicos mínimos? Aqui entendemos que a heteroge-

neidade de habilidades dos convidados poderia findar nos levando a 

formatos e abordagens muito distintas. A partir de tal sentimento, de-

finimos um roteiro com dez questões, e pedimos que as equipes as res-

pondessem em um formulário digital padrão.

Para nossa grata surpresa, todos aceitaram de pronto o desafio, se en-

volveram no projeto e enviaram suas respostas dentro dos prazos associa-

dos à publicação. Abaixo, as dez perguntas que foram encaminhadas, sen-

do que para cada resposta foi delimitado um espaço máximo de caracteres. 

•	 Pergunta 1 – Inspiração: Qual foi a inspiração para iniciar o proje-

to? Nos conte de onde surgiu a ideia do projeto.

•	 Pergunta 2 – Articulação governamental: Em que órgão público 

surgiu a iniciativa? Quais outros órgãos foram envolvidos? Como 

foi a articulação com a Secretaria de Educação para o acesso as 

escolas?

•	 Pergunta 3 – Articulação externa: Houve parcerias formais com or-

ganizações da sociedade civil e/ou empresas? Se houve, como acon-

teceram essas parcerias? Quais foram as trocas?

•	 Pergunta 4 – Concretização: Com a ideia planejada, nos conte como 

aconteceu a implementação do projeto e como ele se tornou reali-

dade. Como o projeto foi formalizado? Que instrumentos jurídicos 

foram utilizados?
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•	 Pergunta 5 – Funcionamento: Como o projeto ocorre? Descreva as 

etapas do processo minimamente. Inclua a seguinte reflexão: Houve 

interação com as famílias dos alunos? Houve interação com o en-

torno das escolas (comunidade)? Como isso se deu?

•	 Pergunta 6 – Comunicação: E quanto a comunicação? Houve al-

gum tipo de planejamento, pesquisa, direcionamento ou escolha de 

linguagem adaptada ao público e ao meio? A equipe responsável era 

especializada em comunicação? Houve produção de materiais espe-

cíficos? Como e por quem ela foi coordenada? Esses materiais estão 

disponíveis (exemplo: cartilhas, documentos, sites etc.)?

•	 Pergunta 7 – Avaliação e monitoramento: Ocorreu algum tipo de 

monitoramento? Como vocês avaliaram se a política estava sendo 

efetiva? Houve produção de material quanto ao impacto do projeto, 

ou dados gerados com relação aos participantes? Foram coletados 

dados antes e depois da aplicação do projeto? O projeto já foi objeto 

de alguma pesquisa (acadêmica) conhecida por vocês?

•	 Pergunta 8 – Dificuldades: Quais foram os desafios e dificuldades 

encontrados pela equipe responsável pelo projeto? Esses problemas 

foram resolvidos nas edições seguintes? Houve aprimoramento na 

ideia inicial do projeto?

•	 Pergunta 9 – Resultados: Consegue mensurar minimamente os re-

sultados do projeto em termos de impacto e percepção do público

-alvo? Como os professores, a equipe da escola em geral e os estu-

dantes relatam o projeto?

•	 Pergunta 10 – Continuidade: O projeto ainda existe? Ocorreram 

mudanças em tempos recentes? Se foi descontinuado: o que houve? 

Por fim, a pandemia afetou o projeto?

Diferentes projetos utilizaram de forma mais ou menos ampla seus 

espaços, mas as respostas permitem observar de forma acurada esse am-

plo conjunto de iniciativas que ilustram o desafio de elevar a partici-

pação e o senso de pertencimento e responsabilidade de estudantes e 

servidores públicos em realidade escolar. A partir do material colhido, 
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o que fizemos foi mantendo-nos fiéis ao que recebemos de cada equipe, 

consolidar o material em capítulos padronizados, onde as perguntas fo-

ram substituídas por tópicos analíticos. Assim, o leitor terá a sensação 

de que é possível conhecer cada uma das iniciativas encontradas sob um 

mesmo modelo de texto, variando aqui apenas o estilo que cada autor, 

ou conjunto deles, empregou aos seus textos. Os tópicos de cada capí-

tulo serão:

•	 Tópico 1: Inspiração;

•	 Tópico 2: Articulação governamental;

•	 Tópico 3: Articulação externa;

•	 Tópico 4: Concretização;

•	 Tópico 5: Funcionamento;

•	 Tópico 6: Comunicação;

•	 Tópico 7: Avaliação e monitoramento;

•	 Tópico 8: Dificuldades;

•	 Tópico 9: Resultados;

•	 Tópico 10: Continuidade.

Feita essa compilação e a organização em arquivos caso a caso, de-

volvemos o material aos responsáveis para uma revisão final. O resulta-

do, depois de uma última análise de cunho meramente ortográfico da 

editora, se encontra nas próximas páginas.

Nossos agradecimentos aos autores e autoras componentes de 

cada uma das equipes envolvidas nesse projeto. E a você pela leitura 

interessada.



Caso 1

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA E 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
MACAPÁ/AP 
Aluno Auditor
Autoria: Andrea Correa da Silva



Caso 1

123

Inspiração

Deu-se no final de 2018 após técnicos da Secretaria Municipal de 

Transparência e Controladoria-Macapá/AP conhecerem o projeto já 

executado pela Controladoria Geral do Município de Belo Horizonte, 

a qual desenvolve o projeto desde 2017, a partir deste primeiro contato 

formalizou-se um Termo de Cooperação Técnica entre ambas as con-

troladorias, para que assim pudéssemos implementar nesta capital.

Articulação governamental

O projeto foi criado pela Controladoria do Distrito Federal, po-

rém foi aprimorado e colocado em prática pela Controladoria Geral do 

Município de Belo Horizonte, onde o projeto foi personalizado para o 

município pela Controladoria Geral do Município de Belo Horizonte-

CTGM-BH e pela Secretaria Municipal de Educação/Assessoria de 

Programas e projetos Educacionais- SEMED/ASPED daquele município;

Os órgãos envolvidos para a implementação do projeto em 

Macapá, foram a Controladoria Geral de Belo Horizonte e à época, 

Controladoria Geral do Município de Macapá-COGEM, atualmente, 

Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria-SMTC, com a 

cooperação da Secretaria Municipal de Educação de Macapá/AP.

A articulação foi positiva, com o acompanhamento da Secretaria 

Municipal de Educação durante todas as etapas desde a escolha das es-

colas, capacitações e acompanhamento das ações.

Articulação externa

Não houve a priori a necessidade de formar parcerias, porém não se 

descarta tal possibilidade assim que o projeto for retomado.
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Concretização

A implementação do projeto no Município de Macapá deu-se por 

meio de um Termo de Cooperação Técnica entre a época, Controladoria 

Geral do Município de Macapá/AP-COGEM, atualmente, Secretaria de 

Transparência e Controladoria de Macapá/AP-SMTC e a Controladoria 

Geral do município– CTGM, órgão que aprimorou e o implementou o 

projeto em Belo Horizonte.

Funcionamento

O projeto ocorreu em 04 escolas que são: EMEF. Maria José dos 

Santos Ferreira, EMEF. Maria Celes Coutinho, EMEF. Raimunda de Lima 

Guedes e EMEF. Maestro Miguel Alves da Silva, que envolveu direta-

mente 21 alunos, 6 monitores (professores), 04 diretores escolares, além 

de 10 servidores da Secretaria Municipal de Educação e 05 servidores 

da Secretaria a época, Controladoria Geral do Município de Macapá, 

atualmente, Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria de 

Macapá. 

Etapas do Processo

— Planejamento
1. Definição das escolas participantes;

2. Reunião com gestores das escolas;

3. Capacitação para os coordenadores, monitores e alunos auditores 

participantes do projeto com a orientação de como utilizar o apli-

cativo “Monitorando a Cidade”, ferramenta utilizada para as audi-

torias nas escolas;

4. Revisão dos questionários a serem trabalhados durante as auditorias;

5. Definição do grupo de teatro e do cronograma de ensaio para o lan-

çamento do projeto.
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— Execução
1. Lançamento do projeto em maio de 2019;

2. Execução das primeiras auditorias utilizando o aplicativo mo-

nitorando a cidade, em que cada equipe de alunos audito-

res conta com um professor monitor que coordena as ações de 

cada etapa do preenchimento do questionário de auditoria.  

2.1 No decorrer da execução do projeto em 2019/2020, planejamos 

aplicar 14 questionários de auditoria com perguntas relacionadas a 

cada ambiente escolar a saber: salas de aula, biblioteca e/ou sala de 

leitura, sala de informática, auditório, cozinha/refeitório, alimen-

tação escolar (merenda), pátio da escola, quadra esportiva/ginásio/

área de lazer, banheiros, entrada da escola (estrutura), parte externa, 

sala dos professores, direção (gestão e estrutura), entre outros am-

bientes passíveis de serem abordados e/ou questionados; 

3. Elaboração de relatórios preliminares sobre os problemas identifi-

cados nas primeiras auditorias: Essa abordagem é realizada após a 

aplicação dos questionários;

4. Propostas de soluções e melhorias elaboradas pelos alunos com 

cooperação dos professores: essa abordagem é realizada após o le-

vantamento dos dados coletados nos questionários e são elaboradas 

propostas de melhorias na unidade escolar em relação àquele am-

biente auditado. Essas propostas são elaboradas pelos alunos, corpo 

escolar e a comunidade, em que são apresentados os problemas ob-

servados e em conjunto buscam-se as melhorias e ações que devem 

ocorrer.

5. Implementação e monitoramento das ações: essa etapa é realizada 

pela equipe de coordenadores do projeto, com intuito de verificar 

se as melhorias estão sendo realizadas e identificar possíveis dificul-

dades de implantação;

6. Elaboração do relatório conclusivo referente às auditorias: etapa 

que mostra como os problemas observados foram tratados e se as 

providências foram tomadas;
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7. Avaliação do projeto (indicador de eficácia): Essa etapa tem por fi-

nalidade verificar se os objetivos do projeto foram alcançados.

Cabe ressaltar que os itens 4, 5, 6 e 7 não foram executadas devido 

ao encerramento do ano letivo e início da pandemia da Covid-19.

— Comunicação
O projeto foi coordenado pela equipe, a época da Controladoria 

Geral do Município de Macapá, atualmente, Secretaria Municipal de 

Transparência e Controladoria (SMTC) juntamente com cooperação de 

técnicos da Secretaria Municipal de Educação de Macapá/AP SEMED, que 

elaboraram abordagens de forma simples quanto aos conceitos utili-

zados durante a capacitação, assim como exemplos do dia a dia, brin-

cadeiras e vídeos compreensíveis à faixa etária trabalhada. Além des-

sas duas secretarias, houve a cooperação da Secretaria Municipal de 

Comunicação do Município, que auxiliou na elaboração de todo mate-

rial produzido, como cartilhas, folders, banners e publicações, propor-

cionando publicidade ao projeto.

Foi produzida a cartilha: Guia para Formação do Aluno Auditor, 

distribuída de forma impressa para todos os participantes do projeto e 

disponíveis em mídia nesta Secretaria, além de materiais elaborados no 

período em que houve a execução do projeto, como slides, relatórios e 

imagens registradas durante os encontros.

Cabe salientar que houve publicidade sobre o lançamento e a exe-

cução de fases do projeto no site e redes sociais oficiais da Prefeitura de 

Macapá disponíveis em: 

•	 https://macapa.ap.gov.br/?s=aluno+auditor

•	 https://www.facebook.com/PrefeituradeMacapa/photos

/a.125573224276424/1286678731499195/?type=3

•	 https://mobile.twitter.com/pmmacapa/status/118669217244118222 

E jornais locais, disponíveis em:

•	 https://www.diariodoamapa.com.br/cadernos/cidades/

prefeitura-de-macapa-implanta-projeto-aluno-auditor/
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•	 https://selesnafes.com/2019/05/em-projeto-aluna-de-10-anos-se-

destaca-ao-falar-sobre-respeito/ 

•	 https://g1.globo.com/ap/amapa/noticia/2019/12/17/alunos-da-rede-

municipal-plantam-60-mudas-de-ipe-oiti-e-arvores-frutiferas-na

-orla-de-macapa.ghtml

Avaliação e monitoramento

O monitoramento do projeto é realizado por meio de visitas nas 

unidades escolares, com a reunião entre alunos, coordenadores e mo-

nitores e via WhatsApp, para sanar dúvidas, realizar alinhamento e ve-

rificar a aplicabilidade das ações. O material produzido quanto ao im-

pacto foi feito por meio de vídeos e em rodas de conversas, com efeitos 

na mudança de comportamento desses alunos dentro e fora da escola. 

Os dados coletados antes e depois da aplicação do projeto correspon-

deram somente ao levantamento das problemáticas trabalhadas nos 

questionários.

Houve também a produção de um artigo científico elaborado pela 

ex-diretora da Escola Municipal de Ensino Fundamental-EMEF Maestro 

Miguel Alves da Silva, senhora Andreia Penante de Souza (Acadêmica 

do Curso de Especialização em Política Educacional da Fundação 

Universidade Federal do Amapá-UNIFAP) com o Título: A POLÍTICA DE 

EDUCAÇÃO EMPREENDEDORA NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DE MACAPÁ: O 

Caso do Programa Aluno Auditor na EMEF. Maestro Miguel Alves da 

Silva, ano 2021.

Dificuldades

Durante a realização da aplicação e monitoramento do primeiro 

questionário de auditoria, encontramos dificuldades quanto à disposi-

ção de dispositivos móveis (telefones) para uso dos alunos e conflito de 

horário no encontro dos alunos auditores para a realização das audito-

rias. Tais dificuldades são passíveis de resoluções futuramente.
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Resultados

Os impactos são positivos, as escolas envolvidas adquiriram a per-

cepção de um novo olhar por parte dos alunos, pois eles puderam ob-

servar questões que o corpo técnico da escola não observa com frequên-

cia, já que não frequentam diariamente esses ambientes que os alunos 

costumam frequentar, como a sala de aula, banheiros dos alunos, cozi-

nha/ refeitório, levantando problemáticas de fáceis soluções.

Continuidade

O projeto ainda existe, porém devido a pandemia está suspenso e 

consequentemente ocasionou o adiamento das etapas do projeto e o 

término do relatório final. Devido a essa suspensão, o projeto deverá ser 

voltado para novos alunos, pois o público são crianças que estão no 4º e 

5º ano do ensino Fundamental I, que a partir do ano que vem irão para 

o fundamental II, porém em escolas do estado, em razão do município 

ofertar somente o ensino fundamental I. Neste sentido, estuda-se a pos-

sibilidade de novas eleições nas 04 unidades que já são contempladas 

com o projeto e a ampliação para mais 06 escolas, contendo capacitação 

e acompanhamento.

Andrea Correa da Silva, Servidora Pública da Secretaria Municipal de Transparência e 
Controladoria-Macapá/AP, bacharel em Ciências Contábeis, MBA em Gestão Finan-
ceira e Controladoria ambos pela Estácio-FAMAP/AP e coordenadora do Projeto Alu-
no Auditor Macapá/AP.
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CONTROLADORIA-GERAL DO  
MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE E 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Projeto Aluno Auditor
Autoria: Leonardo de Araújo Ferraz 
Cláudia Costa de Araújo Fusco 
Danilo Kenji Lessa Okuma

Inspiração

O projeto foi inspirado no programa Controladoria na Escola 

idealizado pelo então controlador-geral do Distrito Federal, Henrique 

Moraes Ziller, e em execução na Controladoria Geral do Distrito Federal 

em 2016 e 2017.
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Articulação governamental

A iniciativa surgiu na Controladoria-Geral do Município de BH que 

apresentou a ideia para a Secretaria Municipal de Assuntos Institucionais 

e Comunicação Social – SMAICS e para a Secretaria Municipal de 

Educação – SMED. A SMED participa ativamente de todas as fases do pro-

jeto e inclusive decide alguns pontos estratégicos, como quantas e quais 

escolas participarão. Também já foi envolvida a Secretaria Municipal de 

Fazenda (SMFA) na fase de capacitação dos professores e monitores que 

conduziram o projeto junto aos estudantes, na temática de Educação 

Fiscal e Educação Financeira. Na capacitação dos estudantes, foi de-

senvolvido um jogo que aborda valores éticos em parceria com a SMFA 

(Herói da Sociedade).

Concretização

Foi realizada reunião junto à Secretaria Municipal de Educação 

para firmar parceria no desenvolvimento do projeto. O setor da SMED 

que assumiu a condução do projeto no que tange às questões da edu-

cação foi a Assessoria de Programas e Projetos Educacionais. Na CTGM, 

a equipe responsável conta com a Controladora Adjunta como gestora, 

um auditor como coordenador, um auditor no auxílio do tratamento 

dos dados e mais duas servidoras para auxiliar no desenvolvimento do 

projeto. Os instrumentos jurídicos utilizados consistem em uma por-

taria conjunta que regulamenta o projeto e outra que formaliza a equi-

pe coordenadora. Ambas são publicadas anualmente, a cada edição do 

projeto, com informações no link:

•	 https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-go-

verno/controladoria/DOM%20portaria%20aluno%20auditor%20

006_2019.pdf .

Mais informações podem ser obtidas no link: 

•	 https://prefeitura.pbh.gov.br/controladoria/aluno-auditor



Caso 2

131

Funcionamento

Em linhas gerais, as escolas participantes selecionam grupos de es-

tudantes para auditar os ambientes escolares, utilizando para isso ques-

tionários eletrônicos de auditoria desenvolvidos para aplicativo de ce-

lular. Após realizarem as auditorias, os estudantes em conjunto com 

os professores e monitores, deverão refletir, discutir e propor possíveis 

soluções/providências, focando em medidas criativas, de baixo ou sem 

custo e com envolvimento da comunidade escolar.

Etapas do projeto

•	 Formação das equipes coordenadoras do projeto: As escolas par-

ticipantes deverão selecionar um professor referência que será o 

responsável pela coordenação do projeto em sua respectiva escola. 

O professor referência deverá formar uma equipe coordenadora (a 

qual irá liderar), que poderá ser composta por outros professores, 

monitores ou mesmo direção, cuja atribuição será auxiliar os alunos 

auditores no desenvolvimento do projeto. Não há limitação para a 

quantidade de pessoas que irão compor a equipe coordenadora.

•	 Formação dos grupos de alunos auditores: O professor referência 

deverá selecionar o grupo de alunos auditores que irão executar o 

projeto. Os grupos devem ser formados de acordo com o critério 

que a escola julgar conveniente, porém contemplando estudantes 

do terceiro ciclo (6°, 7° e 8° ano preferencialmente). Sugere-se a 

composição de grupos com pelo menos 40 estudantes.

Execução do projeto

•	 Auditoria: Esta atividade consiste na realização das auditorias pelos 

estudantes auditores nos ambientes escolares, utilizando os ques-
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tionários eletrônicos desenvolvidos pela Controladoria-Geral para 

o aplicativo para celular Monitorando a Cidade.

•	 Discussão das Propostas: Nesta etapa, os estudantes, em conjunto 

com a equipe de professores e monitores do projeto em sua escola, 

deverão propor possíveis soluções/providências para os problemas 

identificados, focando em medidas criativas, de baixo custo e com 

envolvimento da comunidade escolar.

•	 Tarefa Especial: Esta atividade consiste na elaboração de um vídeo, 

de no máximo 3 minutos, sobre um tema específico a ser definido 

pela coordenação do projeto (tema este que será devidamente di-

vulgado oportunamente.

•	 Desafio: Esta atividade consiste na escolha de alguma situação reve-

lada pela auditoria (um achado de auditoria), que requer uma ação 

mais organizada para sua solução e, após escolhido o problema a ser 

enfrentado, a escola deverá apresentar seu planejamento e estratégia 

para solucioná-lo.

•	 Monitoramento: Importante destacar que os alunos auditores em 

conjunto com a comunidade escolar devem monitorar a implanta-

ção das propostas de soluções/melhorias apresentadas, solicitando 

à gestão da escola que todo o processo seja transparente e com diá-

logo acessível entre alunos e direção.

Na fase de discussão das propostas, no desafio é possível haver o envol-

vimento do entorno da comunidade escolar e das famílias dos estudantes.

Comunicação

Todo o material do projeto passa pela aprovação da Assessoria de 

Programas e Projetos Educacionais da SMED, que verifica sua adequa-

ção para os estudantes. Na CTGM, não há pessoas especializadas em co-

municação. Alguns materiais tiveram a identidade visual elaborada pela 

Assessoria de Comunicação da SMED. O vídeo do projeto foi produzido 

pela Assessoria de Comunicação da PBH. A produção de material espe-
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cífico é desenvolvida pela equipe da CTGM, sob coordenação do Auditor 

Danilo Okuma. Os materiais estão disponíveis no site cujo link para 

acesso é: https://prefeitura.pbh.gov.br/controladoria/aluno-auditor

Materiais produzidos foram: Vídeo de divulgação do projeto; cro-

nograma do projeto; guia de formação das equipes coordenadoras; 

apresentação para formação/capacitação das equipes coordenadoras; 

apresentação para formação/capacitação dos estudantes; orientações 

para elaboração do vídeo da tarefa especial; orientações para preenchi-

mento do “Formulário de discussão de soluções/providências para as 

oportunidades de melhoria” e Relatórios Conclusivos das Auditorias e 

Consolidado.

Avaliação e monitoramento

Não chegamos a realizar um monitoramento efetivo da implantação 

das sugestões de melhoria. Entretanto, foi criado um indicador de de-

sempenho para o projeto que inclusive consta como indicador no Plano 

Estratégico da CTGM (indicador (PE-CTGM) 2.1 – Índice de desempenho 

dos projetos de participação social e cidadania). O indicador consiste na 

aplicação de questionários de avaliação do projeto, no período de sua fi-

nalização, a todos os atores envolvidos: estudantes, professores e direção 

das escolas, por meio da ferramenta Formulário Google. As perguntas 

elaboradas no questionário de avaliação do projeto têm como respos-

tas apenas “Sim” ou “Não” e buscaram refletir a opinião e a percepção 

quanto ao atingimento dos objetivos principais do projeto, relacionados 

aos valores constantes dos seguintes eixos temáticos: I – Sentimento de 

Pertencimento; II – Sentimento de Protagonismo; III – Compreensão 

Gerencial e IV – Aprimoramento de Serviço/Estrutura.

O projeto já gerou um artigo intitulado O uso de tecnologia da in-

formação para fomento da gestão participativa e protagonismo juve-

nil nas escolas municipais de Belo Horizonte: o Projeto Aluno Auditor, 

de autoria do coordenador Danilo Okuma, publicado nos Cadernos da 

Escola do Legislativo, número 38, da ALMG.
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Dificuldades

Nossa maior dificuldade está relacionada a recursos humanos e fi-

nanceiros: equipe enxuta e falta de orçamento para elaboração de ma-

terial do projeto. Também não há orçamento para fomentar a realiza-

ção de sugestões de melhoria apontadas nos relatórios de auditoria dos 

estudantes. Essa etapa hoje está sob responsabilidade das escolas que 

na maioria das vezes não têm verba para destinar a esse fim. De 2017 a 

2019 (última edição em virtude da suspensão do projeto em 2020 e 2021 

por conta da pandemia), aumentamos o número de escolas e estudantes 

participantes e incluímos mais etapas ao projeto, bem como passamos a 

avaliar o seu desempenho.

Resultados

É realizada a aplicação dos questionários de avaliação do projeto. 

Vamos compartilhar os resultados de 2019: 

“Constatou-se que os objetivos do projeto, especialmente re-

lacionados ao desenvolvimento dos Eixos de I a III (Sentimento de 

Pertencimento, Sentimento de Protagonismo, Compreensão Gerencial), 

cujos valores estão diretamente relacionados à transformação cidadã 

nos atores envolvidos, sobretudo nos estudantes, incutindo nestes sóli-

dos valores de cidadania, em prol do fomento de uma cultura, ainda que 

incipiente, de gestão participativa, foram cumpridos, de acordo com a 

percepção de todos os participantes envolvidos no projeto. 

O desenvolvimento desse projeto contribui para minimizar o con-

flito da assimetria informacional gerado pela relação entre agente e 

principal (Teoria da Agência), uma vez que permite ao principal (o ci-

dadão, no caso, estudantes com o auxílio de seus professores), partici-

par diretamente de questões gerenciais da escola, em parceria com os 

agentes (direção e coordenação), com o intuito de construir um espaço 
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escolar melhor, que garanta a prestação adequada do serviço público 

proposto. Isso contribui, por conseguinte, para o fomento do controle 

e participação social, ou para o que chamamos neste projeto de gestão 

participativa.

A inserção do estudante, com o correto tutoramento de seus profes-

sores, na participação da gestão da escola é uma medida que atua na di-

mensão sociopolítica da administração pública, minimizando, mesmo 

que de forma incipiente, a dificuldade de acesso dos cidadãos ao proces-

so decisório, permitindo assim, a infiltração das demandas populares e 

a participação social na gestão dos recursos públicos.

Por fim, ficou explicitado o atendimento do projeto a vários dis-

positivos da Lei N°13.460/17, que dispõe sobre a participação, proteção 

e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administra-

ção pública. Destaca-se especialmente o cumprimento do inciso XIII, 

do art. 5° da referida lei, referente à ‘aplicação de soluções tecnológicas 

que visem a simplificar processos e procedimentos de atendimento ao 

usuário e a propiciar melhores condições para o compartilhamento das 

informações’.

O Projeto Aluno Auditor é um caso bem-sucedido de inserção do 

cidadão (estudante) na gestão do recurso público, fomentando o desen-

volvimento de um novo controle social, voltado para uma gestão parti-

cipativa, onde os participantes atuam em prol de um objetivo único: a 

construção de um espaço escolar melhor.”

Continuidade

O projeto foi suspenso em 2020 e 2021 em razão da pandemia 

COVID-19. Entretanto, em 2022 o projeto foi retomado. Em reunião 

realizada com a SMED em março de 2022, ficou decidido que neste ano 

(2022) o projeto será realizado em 9 escolas da rede municipal de en-

sino, número menor que nas edições anteriores, justificado pela neces-

sidade de conciliar o projeto com os desafios impostos pela pandemia 
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no retorno às aulas, tais como, defasagem do conteúdo programático, 

evasão escolar, restrições sanitárias, entre outros.

Leonardo de Araújo Ferraz · Doutor e Mestre em Direito Público pela PUC/MG, com 
pós-doutoramento pela Universidade Nova de Lisboa. Controlador-Geral do Municí-
pio de Belo Horizonte.

Cláudia Costa de Araújo Fusco · Mestre em Administração Pública pela Fundação 
João Pinheiro. Controladora-Geral Adjunta do Município de Belo Horizonte.

Danilo Kenji Lessa Okuma · Mestre em Construção Civil pelo CEFET-MG e especia-
lista em Gestão Pública pela Fundação João Pinheiro. Auditor de Controle Interno da 
Prefeitura de Belo Horizonte. 
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Autoria: Bruno Henrique Braga 
Carolina Galdino Soares 
Liliane Barbosa Pereira

Inspiração

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a Constituição 

Cidadã, registro do maior período de vida democrática no Brasil desde 

1946, e marco do exercício da democracia, a participação social passa a 

ser ampliada. Passando de apenas representativa para participativa no 

que tange à formulação das políticas públicas, um grande ganho para a 

sociedade moderna.
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Com isso, foram instituídos diversos mecanismos e formas de par-

ticipação social, tais como: conselhos, conferências, ouvidorias, pro-

cessos de participação no ciclo de planejamento e orçamento público, 

audiências e consultas públicas, mesas de diálogo e negociação, am-

bientes virtuais de participação social, entre outros, permitindo assim, 

um maior grau de aderência social ao ciclo de gestão de políticas pú-

blicas, aumento da transparência administrativa e da eficácia da gestão 

pública.

O Controle Social veio para auxiliar na prevenção e no combate à 

corrupção. Enquanto os jornais noticiam os grandes esquemas de des-

vios, as chamadas grandes corrupções, a maior parte das pessoas es-

quece que existem pequenas ações tidas como cotidianas que também 

fazem parte do quadro de corrupção. Os pequenos favorecimentos, seja 

devido ao parentesco ou afinidade, ou menos situações tidas como ha-

bituais, tais como furar fila, estacionar em vaga de pessoas com deficiên-

cia ou idosos, são tratadas como situações inerentes à corrupção, o que 

não é verdade, pois podemos chamá-las de pequenas corrupções, que 

apesar de menores não deixam de entrar no rol de situações de corrup-

ção. Algumas dessas situações são consideradas até mesmo culturais e 

enraizadas no dia a dia, como o famoso “jeitinho brasileiro”, mas devem 

ser observadas e igualmente combatidas.

A Educação é o caminho para a formação de um cidadão cons-

ciente de seus direitos e deveres para com o Estado e perante a socie-

dade. Como saber a maneira de cobrar seus direitos sem conhecimen-

to? Como participar ativamente do acompanhamento e formulação das 

políticas públicas? Embora a Constituição tenha aberto espaço para a 

participação social e criado ferramentas para exercer esse controle, até 

mesmo para reclamar é necessário informação e conhecimento. A ne-

cessidade de formar um cidadão crítico começa a partir do momen-

to em que a criança/adolescente é inserida na sociedade e se reconhece 

como pessoa, como cidadã de um grande país, como agente transfor-

mador. Paulo Freire já via na educação o caminho para a formação do 

cidadão crítico, consciente, capaz de participar ativamente da vida po-
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lítica do país, uma vez que a democracia e a educação democrática são 

fundadas na crença do homem.

A Controladoria-Geral do DF foi ao encontro da Política Nacional 

de Participação Social (PNPS), pois tem como missão orientar e contro-

lar a correta aplicação dos recursos públicos, por meio de uma gestão 

transparente e com a participação efetiva da sociedade, como forma de 

prevenir e combater a corrupção.

Em 2016, pensando em Acesso à Informação, a Controladoria-

Geral do DF teve a ideia de criar um projeto chamado de “Controladoria 

na Escola”, com o intuito de levar até os estudantes conceitos e ações 

práticas para torná-lo protagonista no controle das políticas públicas e 

a sua efetiva participação como “controlador cidadão”.

O “Controladoria na Escola” foi uma das ações da Subcontroladoria 

de Transparência e Controle Social (SUTCS) da Controladoria-Geral do 

DF (CGDF), para o ano de 2016, que teve a finalidade de contribuir para 

a formação integral dos estudantes da rede pública de educação básica, 

do meio urbano e rural do Distrito Federal, por meio de ações de pre-

venção, controle e combate à corrupção.

A proposta era realizar ações que provocassem nos alunos a vonta-

de de pensar e agir de forma coletiva, de forma que queiram ser agen-

tes transformadores e construtores das Políticas Públicas. Promovendo 

e instigando a curiosidade dos alunos no que se refere aos temas 

Prevenção, Controle e Combate à Corrupção, articulando todos os se-

tores da Controladoria-Geral do DF (área de Transparência, que en-

volve a Lei de Acesso à Informação, Portal da Transparência e Gestão 

da Informação, Corregedoria-Geral, Tomada de Contas Especial, 

Ouvidora-geral, Jurídico, Controle Interno, Comunicação, dentre ou-

tros) setores da Secretaria de Estado de Educação do DF, Secretaria 

de Estado de Segurança Pública (SSP), por meio da Subsecretaria de 

Segurança Cidadã (SUSEC) e Secretaria de Cultura do DF. Com isso, es-

perava-se contribuir para uma mudança cultural, a curto e a longo pra-

zo no que se refere ao entendimento, em um primeiro momento, da 

definição de corrupção, para em um segundo momento, partir para as 
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definições do que eram atos de corrupção, quem eram os corruptos e 

os corruptores e como evitar, fortalecendo a transparência como ferra-

menta de controle e combate à corrupção.

Com o projeto “Controladoria na Escola”, objetivou-se atuar jun-

to ao ensino fundamental e médio para que os alunos fossem capazes 

de compreender a cidadania como participação social e política, assim 

como exercício de direitos e deveres políticos, civis e sociais, acompa-

nhando e fiscalizando o uso do dinheiro público agindo como agen-

te transformador, posicionando-se de maneira crítica, responsável 

e construtiva nas diferentes situações sociais em consonância com os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN).

Diante do exposto, a CGDF apresentou naquele momento, um pro-

jeto para atuar nessa área em conjunto com a Secretaria de Estado de 

Educação do Distrito Federal, Secretaria de Estado de Segurança Pública 

do Distrito Federal e Secretaria de Estado de Cultura do Distrito Federal 

para ampliar a formação de cidadãos para o Controle Social, capacitan-

do “controladores cidadãos” para acompanhar, fiscalizar e ajudar na for-

mulação de políticas públicas de forma crítica.

Articulação governamental

O projeto foi idealizado em 2016 pela Controladoria-Geral do DF, 

por meio da Subcontroladoria de Transparência e Controle Social 

(SUTCS), porém para viabilizar o projeto foi necessário contar com par-

cerias para atuar nas ações planejadas. Logo no início, as secretarias en-

volvidas nas ações foram:

•	 Secretaria de Estado de Educação do DF (SEEDF): Ocorreu através da 

parceria entre as escolas participantes e os idealizadores do projeto 

para sua continuidade.

•	 Secretaria de Estado de Segurança Pública e da Paz Social do DF 

(SSP/DF): Se deu por meio da Subsecretaria de Segurança Cidadã 

(SUSEC), que foi o responsável pela disponibilização de cenário, fi-
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gurino e equipamentos de som e transporte desses itens até o local 

da peça;

•	 Secretaria de Estado de Cultura do DF (SECULT/DF): Mudança na 

cultura social, voltada para ética, cidadania e combate à corrupção;

•	 Secretaria de Estado de Fazenda do DF (SEF/DF): Participação do 

Grupo de Educação Fiscal junto ao projeto na montagem da vendi-

nha, nas palestras e na peça de teatro;

•	 Secretaria de Estado de Trabalho, Desenvolvimento Social, 

Mulheres, Igualdade racial e Direitos Humanos (SEDESTMIDH): 

Parceria para disponibilização de tecidos para o cenário e camisetas 

para o teatro;

•	 Secretaria de Estado de Mobilidade (SEMOB): Disponibilização de 

ônibus para transporte dos alunos para a Escola Parque;

•	 Escola Parque da 307/308 Sul: Utilização do teatro da escola para 

apresentação da peça.

Em 2017 os parceiros do projeto foram:

•	 Secretaria de Estado de Educação;

•	 Grupo de Educação Fiscal do Distrito Federal (GEF/DF);

•	 Governadoria do Distrito Federal;

•	 Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão do 

Distrito Federal;

•	 Escolas da rede pública do Distrito Federal;

•	 Alunos de escolas públicas do Distrito Federal.

 
Papéis e responsabilidades

A CGDF, coordenadora do GEF/DF na época, foi a responsável pela 

execução do projeto. A parceria com a Secretaria de Estado de Educação 

ampliou o acesso às escolas, além disso, o recurso financeiro necessário 

às etapas do projeto foi executado por esta secretaria por meio das re-

gionais de ensino e do gabinete da secretaria, ambos via PDAF. O apoio 
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da Secretaria de Estado de Planejamento viabilizou o projeto por meio 

da articulação para descentralização dos recursos financeiros necessá-

rios. A participação da governadoria demonstrou o compromisso da 

alta administração com a execução do projeto no sentido de monitorar 

a resolução dos apontamentos levantados na auditoria cívica que são de 

responsabilidade da Secretaria de Estado de Educação, além de apoiar as 

demais etapas do projeto. Como beneficiários diretos do projeto estão 

os estudantes das escolas públicas participantes, e por consequência, a 

escola. Como beneficiários indiretos, a comunidade escolar e a socieda-

de como um todo.

Em 2019 os parceiros do projeto foram:

•	 Controladoria-Geral do Distrito Federal (execução);

•	 Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF);

•	 Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal – 

SEJUS/DF, por intermédio das Subsecretarias do NAHORA, Apoio à 

Vítimas de Violência e Políticas para Crianças e Adolescentes;

•	 Centro de Políticas Públicas – CPP da Polícia Militar do Distrito 

Federal – PMDF;

•	 Secretaria de Estado do Trabalho do Distrito Federal – SETRAB, por 

intermédio da Subsecretaria de Integração de Ações Sociais;

•	 Secretaria de Fazenda, Planejamento, Orçamento e Gestão do 

Distrito Federal – SEFP, por intermédio do Grupo de Educação 

Fiscal;

•	 Câmara Legislativa do Distrito Federal – CLDF;

•	 Defensoria Pública do Distrito Federal, por intermédio da Escola 

de Defensores a Controladoria-Geral do Distrito Federal;

•	 Transportes Coletivos de Brasília – TCB;

•	 Ministério Público do Distrito Federal e Territórios – MPDFT;

•	 Banco de Brasília – BRB;

•	 Instituto Legislativo Brasileiro – ILB/SENADO;

•	 Comunidade escolar de ensino médio do Distrito Federal.
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Articulação externa

Além das parcerias firmadas dentro da própria administração pú-

blica, o projeto em seu ano inicial de 2016, também contou com parcei-

ros no setor privado, sendo eles:

•	 Instituto de Educação Superior de Brasília (IESB): parceria para a coor-

denação e realização da peça de teatro: O auto da Barca da Cidadania;

•	 Faculdade de Artes Dulcina de Moraes: atuação junto ao IESB com 

a participação de estudantes para atuar na peça.

•	 Instituto de Fiscalização e Controle – IFC: voluntário  

•	 Voluntários para o acompanhamento e capacitação para auditoria 

cívica.

Em 2018 e 2019:                              

•	 FIBRA – Federação das Indústrias do Distrito Federal;

•	 SESI;

•	 SENAI.

 

Concretização

Para a formalização da participação de parceiros fora da adminis-

tração pública o instrumento utilizado foi o acordo de cooperação téc-

nica – ACT que é um instrumento formal utilizado por entes públicos 

para estabelecer um vínculo cooperativo ou de parceria entre si ou ain-

da, com entidades privadas que tenham interesses e condições recípro-

cas ou equivalentes, de modo a realizar um propósito comum, voltado 

ao interesse público.

Para formalizar a participação de outros órgãos públicos da admi-

nistração direta do governo do Distrito Federal o instrumento utilizado 
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foi a Portaria Conjunta, que tem como finalidade estabelecer um traba-

lho mútuo entre as instituições envolvidas com um objetivo em comum 

e responsabilidades definidas a fim de alcançar um interesse público.

O Edital foi o instrumento escolhido para trazer a público a regula-

mentação das regras de participação do projeto, por meio desse instru-

mento de chamamento.

Funcionamento

Em um primeiro momento, em 2016 o projeto “Controladoria na 

Escola” surgiu com um viés mais técnico, focado em abordar os te-

mas Transparência e Controle Social, Educação Financeira, Educação 

Fiscal, Constituição Brasileira, Ouvidoria, Corrupção, Auditoria Cívica, 

Voluntariado e Protagonismo Estudantil. O desafio sempre foi trazer 

esse tema de forma lúdica para que fizesse parte do cotidiano dos alunos 

e para que eles assimilassem efetivamente esses conceitos. Dessa forma, 

surgiu a ideia de fazer uma parceria com as Secretarias de Cultura, de 

Educação e de Fazenda para que grupos de teatro locais construíssem 

uma peça teatral relacionada aos temas citados, produzindo além de co-

nhecimento e educação, também o fortalecimento de uma “nova” cultu-

ra sem corrupção e baseada na Transparência e Controle Social.

A peça teatral “O Auto da Barca da Cidadania”, uma releitura da 

obra “O Auto da Compadecida”, trazia a utilização de diferentes lingua-

gens – verbal, musical e corporal – como meio para produzir e expressar 

as ideias de prevenção à corrupção e ensinar o indivíduo a pensar de 

forma descontraída e divertida sobre o tema. Os alunos e professores 

participantes do projeto foram levados ao teatro da Escola Parque para 

assistirem à peça. A apresentação foi um sucesso e atingiu os objetivos 

pelos quais foi criada. Para fixar ainda mais os conceitos aprendidos, 

após a apresentação, houve uma roda de conversa sobre os temas abor-

dados para contextualizar e sanar as dúvidas de alunos e professores. A 

ideia era aproximar os alunos por meio de uma conversa mais aberta 

sobre os assuntos e apresentar casos e exemplos práticos de atuação nes-
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sas áreas. E com isso, abrir espaço para que os alunos fossem capazes de 

construir seu próprio entendimento sobre os temas.

Aproveitando o espaço, também houve a capacitação dos envolvidos 

para a realização da auditoria cívica dentro da sua escola, “formando-os” 

como auditores cívicos para através da fiscalização, compreender o fun-

cionamento das escolas e outros entes do Estado e ainda, fiscalizá-los. 

Após a capacitação, os alunos foram os responsáveis por realizar a audi-

toria em sua escola com base em formulários com perguntas pré-defini-

das que ajudaram os auditores a verificar toda a estrutura funcional da 

sua escola para, assim, propor melhorias ao poder público.  Os professo-

res acompanharam e monitoraram os alunos no preenchimento correto 

das fichas de auditoria com as informações observadas na escola.

Todo o material produzido na auditoria foi compilado em um re-

latório feito pela Controladoria-Geral e devolvido com dados concretos 

para cada escola. Os alunos deveriam discutir sobre as demandas da au-

ditoria e apresentar propostas de melhoria que fossem passíveis de exe-

cução por eles mesmos em conjunto com professores e a comunidade. 

Todo esse material se transformou em um relatório final e foi entre-

gue ao Governador do Distrito Federal, ao Secretário de Educação e ao 

Controlador-Geral para conhecimento dos dados. Após 120 (cento e vin-

te) dias da entrega dos relatórios às autoridades, os alunos fizeram uma 

nova auditoria para verificar quais apontamentos foram resolvidos e quais 

propostas foram implementadas e se houve algo que ficou pendente.

Após o êxito alcançado pelo projeto piloto no ano de 2016, o 

Controlador-Geral lançou um desafio para a coordenação do projeto: 

alcançar no ano de 2017 100 (cem) escolas públicas do DF. O desafio foi 

aceito, e 104 (cento e quatro) escolas se inscreveram. O público esco-

lhido foi o mesmo do ano de 2016, alunos do 8° e 9° ano do Ensino 

Fundamental e os dos três anos do Ensino Médio. Participaram de todas 

as atividades cerca de 4.000 (quatro mil) estudantes e 280 (duzentos e oi-

tenta) professores orientadores O projeto trouxe resultados animadores.

Uma novidade que surgiu em 2017 foi a ideia de gincana para o 

projeto. Isso se deu a fim de estimular a efetiva participação das escolas 
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e atingir a meta proposta. A CGDF lançou, então, o “I Prêmio Escola de 

Atitude” (2ª edição do Controladoria na Escola), proposto sob as pre-

missas da gamificação e gincana entre as escolas participantes. Aquelas 

que se inscreveram tinham várias atividades a executar, para cada uma, 

recebiam pontuações que comporiam um ranking geral de todas elas. 

Seguindo a ideia de uma grande gincana, as escolas estavam competin-

do entre si. No fim, as escolas com as dez maiores pontuações receberam 

prêmios em dinheiro.

Neste ano (2017), a auditoria cívica foi a primeira atividade realiza-

da pelos alunos. Para viabilizar a tarefa e a ampliação em escala, como 

novidade, foi adotado o aplicativo “Monitorando a Cidade”, desenvolvi-

do pelo Instituto de Tecnologia de Massachusetts – MIT. O aplicativo foi 

instalado nos smartphones e serviu como instrumento de registro das 

observações feitas pelos alunos sobre a realidade do ambiente escolar da 

auditoria cívica. Todos os registros geraram uma base de dados para a 

CGDF, que depois de analisá-los, os registrou em um relatório que foi en-

tregue para cada escola com seus dados. Esses relatórios foram apresen-

tados para a comunidade escolar e seus pontos foram discutidos entre 

eles. O exercício que se seguiu foi o de identificar as causas dos proble-

mas encontrados e buscar as soluções. Esse exercício por si só, gerou o 

início de transformações no comportamento dos estudantes. Uma das 

orientações dadas era a de que todos deveriam fazer parte das soluções 

propostas, o grupo deveria enfrentar por eles mesmos os problemas en-

contrados na auditoria. O resultado desse processo foi o de despertar 

em todos a consciência de que o espaço da escola é deles, isso criou um 

senso de pertencimento que fez toda a diferença.

A etapa seguinte foi o Teatro, uma experiência cultural para os 

estudantes. A apresentação da peça “O auto da barca da cidadania” 

aconteceu no Centro de Convenções Ulysses Guimarães. A peça foi a 

mesma de 2016, com poucas adaptações. No espetáculo, foram apresen-

tados os conceitos de voluntariado, cidadania, educação fiscal, combate 

à corrupção, controle social, entre outros. Assistiram à peça cerca de 

4.000 (quatro mil) alunos, de 98 (noventa e oito) escolas. A trupe tam-
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bém apresentou a peça nas duas Unidades de Internação do Sistema 

Socioeducativo do DF que participaram do projeto. Foi uma experiência 

marcante para todos.

Outra novidade de 2017 foi a inserção da Tarefa Especial no esco-

po do projeto. O objetivo da Tarefa Especial foi inserir um tema para a 

pauta de discussão dentro das escolas. As ações que a tarefa pediu de-

viam ser executadas pelos alunos. Em 2017 foi lançada uma só, e o tema 

escolhido foi a Lei de Acesso à Informação (LAI). A tarefa consistia na 

criação de um vídeo de no máximo 3 (três) minutos que abordasse o 

tema. Foram avaliados conteúdo e criatividade. As produções mostra-

ram que o objetivo foi alcançado. Estão disponíveis para acesso do pú-

blico no Youtube, no Canal da Transparência do GDF.

Inspirada nos resultados alcançados em 2016, a coordenação do 

Projeto propôs o Desafio. Essa atividade tinha por objetivo fazer a esco-

la escolher alguma situação revelada na auditoria cívica que requeresse 

uma ação mais organizada. Escolhido o problema a ser enfrentado, a 

escola apresentou seu planejamento e estratégia e começou a trabalhar. 

Baixo custo e alto impacto era o que se desejava para essa ação. O envol-

vimento dos estudantes e professores nessa atividade reforçou o espírito 

comunitário / cívico e mostrou a todos que quando um grupo decide 

enfrentar um problema de maneira organizada, a solução fica mais pró-

xima. Com essa experiência foi reforçada a importância da participação 

social, do voluntariado, do controle social, do trabalho em equipe, e da 

construção de valores contrários à corrupção. É isso que faz uma escola 

ser melhor, que transforma a realidade.

Foram muitas as iniciativas que impressionaram. A escola que fi-

cou em primeiro lugar desenvolveu uma estratégia para conscientizar os 

alunos sobre a importância da integridade, de enxergar o espaço da es-

cola como de todos e de cada um (gerando comprometimento com sua 

conservação e melhoria). Também criou um aplicativo de celular, cha-

mado MME – Monitorando Minha Escola, que começou a ser utilizado 

como instrumento de incentivo ao bom comportamento e participação 

no ambiente escolar.
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Na maioria das escolas houve mutirões envolvendo professores, alu-

nos, pais e outros voluntários para fazer limpeza, pinturas, reformas nos 

banheiros, bibliotecas e salas de informática. Para assistir à experiência 

de algumas escolas acesse o link: https://goo.gl/udJ1Fg

O evento de premiação que aconteceu dia 08 de dezembro, véspera 

do Dia Internacional de Combate à Corrupção, no Museu da República, 

com a presença de mais de 700 (setecentas) pessoas, trouxe maior visibi-

lidade ao projeto. Foram premiadas as 10 (dez) primeiras colocadas. A 

campeã recebeu R$50 mil (cinquenta mil reais) depositados na conta do 

Caixa Escolar para ser investido em melhorias nas escolas. Veja como 

foi esse dia, acesse o link: https://goo.gl/uY4cCV e o vídeo do evento fi-

nal: https://goo.gl/5qyXrs

Em 2018, o projeto seguiu os mesmos moldes do projeto de 2017, 

pois percebemos resultados significativos para a comunidade escolar. 

Assim, não houve mudanças consideráveis em seu escopo.

Em 2019, houve uma reestruturação do governo do Distrito Federal 

devido à mudança na gestão da administração pública. Com isso, o pro-

jeto também sofreu alterações. A primeira e mais visível delas foi a mu-

dança do nome: passou de “Controladoria na Escola” para “De Olho na 

Educação”. E o projeto trouxe como ideia inovadora a capacitação dos 

alunos e professores por meio de um Workshop presencial, e por isso, 

houve a necessidade de se diminuir o número de escolas participantes 

do projeto e lançá-lo como um piloto para testar sua efetividade. 

Outra modificação de 2019, foi a implantação do “Projeto 

Interventivo”. Ele já acontecia nas edições anteriores, mas o nome de  

“Desafio”. Em 2019, ele se tornou uma etapa específica do programa. 

O Projeto Interventivo era parte prática do projeto. Ele era executado 

após a constatação dos problemas levantados na auditoria cívica e vinha 

como uma proposta de solução levantada e executada pelos alunos e 

pela comunidade escolar. Ele ratificou a ideia de que era possível trans-

formar o ambiente escolar e trouxe o aluno como protagonista desse 

processo. Isso contribuiu para a modificação da mentalidade não só do 

aluno, mas de todos os agentes envolvidos na escola. 
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Uma nova tarefa implantada em 2019 também, em parceria com a 

Câmara Legislativa do Distrito Federal, foi a capacitação dos professo-

res sobre a criação de um Projeto de Lei de Iniciativa Popular Os pro-

fessores aprenderam para, posteriormente, levar esse conhecimento aos 

alunos na escola. Já para os estudantes, a Câmara Legislativa ofereceu 

uma visita guiada às dependências do órgão chamada de “Conhecendo 

o Parlamento”. Alunos e professores com conhecimento acerca do Poder 

Legislativo estavam aptos a realizar uma nova tarefa do “De Olho na 

Educação”, que era a elaboração de um projeto de lei de iniciativa popu-

lar nos moldes da lei.

Em 2020, no auge da preparação para o lançamento do projeto, fo-

mos pegos de surpresa, assim como todos, pela pandemia do COVID-19. 

A educação foi uma das áreas que sofreu maior impacto pela pandemia, 

e com ela, o projeto “De Olho na Educação”. As aulas foram suspensas 

no Distrito Federal na maior parte do ano, e por razões evidentes, o pro-

jeto não foi executado neste ano. Porém, a equipe do Controle Social da 

CGDF, encarou o desafio como uma forma de transformar o projeto para 

uma versão online e assim maximizar o alcance de escolas e diminuir o 

risco de imprevistos para a execução. Ele sofreu diversas transformações 

nesse período.

Em 2021, a equipe da CGDF, recebeu a proposta de incorporação 

do “De Olho na Educação” (DONE) para o “Educação Fiscal Encena” 

do Grupo de Educação Fiscal do Distrito Federal (GEFDF). Por se tra-

tar de projetos com temática semelhante e a Controladoria-Geral ser 

integrante do GEF, optou-se pela incorporação ao Encena. A execução 

principal, então, passou da CGDF para o GEFDF. O DONE passou a ser uma 

etapa do Encena destinada aos estudantes do 8º e 9º anos do Ensino 

Fundamental e os 3 anos do Ensino Médio. As principais atividades do 

projeto foram preservadas. A auditoria cívica e o Projeto Interventivo 

permaneceram como eram, e assim, os seus impactos. 

Essa incorporação tem como ponto forte a formação dos professo-

res envolvidos nas áreas temáticas do projeto (Educação Cidadã, Fiscal, 

Orçamento, Controle Social, Transparência, Auditoria Cívica e muitos 
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outros). Os professores contam com uma plataforma online promovi-

da pela Escola de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação do 

Distrito Federal (EAPE) e ministrada pelos membros do GEF, além de 

contar com profissionais da Controladoria-Geral, Secretaria de Estado 

de Educação, Secretaria de Estado da Economia e da Receita Federal 

do Brasil. A formação aconteceu de forma completa e participativa pe-

los professores de forma remota. O intuito é prepará-los para serem os 

agentes multiplicadores dos conhecimentos aos alunos em sala de aula. 

Outra grande novidade e ganho na incorporação é o desenvolvi-

mento de um aplicativo gamificado sobre os temas da Educação Fiscal e 

Controle Social para os alunos. O objetivo é passar o conteúdo de uma 

forma interativa, lúdica e com linguagem simples para maior aprendi-

zado. A formação dos professores aliada ao aplicativo e às práticas da 

auditoria cívica e do projeto interventivo, visa trazer de forma completa 

esses aprendizados ao cotidiano dos alunos. E, ainda mais, fazer com o 

que o assunto seja incorporado à Proposta Pedagógica da escola e seja 

executada de forma regular por todos os estudantes, professores e co-

munidade escolar. O objetivo maior é que se torne um hábito na escola 

e passe a ser também, um hábito na vida cotidiana dos alunos e da co-

munidade a que fazem parte.

De um modo geral, a essência do projeto desde o princípio sempre 

foi a auditoria cívica. Ela transforma o aluno de um sujeito passivo a ati-

vo em sua escola. Ela faz com que ele a observe sob uma nova ótica. Os 

problemas enfrentados pela escola não são mais uma questão para a di-

reção ou professores resolverem, pois ele, estudante, também é respon-

sável por eles. Auditando, por meio de perguntas direcionadas, o aluno 

passa a observar o que antes ele nem mesmo via, e quando ele enxerga o 

problema, se torna parte não só da solução, mas também da prevenção 

dele, e ainda mais, como agente conscientizador e multiplicador de co-

nhecimentos e práticas compreendidas. 

É um círculo virtuoso, que tem como objetivo maior, tornar alu-

nos cidadãos conscientes e engajados na transformação da sociedade 

em que vivem. Compreender-se auditor da escola o torna um auditor 
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da sociedade. A auditoria cívica é uma etapa inicial da gestão cidadã. 

Seu objeto é o controle social da implementação e do desenvolvimento 

das políticas públicas. É dar voz aos verdadeiros impactados pelas ações 

governamentais. A auditoria cívica e o projeto interventivo são instru-

mentos completos da verdadeira participação cidadã.

Comunicação

A comunicação do projeto internamente foi feita pela equipe de 

Controle Social da CGDF e a externa e oficial era auxiliada pela Assessoria 

de Comunicação da CGDF (ASCOM).

Essa comunicação foi dividida em etapas, ao longo do desenvolvi-

mento do projeto. Para a captação das escolas que participaram do pro-

jeto viu-se a necessidade de uma mobilização mais intensa por parte da 

equipe organizadora, pois muitas escolas alegaram já ter muita deman-

da e não demonstravam interesse em participar do projeto. Por isso, 

essa parte era feita com a visita da equipe organizadora às escolas a fim 

de conscientizá-los da importância do projeto e o quanto ele poderia 

agregar às práticas pedagógicas da instituição de ensino.

Com a equipe de escolas, alunos e professores formada, a comuni-

cação acontecia de forma intensa, objetiva e em linguagem simples para 

fácil entendimento de todos. Foram confeccionados ao longo dos anos, 

diversos materiais para facilitar o entendimento das etapas do projeto 

pela escola. Exemplo: arquivos de PDF, Power Point e Word informando 

de forma detalhada as regras e execução de cada tarefa; tabelas relem-

brando o cronograma das atividades e tabelas de pontuação, e diversos 

tipos de recursos. A intenção era que a escola entendesse de forma clara 

quais seriam os próximos passos, o que, e como deveriam executá-los. A 

interação era feita via site do projeto, e-mail criado para essa finalidade 

e telefone institucional no qual os participantes conseguiam acesso aos 

organizadores de forma mais célere.

O planejamento de comunicação ao longo dos anos, aconteceu 

conforme o surgimento das necessidades dos próprios participantes do 
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projeto. Com o tempo, viu-se a necessidade de detalhar a execução de 

cada tarefa. Isso diminuiu a demanda de dúvidas para a equipe organi-

zadora e otimizou o tempo para outras atividades.

Para essa comunicação interna, entre organização e participantes, 

não havia profissionais especializados em comunicação. Os próprios 

servidores da CG, profissionais de diversas áreas, que faziam essa parte. 

Para a comunicação externa e oficial, entre órgãos, imprensa e mídias 

no geral, a comunicação era feita pelos profissionais de comunicação da 

equipe da ASCOM da CGDF.

Avaliação e monitoramento

Em 2016, o projeto alcançou os seguintes números:

•	 10 escolas inscritas e 8 finalizaram o projeto; (Ensino Fundamental 

e Médio);

•	 1.322 alunos participando;

•	 Envolveu a participação de 18 parceiros;

•	 977 discussões de problemas com 33 soluções finalizadas;

•	 Realizou a Oficina de Formação para 8 escolas;

•	 Realizou e capacitou 8 escolas para auditoria;

•	 Realizou a entrega de 8 relatórios finais às autoridades;

•	 Realizou a etapa de retorno em 1 escola, finalizando o projeto nessa 

escola;

 

Em 2017, o projeto:

•	 113 escolas inscritas e 81 finalizaram o projeto; (Ensino Fundamental, 

Médio, Integral, EJA, Educação Especial e Sistema Socioeducativo);

•	 4.000 alunos participando;

•	 280 professores orientadores;

•	 15.000 discussões de problemas;

•	 90 escolas realizaram o desafio;
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•	 Realizou a Oficina de Formação para 103 escolas;

•	 Realizou e capacitou 98 escolas para auditoria;

•	 Realizou a entrega de 79 relatórios finais às autoridades;

•	 Premiou 10 escolas;

 

Em 2018, o projeto:

•	 104 escolas inscritas e 86 finalizaram o projeto; (Ensino Fundamental, 

Médio e Sesi);

•	 4.654 alunos participando;

•	 278 professores orientadores;

•	 9.200 discussões de problemas;

•	 Realizou a Oficina de Formação para 94 escolas;

•	 Premiou 35 escolas e 47 professores;

 

Em 2019, o projeto piloto “De Olho na Educação” teve:

•	 8 escolas inscritas/finalizaram o projeto, além da Fábrica Social, 

instituição de ensino profissionalizante; (Ensino Fundamental e 

Médio, Sesi e Fábrica Social);

•	 220 alunos participando;

•	 30 professores orientadores;

•	 104 discussões de problemas;

•	 Premiou 02 escolas e 06 professores; 

Dificuldades

Recursos humanos: um grande desafio foi a falta de recursos hu-

manos para executar o projeto por parte da Controladoria-Geral do DF. 

A equipe de organização e execução do projeto sempre foi reduzida e 

ficava sobrecarregada para solucionar de forma eficaz todas as deman-

das do projeto. Essa questão foi sanada com a incorporação do projeto 

à equipe do Grupo de Educação Fiscal (GEF) que é formada por 8 (oito) 
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servidores da administração pública. Além desse reforço de mão de 

obra, o projeto passou a ser auxiliado pelas equipes dos órgãos que inte-

gram o GEF (Controladoria-Geral, Secretaria de Educação, Secretaria de 

Economia e Receita Federal).

Mobilização: uma grande dificuldade do projeto é a mobilização 

das escolas para participarem. Encontramos sempre bastante resistên-

cia à adesão no projeto por parte das escolas por ele competir com ou-

tros projetos da instituição e com a grande parte dos conteúdos que os 

professores já têm que abordar em suas aulas. O desafio é a conscien-

tização dos professores de que o projeto não vem para dificultar o seu 

trabalho, mas sim de auxiliá-los na educação cívica e cidadã dos alunos. 

Essa etapa sempre demanda muito da equipe de recursos humanos. 

Nos anos anteriores à pandemia, essa mobilização era feita, na maior 

parte das vezes, pessoalmente nas escolas com a participação da equipe 

da CG nas coordenações pedagógicas dos professores. Após a pandemia, 

esse trabalho foi feito de forma árdua pela equipe da CGDF e do GEF por 

meio de e-mails, ligações telefônicas e por aplicativos de mensagem 

instantânea. Além disso, a premiação oferecida pelo projeto também é 

um grande incentivador da participação das escolas e faz toda diferença 

para a adesão. 

Financeiro: o projeto não conta com um recurso financeiro espe-

cífico destinado para sua execução. Isso dificulta toda a logística de or-

ganização das etapas do projeto, tanto na premiação dos vencedores. 

Em anos anteriores, o projeto contou com recursos da Secretaria de 

Economia, do Banco Internacional de Desenvolvimento (BID), recursos 

de emendas parlamentares e doações da Receita Federal. Mas ainda não 

há um recurso exclusivo e fixo para o projeto. Essa ainda é uma etapa a 

ser vencida pela organização.

Parceiros: ao longo dos anos, verificou-se baixo engajamento dos 

parceiros no projeto. Houve execução parcial ou inexecução das etapas 
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destinadas aos parceiros. Isso sobrecarregou, em muitos momentos, a 

equipe da CGDF e prejudicou o cumprimento de metas do projeto. Os 

parceiros muitas vezes não se envolviam e não entendiam a essência e a 

importância do projeto, e por isso muitas vezes não se comprometiam 

de verdade com seu papel. A incorporação ao GEF fez com que o pro-

jeto ganhasse não um parceiro, mas quatro instituições de peso como 

membros executores e responsáveis pelo projeto. Isso trouxe mais força 

e tirou a sobrecarga da equipe.

Calendário: dificuldade de adequação do calendário do projeto às 

demandas da escola. Isso trouxe reclamações e atrasos no cumprimento 

das tarefas. Essa é uma tarefa a ser enfrentada todos os anos pelo pro-

jeto. Uma das estratégias para atuar na resolução desse problema são 

perguntas direcionadas a esse fim na avaliação final do projeto. Isso faz 

com que os professores possam ter voz e tenham a possibilidade de falar 

quais foram as suas maiores dificuldades em relação ao calendário e aos 

prazos das atividades para que elas sejam corrigidas nos próximos anos.

Dados: nos anos anteriores houve dificuldade na produção de da-

dos, pois não havia nenhuma plataforma que fizesse essa compilação e 

tudo foi feito manualmente. Principalmente a tabela de pontuações das 

escolas. Com a adesão do aplicativo gamificado essa questão foi resolvi-

da, pois todos os dados foram aplicados e compilados na plataforma do 

aplicativo. Relatórios automáticos podem ser resgatados para facilitar 

esse processo.

Continuidade

O êxito do projeto de 2016 culminou na continuidade do projeto 

até o ano de 2021, com perspectivas positivas para os anos vindouros. 

A reformulação do projeto no ano de 2019 foi de extrema importância 

em sua consolidação, agregou um volume maior de conteúdo pela im-

plementação da capacitação dos professores e alunos, tornando o pro-
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jeto um agregador de conteúdo e não somente a promoção de auditoria 

cívica e projeto de intervenção nas escolas. Além disso, a receptividade 

da atividade de criação de projeto de lei de iniciativa popular foi muito 

grande, tornando-se uma das favoritas dos participantes.

 

Resultados

O projeto de uma forma geral, conseguiu alcançar os objetivos que 

almejava. Promover a transformação da mentalidade dos alunos, de 

agentes passivos a ativos, na construção de uma escola melhor foi um 

grande ganho que conseguimos ao final do projeto. Foi enriquecedor 

para todos os envolvidos. Listamos abaixo alguns depoimentos de alu-

nos e professores participantes. 

Depoimentos dos Alunos

“O Projeto levou a gente a analisar as questões da escola, ver seus 

problemas, ver seus pontos fortes. Fez a gente parar de reclamar e pro-

curar uma solução para os problemas.”

Pablo Matheus da Silva Costa,  

Centro de Ensino Médio 01 do Núcleo Bandeirante

 “O Projeto foi muito importante para a gente começar a ver os pro-

blemas da escola e tentar arrumar uma solução para eles. Muito bom 

também para darmos valor para nossa escola, para enxergarmos a escola 

de um outro jeito. Eu gostei muito! E é bom porque a nossa voz, de al-

gum jeito, pode ser ouvida.”

Suzana Alves Barbosa, Centro Educacional do Lago

“Participar deste projeto da controladoria foi um grande ganho 

para nossa escola, despertou a cidadania e o senso crítico na maioria 
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dos alunos. Com as auditorias nós percebemos alguns problemas que 

estão à nossa volta e que podem ser resolvidos por nós. ”

Gabrielly Hipolito Carvalho,  

Centro de Ensino Fundamental 02 de Planaltina

“O projeto foi bom para aproximar a comunidade da nossa escola. 

Com a auditoria descobrimos muitas coisas e vimos que temos deve-

res… O projeto vai deixar um rastro na história de envolvimento dos 

alunos e da comunidade com a escola.”

 Leticya do Carmo,  

Centro de Ensino Fundamental 08 de Sobradinho

 “Com essa gincana a gente pode ver os problemas que a nossa esco-

la estava enfrentando e que uma pessoa só não conseguia resolver. Então 

nós nos juntamos, e como grupo encaramos os problemas de uma for-

ma que nós pudéssemos resolver. “

 Henrique, CEMI-GAMA

“Tá sendo uma experiência ótima pra mim! Muitas das vezes, antes 

desse projeto, eu chegava na escola e não me importava com o que os 

servidores faziam. Com a auditoria percebi o quanto fazem por mim! 

Agora vejo tudo o que eles passam, toda sua responsabilidade e esforço 

que precisam fazer para me ajudar. Então eu comecei a me importar 

com eles, comecei a ajudar, passei a não jogar mais lixo na escola, passei 

a realmente me importar com o próximo. Uma ótima experiência não 

só pra mim, mas pra toda a minha escola.”

 Jamilly Ketlen Nunes Gomes,  

Centro de Ensino Fundamental Pipiripau II 

Depoimentos de Professores

“Foi uma experiência fantástica, impactando a realidade da escola. 

Ao trazer uma proposta excelente de interação social, nossos alunos pu-
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deram perceber, na prática, que são eles os agentes das transformações 

que tanto desejam, na escola e na sociedade. Projeto maravilhoso.”

Adriana Cunha dos Reis

“Foi uma oportunidade para trabalhar com os alunos o exercício 

da cidadania na prática. Também, com a Auditoria Cívica pude enxer-

gar alguns problemas da escola pela ótica dos alunos. Pude ainda per-

ceber o quanto os alunos são criativos e produtivos quando trabalham 

motivados.”

Giselma

 

“Gratificante e surpreendente, ver os alunos desenvolverem um 

senso crítico acerca da escola, ver algo que até então eles não percebiam, 

mesmo sendo o cotidiano deles.”

Janio Sena Furtado

 

“Enriquecedora, de extrema aproximação com a realidade dos alu-

nos. Projetos como esse nos deixam mais esperançosos, nos motivam a 

acreditar que vivemos num mundo ainda honesto, cheio de boas pessoas 

e principalmente de solidariedade.... e de amor ao próximo. Ganhar é 

muito bom, mas quando se ganha valores.... Se encontra a felicidade. E 

isso sim é o verdadeiro prêmio.”

Keyli Christina S. de M. Resende

 

“Achei desafiador e estimulante, vi como nossos alunos se motiva-

ram e passaram também a ser “fiscalizadores” das atitudes errôneas que 

tomamos. Tive também de me descobrir como alguém criativa e uma 

protagonista do senso crítico.”

Cleiciane

 

“Foi muito envolvente! Ver alunos participando de um projeto que 

não está diretamente ligado a uma matéria específica fez repensar os 

modelos fragmentados de educação. Certamente esses alunos aprende-
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ram mais do que em aulas teóricas, eles literalmente se tornaram prota-

gonistas do processo ensino/aprendizagem.”

Cleokarvalho@gmail.com

 

“Foi muito boa. Aprendi junto com os alunos. O projeto tornou os 

alunos e professores mais conscientes quanto ao poder do cidadão em 

fiscalizar o dinheiro público.”

Francisco Américo Lopes Oliveira

 “Fazer parte da gestão da escola! Um verdadeiro trabalho de par-

ceria entre direção, professores, alunos, servidores e comunidade. Antes 

só me preocupava com a minha sala de aula. Achava que a direção era a 

única responsável por tudo.”

Eminazon Sousa Controladoria

 

“Foi muito prazeroso ver o envolvimento dos alunos na execução do 

projeto. Alunos que demonstravam desinteresse nas aulas e indisciplina se 

tornaram motivados para resolver os problemas apontados pela auditoria.”

Lucinea Braga

Depoimentos de Escolas Vencedoras 

 “O projeto envolveu toda a escola, trazendo mudança no compor-

tamento dos alunos, envolvimento e comprometimento com o patri-

mônio e cuidado com a escola.”

Jany Antonio Jardim, Professor, CEF do Bosque

“Os alunos passaram a observar o ambiente escolar com um olhar 

mais responsável e de colaboração. Adotaram um comportamento mais 

consciente em relação à conservação e manutenção do patrimônio pú-

blico e desenvolveram um espírito de trabalho em equipe. Houve muito 

esforço e empenho para resolver os problemas detectados.”

Eliane de Souza Marques Macedo, Professora, CEF DO BOSQUE     
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“O projeto “Controladoria nas Escolas” foi de grande importância 

para o desenvolvimento crítico dos alunos e dos professores. Desde as 

auditorias cívicas realizadas em todos os ambientes internos e externos 

da escola até a culminação com o desenvolvimento do nosso aplicativo 

podemos perceber que nem todo o problema encontrado dentro da nos-

sa escola é necessário aguardar a morosidade das ações das autoridades 

responsáveis. Muitos dos problemas são causados pelo próprio descui-

do e falta de zelo tanto de professores, como de alunos. Entendemos que 

de nada adiantava solucionar aquele problema momentâneo se a causa 

dele continuasse ativa! Era preciso neutralizar sua causa e foi assim que 

o projeto permitiu que enxergássemos os nossos problemas com uma 

lente voltada para a autocrítica e com uma sensibilidade maior da que 

já estamos acostumados a viver. Os alunos passaram a entender que a 

escola e todo o seu patrimônio é algo necessário para ele e para toda 

sociedade e por isso deveriam ser zelados e cuidados. O projeto reti-

rou uma venda dos nossos olhos e nos permitiu enxergar coisas que 

jamais havíamos percebido antes do projeto! Tudo mudou! A atitude 

de nossos alunos, de nossos professores, enfim, mudou a nossa escola! 

Nosso muito obrigado pela oportunidade de ter participado desse gran-

de marco na história da nossa escola e da Educação do Distrito Federal! 

Somos vencedores! Somos cidadãos mais conscientes! Somos “ESCOLA 

DE ATITUDE”! Até a próxima!”

Luciana de Brito Freitas, Professora, CED 14 de Ceilândia       

 

“O projeto Controladoria na Escola nos trouxe momentos de gran-

des surpresas, principalmente ao nos depararmos com a dedicação e o 

empenho dos alunos.

A princípio destacou-se o espírito competitivo, mas aos poucos foi 

crescendo o espírito de cidadania onde os alunos já não se preocupavam 

mais com o fato de vencer e sim de transformar seu espaço. Um fato 

interessante foi que os alunos que participaram do projeto em nossa 

escola eram formandos em seu último ano na escola e mesmo assim en-
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xergaram a necessidade de deixar um lugar melhor para os alunos que 

viriam nos anos seguintes.

Uma das alegações era de que esses novos alunos seriam seus ir-

mãos, primos, vizinhos, e no futuro até seus filhos, e para eles o desafio 

maior era atuar no combate às pequenas corrupções existentes no dia a 

dia para atuar em uma causa maior para o futuro do país.

O senso de equipe e de responsabilidade foi um destaque à parte. 

Alguns desistiram no início, mas o saldo foi positivo uma vez que a 

maioria da equipe persistiu até o último momento.

Vimos despertar em nossos alunos uma grande capacidade e cria-

tividade para a resolução de problemas, e o que é melhor, o senso de 

pertencimento de seu espaço e a responsabilidade de cuidar do mesmo 

para si e para as futuras gerações!”

Gustavo dos Santos Silba, Aluno, CEF 3 de Planaltina

“Esse projeto despertou muitas coisas boas, despertou em nós alu-

nos um interesse e um respeito maior pela nossa escola, despertou o 

interesse de cobrar por melhorias para que no futuro nossos filhos te-

nham um lugar bom e condições melhores das que temos. E com certe-

za vou passar isso para os meus filhos, obrigado por nos mostrar que a 

escola é nossa e que temos que cuidar e protegê-la.”

Vitor Samuel Borges Rocha, Aluno, CEF 03 DE PLANALTINA

 

“Antes deste projeto nunca tinha visto a escola tão organizada! As 

pessoas começaram a respeitar mais o ambiente escolar, pois graças a 

Controladoria nas Escolas os alunos ficaram menos corruptíveis em re-

lação a várias coisas da escola, sendo riscando carteiras, sujando o am-

biente escolar e etc., o que proporcionou um alívio para toda a comu-

nidade escolar.”

“Foi fantástica. Observar a escola de um outro modo e acionar to-

dos os atores que participam da educação local foi crucial para acelerar 

o processo e estabelecer metas em comunidade. Conseguimos educar, 
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conscientizar e estabelecer a ideia do cuidado com o que é de todos, do 

poder de transformação e da necessidade de participar das decisões e 

soluções sem procrastinar”.

(CEF 101 do Recanto das Emas)

Continuidade

O projeto passou por algumas reformulações ao longo dos anos, 

visando sempre o aprimoramento das ações e o incremento do conteú-

do a ser repassado aos estudantes acerca de temáticas relevantes como: 

transparência pública, conceitos de controle social, noções de educação 

financeira e fiscal, entre outras.

Com a pandemia, no ano de 2020, o projeto “De Olho na Educação” 

foi reformulado para que pudesse ser aplicado também de forma remo-

ta. Com capacitações em formato virtual, para que o projeto pudesse ter 

seguimento inclusive em situações atípicas como foi o caso da pandemia.

Ainda, para melhor o desempenho de execução do projeto, neste 

ano de 2021, foi firmada nova parceria com o Grupo de Educação Fiscal, 

que possuía recursos do BID para aplicação imediata no projeto. Dessa 

forma, o “De Olho na Educação” foi incorporado pelo “Educação Fiscal 

EnCena” fazendo parte integrante como gerador de conteúdo para ca-

pacitação dos docentes, além da auditoria cívica e desenvolvimento do 

projeto de lei de iniciativa popular.

Bruno Henrique Braga · advogado – pós-graduado em Direito Público e Gestão Go-
vernamental ambos pelo Uniceub – servidor público – Analista de Políticas Públicas e 
Gestão Governamental desde 2007 com atuação na área de Transparência e Controle 
Social desde 2012.

Carolina Galdino Soares, formada em Letras – Língua Portuguesa e Língua Inglesa 
pela Universidade Paulista (UNIP) e pós-graduada em Educação. Membro do Grupo 
de Educação Fiscal de Brasília e Coordenadora de Inovação e Controle Social da Con-
troladoria-Geral do Distrito Federal.

Liliane Barbosa Pereira, Formada em Arquivologia pela Universidade de Brasília(UnB), 
pós-graduada em Gestão Pública pela União Educacional de Brasília(-UNEB). Diretora 
de Fomento ao Controle Social- da Controladoria-Geral do Distrito Federal.
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Projeto Estudantes de Atitude
Autoria: Henrique Moraes Ziller 
Diego Ramalho Freitas  
T iago Valêncio de Melo

Inspiração

A história se iniciou em 2003, quando Henrique Moraes Ziller, en-

tão presidente da União dos Auditores Federais de Controle Externo do 

TCU, tomou conhecimento da experiência da ONG Amigos Associados de 

Ribeirão Bonito, que fazia o controle social no município. Naquele mo-

mento, ele idealizou um projeto denominado “Adote um Município”, 

onde auditores adotaram voluntariamente ONGs municipais.

Em 2005, Ziller criou a ONG Instituto de Fiscalização e Controle 

(IFC), que passou a desenvolver o projeto. Durante um evento naquele 

ano, Caio Magri, então presidente do Instituto Ethos, sugeriu que se 



Transparência, responsabilidade e participação democrática 

164

realizassem caravanas de auditores voluntários. Dario Fava Corsatto e 

Fernando Santini foram os responsáveis pela organização inicial. Até 

2011 mais de 50 cidades foram visitadas, e debatendo com agentes pú-

blicos e cidadãos, era claro que seria interessante criar uma ferramenta 

de controle social para os cidadãos.

Em 2010, Jovita Rosa, auditora do SUS, apresentou Diego Ramalho 

de Freitas a Henrique Moraes Ziller. Diego havia iniciado o projeto 

“Adote um Distrital”, que atuava com o tema no legislativo do DF. A 

partir daí, Diego passou a comandar o IFC.

Considerando as dificuldades enfrentadas pelas ONGs, Ziller ideali-

zou a auditoria cívica. A partir de uma matriz desenvolvida pelo TCU, ele 

fez um roteiro simplificado para ser executado por cidadãos em unida-

des de saúde. A metodologia era simples: os cidadãos recebiam um trei-

namento de quatro horas. No dia seguinte, iam aos postos e realizavam 

a auditoria, fazendo anotações em uma planilha. Os resultados eram 

compilados em um relatório apresentado aos gestores. Neste, consta-

vam as recomendações e o prazo para implementá-las.

A primeira auditoria foi realizada no dia 30/04/2012, em Marília-

SP, em parceria com a ONG Marília Transparente, com a participação de 

mais um voluntário: Felipe Permínio. Seguiram então quase cem audi-

torias até 2015. Uma questão remanescia: as auditorias foram realizadas 

com a condução do IFC, não havia internalização pelos cidadãos.

Em 2016, Ziller assumiu o cargo de Secretário-Chefe da 

Controladoria-Geral do Distrito Federal, convidando Diego para assu-

mir a Subcontroladoria de Transparência e Controle Social, e foi reali-

zada uma ampla auditoria nos postos da Estratégia Saúde da Família. 

Neste ano, Ziller e Diego decidiram levar a auditoria para o 

âmbito das escolas. Descobriu-se então, uma realidade distinta: a 

relação afetiva dos alunos. Com o relatório em mãos, a comuni-

dade escolar fazia uma reflexão sobre os problemas. Os alunos se 

viam como protagonistas e eram imediatamente convidados a fa-

zer parte das soluções, que causava envolvimento e uma experiência 

transformadora.
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O projeto era desenvolvido na forma de gincana, que produziu re-

sultados extraordinários. Em três edições, de 2016 a 2019, foram alcan-

çadas 10 escolas na primeira, 120 na segunda e 100 na terceira.

Em 2019, Ziller assumiu a Controladoria-Geral do Estado de Goiás, 

o projeto foi expandido e em 2021, participarão 462 escolas.

Articulação governamental

A gestação do projeto no Estado de Goiás surgiu em 2019, após 

o convite do governador Ronaldo Caiado para que Ziller assumisse a 

Controladoria-Geral do Estado de Goiás. Desde o primeiro momento, 

o objetivo da equipe era replicar as boas práticas iniciadas no DF – como 

a auditoria cívica nas escolas – e ampliar seu escopo. Desta forma, neste 

mesmo ano, iniciaram-se dentro da CGE-GO os primeiros passos para o 

planejamento da edição piloto – com o objetivo inicial de atender 100 

escolas estaduais. 

Posteriormente, fez-se necessário delimitar o recorte para seleção das 

participantes. Em função das diferenças geográficas entre as duas unida-

des federativas – especialmente no que se refere à abrangência territorial 

e assimetria municipal entre os entes goianos e distritais – o alinhamento 

e cooperação com a Secretária Estadual de Educação (SEDUC) foi funda-

mental para a articulação com as escolas mais distantes da região me-

tropolitana. Desta forma, definiu-se que a edição piloto seria realizada 

em escolas situadas nas seguintes Coordenações Regionais de Educação 

(CRE): Aparecida de Goiânia, Cidade de Goiás, Goiânia, Inhumas e 

Trindade. Dentro de um universo de 40 regionais, estas foram selecio-

nadas em razão de sua proximidade e facilitadores logísticos que viabili-

zaram um acompanhamento mais próximo da execução das atividades.

Não obstante, destaca-se também o papel fundamental da SEDUC em 

momentos posteriores. Para a execução do projeto em 2021 por exem-

plo, os desdobramentos decorrentes da situação global de pandemia – 

iniciada em 2020, impedindo a realização do “Estudantes de Atitude” 

neste ano – levaram à necessidade de se repensar algumas etapas do 
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projeto em função das novas normas de distanciamento social adota-

das. Desta forma, foi realizada uma consulta com os professores de toda 

a rede pública, abrangendo as 40 regionais – um passo essencial para a 

viabilização do projeto em 2021, tendo em vista a centralidade dos pro-

fessores para sua execução. Com o apoio da Secretaria de Educação e 

sua ampla capilaridade, foi possível colher feedbacks que colaboraram 

diretamente com transformações no desenho do programa.

Além da SEDUC, cita-se também a frutífera parceria firmada com 

a Companhia de Saneamento de Goiás (SANEAGO), para execução da 

edição piloto em 2019. Por meio desta parceria, as 100 escolas partici-

pantes foram desafiadas a participar de uma “Tarefa especial”, batizada 

de “Olho no Óleo”. Seu funcionamento consistia em uma metodologia 

na qual os alunos levavam aos pontos de coleta – devidamente instala-

dos em sua escola – óleo doméstico residual, em troca de brindes como 

bolas de futebol, etc. Por meio desta iniciativa, as escolas participantes 

coletaram quase 15 mil litros de óleo que seriam descartados de forma 

irregular no sistema de saneamento público.

Outro importante contato deu-se com o Sistema Socioeducativo do 

Estado. Por meio desta colaboração, foi viabilizada a participação de 

duas unidades do sistema no ano 2019.

Articulação externa

Na implementação da edição piloto, a principal parceria formaliza-

da fora do âmbito das instituições estaduais foi com a Controladoria-

Geral da União (CGU). Este primeiro contato, naturalmente, foi realiza-

do devido à proximidade entre os dois órgãos de controle interno. No 

mesmo período, a CGU desenvolvia uma iniciativa batizada de “Game 

da Cidadania”, atividade interativa de aprendizado sobre ética e controle 

social para a juventude. 

Nesta parceria, a iniciativa da CGU passou a integrar as ações compo-

nentes do projeto. Como já apresentado, a cooperação entre os órgãos trou-

xe resultados significativos – entre premiações e número de participações.
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Outro contato relevante estabelecido com órgãos do âmbito fede-

ral realizou-se com o Ministério dos Direitos Humanos. Por meio da 

cooperação com a CGE, o ministério passará a coordenar a expansão da 

metodologia do projeto para outros 10 estados.

Neste primeiro momento de consolidação e estruturação do pro-

jeto foi priorizada a parceria com outros entes públicos e governamen-

tais – em função da facilidade no acesso e na formalização de parce-

rias. Contudo, com o sucesso da edição piloto e a perspectiva de ampla 

expansão do projeto para 2021, vislumbra-se a possibilidade de buscar 

cada vez mais o contato com organizações da sociedade civil e de cará-

ter privado, com princípios alinhados aos do projeto e que possam co-

laborar na obtenção de recursos para premiação de alunos, professores 

e escolas.

Concretização

O primeiro passo para execução do projeto deu-se com o estabe-

lecimento de acordo de cooperação técnica entre Controladoria-Geral 

do Estado e Secretaria de Educação – destinado a formalizar a relação 

entre os dois órgãos para execução das atividades previstas pelo proje-

to. Ressalta-se também, que no âmbito interno da CGE-GO o Estudantes 

de Atitude faz parte das atividades formalmente previstas em seu 

Planejamento Estratégico (PE) e Plano PluriAnual (PPA), evidenciando 

os esforços em perenizar a prática dentro do Estado de Goiás.

Tendo-se estabelecido o regime entre os dois entes executores do 

projeto, restava delimitar de que forma as escolas e alunos participan-

tes executariam as atividades propostas e como seu desempenho seria 

mensurado pelo projeto. Para tal, estabeleceu-se o documento de regu-

lamento do projeto.

Dentro deste documento, a equipe executora buscou delimitar os 

aspectos operacionais do “Estudantes de Atitude” como, por exemplo: 

a necessidade de se indicar um professor-orientador para execução do 

projeto na escola; a necessidade de inscrição de um time com pelo me-
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nos 40 alunos; as pontuações atribuídas para cada ação do projeto, vi-

sando a elaboração de um ranking final da gincana, etc. 

Outro material produzido com a finalidade de elucidar de forma 

clara os aspectos do projeto foi o “Manual do Projeto Estudantes de 

Atitude”. Neste manual, foi apresentado por exemplo, o passo-a-passo 

de todo o processo de inscrição da escola até sua homologação definitiva 

como participante – visando esclarecer o máximo de dúvidas possíveis 

que poderiam surgir durante tal processo. Além disso, também foi feito 

com o processo de inscrição dos professores-orientadores para as ofici-

nas de capacitação oferecidas. Ademais, foram apresentados os aspectos 

mais operacionais das ações componentes do cronograma do projeto.

Posteriormente, o evento oficial de lançamento do projeto foi rea-

lizado no dia 03 de setembro de 2019, em evento realizado no Teatro 

Goiânia com a presença de professores e alunos da rede pública esta-

dual. A partir deste marco, foi iniciado o processo de acolhimento das 

inscrições das escolas interessadas – componentes das seis coordenações 

regionais de educação anteriormente citadas e que juntas, totalizam 36 

municípios dos 246 do estado. Ao final deste processo, foram seleciona-

das para participação 103 escolas regulares de 23 municípios e 2 insti-

tuições do regime socioeducativo, de outros 2 municípios – totalizando, 

portanto, 105 instituições e 25 cidades atendidas na edição piloto. 

Funcionamento

A principal ação e núcleo do “Estudantes de Atitude”, como já apre-

sentado, é a realização da auditoria cívica. Nesta etapa, os estudantes 

são convidados a realizar a análise minuciosa de todo o seu ambiente 

escolar. A execução acontece por meio de formulários desenhados pela 

equipe executora e disponibilizados a todos os alunos cadastrados como 

integrantes do time da escola, por meio do telefone celular. Foram dis-

ponibilizados 16 formulários distintos, versando acerca de cada um dos 

espaços físicos da instituição, e as respostas obtidas superaram as 13 mil. 

Após a realização da auditoria cívica, a instituição de ensino era con-
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vidada a trazer a comunidade escolar – envolvendo, desta forma, um 

universo amplamente maior que apenas seus professores e alunos – para 

refletir acerca dos problemas identificados pela auditoria cívica e propor 

um projeto de transformação de seu ambiente. Ao todo, 65% das escolas 

concluíram a implementação de seu projeto de impacto na comunidade 

escolar – com resultados transformadores, desde a construção de espa-

ços de lazer, reformas de banheiro e até mesmo, a construção de uma 

biblioteca em parceria com a comunidade. 

Outra etapa essencial do projeto é a oficina realizada com os profes-

sores-orientadores após a inscrição das escolas participantes. Em 2019, 

estas oficinas de formação foram realizadas em parceria com a Escola 

de Governo e tiveram carga horária de 8 horas. Na edição piloto, 145 

professores foram capacitados em temas conceituais do projeto – como 

democracia, participação cidadã etc. – e nos aspectos operacionais para 

sua implementação no ambiente escolar.

Além disso, o “Estudantes de Atitude” realizou outras ações por 

meio de parcerias estabelecidas para sua execução. Uma delas, o “Olho 

no Óleo”, realizada em conjunto com a SANEAGO obteve significativos 

resultados. As escolas participantes coletaram 14.458 litros de óleo do-

méstico, evitando seu descarte inadequado e evidenciando o poder 

de mobilização atingido pela iniciativa. Outro exemplo é o “Game da 

Cidadania”, iniciativa da Controladoria-Geral da União (CGU). Em fun-

ção do incentivo promovido pelo “Estudantes de Atitude” para que os 

estudantes tomassem parte deste projeto, o Estado de Goiás concluiu a 

edição de 2019 com 3 dos 10 prêmios nacionais. De forma ainda mais 

significativa, teve 4.830 participantes – em comparação, mesmo com 

uma população absoluta extremamente superior, o Estado de São Paulo 

foi o segundo mais representado, com 1.597 participantes.

Por fim, os esforços dessas etapas culminaram no evento de en-

cerramento – realizado durante a Semana Internacional de Combate 

à Corrupção. Neste evento, foram anunciadas as 10 escolas vencedoras, 

premiadas com valores de R$ 5 a 30 mil reais e os alunos premiados com 

uma viagem de imersão cultural em uma localidade turística de Goiás.
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Comunicação

O processo de comunicação e divulgação do projeto foi, desde o 

princípio, pensado da forma que a absorção dos objetivos e das ações 

previstas pelo projeto chegassem da forma mais simples e compreensí-

vel possível aos professores e alunos responsáveis por executar as ações 

previstas pelo programa.

Desta forma, os principais meios para manter esse contato se deram 

inicialmente, por meio da capacitação dos professores e produção do 

manual do projeto – como citado anteriormente. Posteriormente, fez-se 

uso das redes sociais da CGE e SEDUC para divulgação pontual de ações 

relativas ao programa. Além disso, o projeto conta com site próprio (es-

tudantesdeatitude.go.gov.br) para divulgação dos materiais e informa-

ções necessárias.

Documentário produzido pela TV Brasil Central: https://www.you-

tube.com/watch?v=xx7bqFuBi1Y&t=2s

No que se refere à comunicação, uma importante parceria foi es-

tabelecida com a Agência Brasil Central – também uma instituição 

pública. Com a colaboração da equipe da agência, foram produzidas 

diversas matérias acerca do acompanhamento do projeto e um breve 

documentário.

Em relação a comunicação direta com os professores no momento 

da execução das ações previstas, a maior parte das dúvidas eram solu-

cionadas por meio de aplicativos de mensagens – como o WhatsApp 

e Telegram – possibilitando o contato rápido e a resolução rápida dos 

problemas encontrados pelo público-alvo do projeto.

Avaliação e monitoramento

O processo de monitoramento das ações previstas pelo projeto se 

deu por meio do contato direto com os professores e as instituições par-

ticipantes. Como afirmado anteriormente, a utilização de redes sociais e 
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aplicativos de mensagens instantâneas foram essenciais para que os gar-

galos oriundos de dúvidas dos professores nas ações de implementação 

fossem resolvidos de forma célere. 

Além disso, a maior parte do feedback coletado se deu por meio 

de consulta, feita via formulário eletrônico, aos professores, alunos e 

diretores das escolas participantes. No que se refere à abrangência e in-

dicadores de resultado, a equipe executora guiou sua atuação por metas 

estabelecidas – que serão apresentadas de forma mais clara no decorrer 

do capítulo.

Contudo, uma grande preocupação da equipe gestora do projeto é 

a de se realizar uma análise e pesquisa mais aprofundada acerca dos im-

pactos do “Estudantes de Atitude” na realidade dos estudantes e insti-

tuições participantes do programa. Neste sentido, ressalta-se como im-

portante marco para mensuração dos impactos objetivos do programa 

o estabelecimento de um convênio entre a CGE e a Fundação de Amparo 

à Pesquisa do Estado de Goiás (FAPEG) – para contratação de quatro 

pesquisadores, com vínculo de 24 meses iniciado em novembro/2020 

destinados a avaliação do programa como política pública.

Dificuldades

A primeira dificuldade foi captar recursos para premiação, viabili-

zando a adesão e engajamento do maior número de participantes. Sem 

orçamento próprio para tal demanda, foi necessário identificar parcei-

ros. Nessa caminhada, as prospecções se iniciaram em março, e as pri-

meiras sinalizações positivas ocorreram em julho, o que agravou a pró-

pria viabilidade de iniciar o projeto em 2019.

Com a data inicial em agosto, foi necessário recorrer de forma ime-

diata a outras instituições vinculadas ao poder executivo estadual – em 

virtude da celeridade no estabelecimento de parcerias, considerando o 

fato de serem entidades da mesma esfera. Neste sentido, as parcerias 

firmadas com a SEDUC, SANEAGO e SindGestor foram essenciais para o 

projeto.
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Como antecipado, o início do projeto em agosto traria dificuldades 

para as próprias escolas priorizarem suas atividades, já que possuem 

calendário ajustado, e porque outras entidades também executam ações 

paralelas no ambiente escolar. Assim, o tempo e as propostas paralelas 

poderiam concorrer com o “Estudantes de Atitude”. Nesse sentido, tal 

cenário poderia incorrer em baixa adesão, pela incapacidade de as es-

colas continuarem lidando com múltiplas ações simultâneas. Para lidar 

com essa possibilidade, entendemos que o contato com diretor e com o 

professor-orientador eram pontos sensíveis e cruciais para a manuten-

ção do engajamento ao longo da execução.

A comunicação, orientação e/ou instrução entre CGE e professores 

foi feita por meio de aplicativos, e-mail, telefone, redes sociais, site pro-

mocional e um sistema de gerenciamento desenvolvido especialmente 

para competição, o que agilizou a comunicação. Assim, o esforço foi mi-

nimizar barreiras que poderiam dificultar a filiação dos professores, so-

mado a respostas tempestivas, que reduzissem eventuais inseguranças. 

Para tanto, dedicamos um servidor exclusivamente para o atendimento 

aos professores, além de atualizar o site e redes sociais regularmente

Resultados

Como apontado anteriormente, a maior parte dos indicadores de 

resultado do “Estudantes de Atitude”, em sua edição piloto realizada no 

ano de 2019, se refere’ ao escopo e abrangência do projeto dentro do 

Estado de Goiás. 

No que se refere a tais números, os seguintes podem ser aponta-

dos como relevantes para compreensão do alcance da iniciativa em sua 

primeira edição: 105 escolas atendidas, 269 professores atendidos, 5.376 

alunos atendidos, 96% de participação na atividade de auditoria cívica 

e 65% de implementação do desafio especial – referente ao projeto de-

senvolvido pela comunidade escolar.

De forma qualitativa, podemos usar como um exemplo da percep-

ção do público-alvo o seguinte relato: 
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“Participar desse projeto é muito gratificante, pois podemos entender 

como é difícil conseguir recursos para uma simples atitude, porém, quan-

do conseguimos dá uma sensação boa de estar ajudando em algo que 

será bom para todo mundo.” (Estudante Maria Gabriela 8º ano – Colégio 

Albion de Castro Curado); 

“Pensar cidadania e fazer cidadania nos fez refletir o quão é importante 

no nosso meio escolar, tornando-nos estudantes de atitude. É por isso que 

agradecemos por levar para nossa escola um projeto tão lindo e inovador.” 

(Estudante Joyce Lopes Cardoso 9º ano – Colégio Estadual Walter Engel);

“A auditoria cívica para mim foi uma das partes mais importantes porque 

os alunos conseguiram adquirir um senso crítico político. Desde o ba-

nheiro, cozinha, ventiladores, pátio, lixo. Foi realmente uma reviravolta de 

nossa escola, tivemos o envolvimento de pais de alunos. Nós que estamos 

aqui na escola e vemos a dificuldade que é resgatar um aluno que, às vezes, 

passa por problemas familiares e o quanto o “Estudantes de Atitude” nos 

ajudou com isso.”  (Professora Geovana – Colégio Estadual Presidente 

Castelo Branco);

“O projeto trouxe atividades e momentos que foram mágicos, em nosso 

cenário da educação. Saímos da plataforma, do modelo da sala de aula e 

geramos atitudes diferentes. Então, começamos a refletir sobre uma es-

cola e comunidade que fortaleçam parcerias sociais, revejam valores e 

trabalhem o real protagonismo.” (Professora Grasiela – Colégio Estadual 

Presidente Arthur da Costa e Silva); 

Continuidade

Em decorrência dos desdobramentos da pandemia e suspensão das 

atividades presenciais no ambiente escolar, o “Estudantes de Atitude” 

não pôde ser realizado no ano de 2020. 
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Contudo, com a retomada gradual das atividades, sua realização já 

está confirmada para o ano de 2021 e o projeto encontra-se atualmente, 

em sua fase inicial de execução – com a expectativa de atender mais de 

500 escolas, 1.500 Professores e mais de 20.000 estudantes até o fim do 

ano. No entanto, em função das transformações oriundas deste cenário 

extraordinário vivenciado nos últimos dois anos, foi necessária a reali-

zação de adaptações para esta nova realidade – especialmente no que se 

refere à digitalização de etapas que anteriormente, eram realizadas de 

forma presencial, como a oficina de treinamento dos professores.

Para que esta necessária adaptação fosse realizada de forma eficien-

te, a equipe executora do projeto realizou consulta, por meio de formu-

lário eletrônico, com professores e diretores de toda a rede pública de 

ensino. Com base nos dados coletados, as alterações necessárias para 

execução do projeto foram realizadas com os insumos fornecidos pelos 

atores-chave em sua implementação.

Ressalta-se ainda, a inclusão do “Estudantes de Atitude” como par-

te integrante do Planejamento Estratégico e do Plano PluriAnual da 

Seduc, ressaltando o compromisso em sua perenização como política 

pública.

Henrique Moraes Ziller, Bacharel em Comunicação Social, Pós-graduado em Marke-
ting, Mestre em Administração Pública pela Universidade de Brasília (UnB) e Secretá-
rio-Chefe da Controladoria-Geral do Estado de Goiás.

Diego Ramalho Freitas, Gestor de Políticas Públicas (IESB) e Pós-Graduando no Mas-
ter em Liderança e Gestão Pública (CLP). Subcontrolador de Governo Aberto e Parti-
cipação Cidadã da Controladoria-Geral do Estado de Goiás.

Tiago Valêncio de Melo, Mestre em Ciência Política pela Universidade Federal de 
Goiás (UFG), Bacharel em Relações Internacionais pela Universidade Federal do Pam-
pa (UNIPAMPA) e Assessor da Subcontroladoria de Governo Aberto e Participação 
Cidadã da Controladoria-Geral do Estado de Goiás.
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CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 
MATO GROSSO DO SUL (CGE-MS) 
Projeto Estudantes no Controle
Autoria: Reinaldo Martins Feitosa

Inspiração

A inspiração veio da necessidade do desenvolvimento de um proje-

to voltado à cidadania dentro das escolas públicas estaduais. Além dis-

so, queremos que os estudantes tenham a capacidade de entender que 

precisam ser participativos nas decisões que envolvam o espaço em que 

estão inseridos.

Articulação governamental

A iniciativa do desenvolvimento do Projeto ocorreu na Controladoria 

Geral do Estado Mato Grosso do Sul (CGE-MS), sendo que a Secretaria 

Estadual de Educação (SED) e o Tribunal de Contas do Estado foram 
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nossos parceiros. A SED foi de importante participação na condução do 

projeto sendo uma ponte entre a Controladoria e as escolas.

Articulação externa

Não houve parcerias externas.

Concretização

A implementação do projeto ocorreu através de um Termo de 

Convênio junto ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do 

Sul (TCE-MS) e de uma Resolução Conjunta entre CGE-MS e SED-MS, e 

estes foram os instrumentos jurídicos utilizados.

Funcionamento

O desenvolvimento do projeto se iniciou com a capacitação do pro-

fessor coordenador das escolas participantes, houve uma apresentação 

de uma peça teatral com a temática voltada à cidadania, buscando uma 

forma mais lúdica de apresentar aos estudantes os conceitos mais im-

portantes do projeto. Ocorreu também a realização de uma auditoria cí-

vica através do aplicativo Monitorando a Cidade, expondo à comunida-

de escolar os relatórios gerados na auditoria cívica para implementação 

de possíveis melhorias estruturais e educacionais. Ainda foi executada 

uma tarefa especial voltada aos canais de comunicação do cidadão com 

o poder executivo através do e-Sic (Sistema Eletrônico do Serviço de 

Informação ao Cidadão) do Estado de Mato Grosso do Sul e do e-OUV 

(Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo Estadual), como forma de 

divulgar ferramentas para o exercício da cidadania por parte da popula-

ção em geral. E por último, o engajamento de toda a comunidade esco-

lar para a solução dos problemas detectados. Houve completa interação 

com toda a comunidade escolar e seu entorno.
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Comunicação

Houve planejamento quanto a abordagem que seria utilizada com 

a comunidade escolar, em todas as etapas foram produzidos mate-

riais fotográficos e foram disponibilizados no site www.cge.ms.gov.br. 

A coordenação do projeto ficou a cargo do servidor Reinaldo Martins 

Feitosa, com supervisão do Ouvidor Geral do Estado, Álvaro Carneiro 

de Oliveira Neto, além de importante participação nos contatos insti-

tucionais do Controlador Geral do Estado, Carlos Eduardo Girão de 

Arruda.

Avaliação e monitoramento

Conforme as etapas foram sendo desenvolvidas, realizamos visitas 

periódicas às unidades escolares, para avaliarmos o engajamento coleti-

vo dos alunos, professores e diretores. Foram produzidos relatórios ge-

renciais após a realização da auditoria cívica, com o intuito de propiciar 

aos diretores mais uma ferramenta de visão macro da sua unidade esco-

lar. Até o momento não houve pesquisa acadêmica.

Dificuldades

A maior dificuldade que encontramos foi motivar os professores e 

inserir na comunidade escolar a percepção de que juntos as soluções dos 

problemas se tornam mais fáceis, além de mostrar aos estudantes que 

simples ações de engajamento coletivo contribuem com as melhorias 

do ambiente escolar. Nas edições seguintes, foi perceptível a interação 

de toda a comunidade escolar.
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Resultados

Os impactos gerados foram além das expectativas, pois houve uma 

aproximação de toda comunidade escolar com o intuito de ampliar o 

diálogo e a promoção periódica de ações de cidadania.

Continuidade

Infelizmente, por conta da pandemia, o projeto não foi desenvol-

vido no ano de 2020 e 2021, mas estamos na fase de planejamento para 

que no ano de 2022 possamos voltar a desenvolvê-lo.

Reinaldo Martins Feitosa, Coordenador do Setor de Controle Social da CGE/MS, aca-
dêmico de Administração Pública pela Faculdade Estácio de Sá/RJ
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO PARANÁ, 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ, 
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO  
E TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Projeto Geração Atitude
Autoria: Eduardo Augusto Salomão Cambi  
e Carolina Izar Moro 

Inspiração

A ideia partiu do Promotor de Justiça Eduardo Cambi, juntamente 

com o projeto Movimento Paraná sem corrupção que inseriu o progra-

ma Geração Atitude nas Escolas Públicas de todo o Estado.
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Articulação governamental

O projeto é uma parceria, da Assembleia Legislativa, Secretaria de 

Estado de Educação, Ministério Público do Paraná e Tribunal de Justiça

Articulação externa

Utilizamos parceria por meio de termo de cooperação, com meios 

de comunicação local dos municípios envolvidos, como rádios, jor-

nais, TV, além de gráficas e ONGs, como Instituto Aurora, Instituto Mais 

Cidadania e Instituto Civis.

Concretização

Por meio de Termo de Cooperação e convênio entre os partícipes, 

foi viabilizado a realização das 2 etapas do Geração Atitude, que é o 

Geração na Escola e a Caravana da Cidadania. 

Funcionamento

O Geração Atitude é um projeto que trabalha o protagonismo ju-

venil entre os alunos de ensino médio da rede pública de ensino. Se 

divide em duas etapas: O Geração na Escola, em que os professores tra-

balham com os alunos as temáticas do Guia cidadão e recebem visitas 

dos Promotores de Justiça e alguns membros dos poderes executivo, le-

gislativo e judiciários, para explicar as funções de cada um dos poderes 

e tratar de temas como cidadania, democracia e voto consciente. A ca-

ravana da cidadania é a 2ª etapa em que os alunos, sob orientação dos 

professores, inscrevem um projeto de lei para melhorar o Paraná, os 32 

melhores projetos são contemplados com a vinda para Curitiba, para 

um passeio Turístico, para conhecer as dependências do TJ e MP e ao 
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final, na Assembleia para a escolha do projeto de lei que será dado seg-

mento pelos deputados. 

Comunicação

O material foi inicialmente feito pela Assessoria de Comunicação 

do MPPR e da ALEP-PR e atualmente pela Design vinculada à Escola 

Superior do Ministério Público. Para divulgação do material utilizamos 

mailings institucionais dos parceiros.

Avaliação e monitoramento

O Geração Atitude já está na sua 5ª edição, desde 2016, apenas em 

2020 não aconteceu, devido ao ápice da pandemia, e temos o registro 

de participação de todas as escolas, número de alunos e promotores 

de justiça envolvidos nas atividades e a devolutiva dos professores que 

elogiam a atividade e acompanham a elaboração do projeto de lei. O 

Projeto não foi objeto de pesquisa acadêmica.

Dificuldades

A maior dificuldade é na prestação de contas, pois a SEED subsidia 

a vinda dos alunos e professores, mediante comprovante de gasto com 

passagem e alimentação e às vezes eles não guardam os recibos ou não 

preenchem algum requisito e a SEED nega o pagamento. 

Resultados

Pela devolutiva dos professores e alunos, o projeto repercute de for-

ma extremamente positiva ao oferecer o mínimo de conhecimento para 

garantir uma vida democrática e cidadã, mostrando seus direitos e de-

veres e exemplificando situações do dia a dia que podem mudar a co-

munidade onde vivem. 
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Continuidade

O projeto ainda existe, e nesse ano fizemos adaptações nas duas eta-

pas, no Geração na Escola, os professores trabalharam o conteúdo do 

guia cidadão que desta vez não foi impresso, utilizando apenas em meio 

eletrônico, os encontros com os promotores e alunos foi via Google 

Meet e as demais palestras foram por meio de vídeos postados no canal 

do Youtube da Escola Superior e na página do Geração Atitude. A 2ª 

etapa, fizemos um concurso cultural chamado Jovem Cidadão, em que 

a escola inscrita deveria participar de todas as etapas e registrar com fo-

tos e relatórios e produzir um vídeo de até 2 minutos com alguma ideia 

relacionada à temática, podendo ser uma redação, uma música, artes 

plásticas, um teatro ou alguma boa ação realizada na escola e na comu-

nidade O melhor vídeo será premiado com um notebook para uso dos 

alunos. 

Eduardo Augusto Salomão Cambi, Promotor de Justiça no Ministério Público do Pa-
raná, graduado em direito pela Universidade Federal do Paraná- UFPR, Coordenador-
Geral da Escola Superior do Ministério Público e Presidente do CDEMP

Carolina Izar Moro, assessora Jurídica no Ministério Público do Paraná, formada em 
direito pela Universidade Positivo, pós-graduada em Direito e processo do trabalho 
pela PUC PR
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QUE SIRVA DE INSPIRAÇÃO  
E SE ESPRAIE
Humberto Dantas

Faz cerca de 20 anos que para além de cientista político passei a me 

apresentar como educador político. Nesse segundo papel tentei deco-

dificar a política que aprendi como ciência sob a forma de conteúdos 

escritos, falados, desenhados e ajustados para os mais diferentes públi-

cos em ações pedagógicas. Durante esse período, tive a oportunidade 

de viver milhares de experiências, principalmente em sala de aula e em 

meios de comunicação.

Uma das principais parceiras dessa jornada, para além de uma le-

gião de colegas de trabalho e entusiastas de todo esse compromisso com 

a Democracia, foi a Fundação Konrad Adenauer do Brasil. Pensar que 

na Alemanha não representa grande desafio colocar a política como 

conteúdo nas escolas, tampouco os desafios de convívios, os valores da 

Cidadania e a ética é algo muito gratificante, reforçado por esta organi-

zação que tem a “educação política” como missão e a democracia como 

princípio. Por aqui é diferente. O Brasil ainda questiona, a despeito de 
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garantir oficialmente conteúdos políticos nas escolas desde o final do 

século XIX, se devemos falar sobre esse assunto em aula e, principalmen-

te, no cotidiano. Lembre-se: nascemos ouvindo a frase “política não se 

discute”. Será mesmo? Depois de lermos tudo o que trouxemos aqui o 

objetivo é dar mais um sinal de que algo está mudando. Estamos em 

curso com o amadurecimento da política e da democracia como temá-

ticas comuns às nossas realidades.

Em 2017 cheguei à Fundação Getúlio Vargas de São Paulo para 

iniciar meu estágio de pós-doutoramento. Meu diploma de doutora-

do estava cansado, prestes a completar 10 anos, e precisava de um novo 

estágio de formação e desenvolvimento acadêmico. Não que eu tenha 

deixado de lecionar, pesquisar, estudar e estar em contato com meus ob-

jetos de pesquisa prediletos, mas algo precisava ser reorganizado e apri-

morado. Marco Antônio Teixeira, professor e amigo, percebeu isso em 

2016 quando me pediu para elaborar um projeto em que eu pesquisasse 

a Educação Política. O desafio seria imenso. Como separar uma causa 

de vida e o objeto de meu viver profissional, do compromisso cientí-

fico? Complexo. Sobretudo porque imediatamente depois de começar 

na FGV-SP assumi a presidência da Escola do Parlamento da Câmara 

Municipal de São Paulo, o que Rildo Cosson costuma chamar acertada-

mente de escolas de democracia.

Essa temática de pesquisar o próprio viver já foi tratada por diver-

sos estudiosos e teóricos da metodologia. A “Ciência como Vocação”, 

de Max Weber, talvez seja o texto que mais me marcou nesse sentido. 

A resposta, com base nele, não seria tão complicada: basta aplicar mé-

todos científico e assumir os resultados obtidos, mesmo que ele desafie 

sentimentos, cause frustrações, fira hipóteses e desconstrua crenças. É 

para isso que serve a ciência, é para isso que serve o cientista, lembrando 

que Renato Janine Ribeiro disse, certa vez, que todo pesquisador pode 

se tornar um traidor, pois ele não é fiel ao objeto, mas sim ao método e 

ao resultado.

A tarefa, para mim, acho que não foi difícil. Muitos artigos já ha-

viam sido escritos sobre o tema, e críticas construtivas a trabalhos de-
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senvolvidos por mim junto à Fundação Konrad Adenauer existem. Isso 

não é um problema. E então, como forma de reconhecimento a essa 

trajetória de envolvimento com ações dessa natureza, de educação cí-

vica, educação política ou educação para a democracia, em 2020 che-

gou o convite da Controladoria Geral do Estado de Goiás. A tarefa era 

desafiadora e extremamente interessante: liderar academicamente, no 

âmbito da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás (FAPEG) 

um pequeno grupo de pesquisadores para promovermos avaliações e 

reflexões sobre educação cívica, tendo como um dos eixos centrais de 

nosso trabalho o projeto Estudantes de Atitude. Aqui mais um desa-

fio: contornar o fato de conhecer quem fazia esse trabalho acontecer, 

mostrando a todas e todos que resultados poderiam simbolizar desafios, 

para muito além de elogios. Mas isso também foi fácil demais de vencer: 

estamos entre pessoas compromissadas, afeitas a feedbacks e ansiosas 

por trabalho conjunto que pode resultar em aprimoramento.

O grupo que se compôs a partir de então mostrou uma força sig-

nificativa. O controlador-geral do estado, Henrique Ziller, tornou-se 

um líder entusiasmado pela potência do desenvolvimento de audito-

rias cívicas em escolas. Diego Ramalho, ao seu lado no governo, tem 

uma capacidade ímpar de montar equipes e liderar processos. Seu time 

na CGE-GO é jovem, motivado e capaz de operar em alta performance. 

Tiago Melo, Marjorie Lynn, Lucélia Rocha e Ana Carolina Bueno, na 

companhia de tantos outros servidores, tiram um cargueiro do chão 

e voam com desenvoltura. Impressiona que a cada ano o Estudantes 
de Atitude ganha novas versões, se torna mais sofisticado e fica mais 

atraente – apesar, obviamente, de desafios, dificuldades, barreiras, per-

calços e tantas outras coisas comuns à realidade da implementação das 

políticas públicas. 

Ainda assim, ter um objeto de trabalho como estes é motivo de en-

tusiasmo, complementado por jovens pesquisadores da academia goia-

na que me estimularam a entender mais a cultura local e avançar junto 

de forma compromissada e bem-humorada. As reuniões semanais que 

começaram antes da aprovação do projeto para a sua composição, em 
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setembro de 2020, e se mantiveram até hoje trouxeram excepcionais re-

sultados e foram exemplos de coleguismo, bom ambiente, colaboração e 

aprendizado. Tentamos praticar uma solidariedade, por vezes, incomum 

em certos grupos de pesquisa, e para além disso, absorvemos os técnicos 

da CGE responsáveis por nosso objeto ao nosso convívio regular. Isso 

ajudou demais. Nos aproximamos com maior facilidade do Estudantes 
de Atitude, sem perdermos o rigor da análise, e pudemos participar de 

eventos, momentos estratégicos, decisões e construções. Esse grupo fi-

nanciado pela FAPEG tem algo raro ao universo científico quando trata-

mos de ciência política: ele permite envolvimento. Tamanho valor dado 

a tal ponto que Isabela Almeida, mestranda da UFG e organizadora dessa 

obra, foi contratada pela CGE no final de 2021 e hoje trabalha “do outro 

lado do balcão”. Maria Barretos e Gabriel Madeira estão terminando, 

respectivamente, seu mestrado e doutorado, e Isabella Amaral chegou 

no começo de 2022. Na CGE, Tiago Mello finalizou seu mestrado, Lucélia 
Rocha avançou em seu doutorado e Marjorie Lynn ingressou no mes-

trado em ciência política da UFG. Por fim, Ana Bueno se prepara para 

fechar sua segunda graduação e duvidamos que não siga para a pós. Será 

que nos influenciamos? Será que aprendemos uns com os outros? Nos 

completamos e ajudamos?

Este livro não encerra o ciclo de nossa pesquisa. Mas certamente 

nada o representará de maneira mais simbólica. Na verdade, temos um 

contrato de dois anos, e estamos apenas na metade desse tempo quando 

os textos originais dessa obra foram concluídos no final de 2021. A par-

tir de agora ainda temos muitas outras entregas. A despeito de tal afir-

mação, esse projeto também se notabilizou por seguir um roteiro bem 

descrito no capítulo primeiro da Parte 1: as articulações institucionais, e 

adicionalmente a ideia de composição de redes, são pontos fundamen-

tais para chegarmos até aqui. Sem a Secretaria de Educação não exis-

tiria projeto, e Henrique Ziller encontrou na secretária Fátima Gavioli 
uma parceria ideal para levar adiante tal iniciativa. Com o pouco de 

intimidade que tenho com ambos, posso afirmar: uma pessoa entusias-

mada já inova, duas juntas tendem ao desafio máximo de fazer as coisas 
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mudarem de verdade. O Estudantes de Atitude faz as coisas mudarem, 

ressignificando escola e democracia na vida de jovens e servidores pú-

blicos de uma sociedade descrente nas políticas públicas, na educação 

e na política como um todo. É isso que precisamos reverter em todo o 

país, e aqui temos o papel político de um governador ousado. Ronaldo 
Caiado assumiu a realização de um projeto desse tipo, e tem estado em 

lançamentos, eventos e ações com a motivação de quem reconhece um 

bom trabalho.

Mas não basta pensar apenas no trabalho de Goiás e em Goiás, que 

tem crescido e se desenvolvido de forma desafiadora. Uma das ações es-

tratégicas do grupo de pesquisa da FAPEG foi constituir e fortalecer uma 

rede de agentes de diversos estados do Brasil que pesquisam educação 

política, cívica e democrática. Semestralmente temos nos reunido, atua-

do e publicado juntos. São artigos, seminários e atividades formativas 

em larga escala que no primeiro ano resultou em três números exclusi-

vos de revistas acadêmicas apenas envolvendo esses pesquisadores e pes-

quisadoras. Oportunidades outras se abriram a partir dessa interação, o 

que muito nos orgulha. E nesse ritmo de consolidar ações em conjunto, 

construímos toda a parte 2 dessa obra. É nela que vemos que ações desse 

tipo inspiram, se espraiam, são replicadas ou simplesmente coexistem 

sem sequer se conhecerem antes dessa reunião de habilidades e desafios 

em forma de livro. 

Seis locais diferentes e a sensação maior que buscamos consolidar 

nessa obra: você, leitor, se inspirou? Seria capaz de pensar, se for gestor 

público ou político, em algo assim para seu estado, para sua cidade ou 

mesmo para o país ou para diferentes regiões? Isso é o que desejamos 

aqui: contagiar, contaminar, espalhar essa capacidade desafiadora de le-

varmos adiante o compromisso público com o fortalecimento da de-

mocracia a partir de ações concretas de educação. Aposte nisso. E não 

duvide um segundo sequer do quanto jovens, professores, servidores da 

estrutura escolar, diretores, comunidades do entorno das escolas são ca-

pazes de assumir responsabilidades, ressignificar saberes e sentimentos, 

transformar suas vidas a partir de ações e concretizar o sentido maior 
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da Cidadania. Espero que tenhas tido uma ótima leitura e que a par-

tir daqui sejamos capazes de entender, ainda mais, nosso compromisso 

com a realidade democrática. Esse livro tem esse objetivo, unir capaci-

dades, ações, pesquisas e compromissos de diferentes atores em uma 

obra aberta, gratuita e inspiradora.
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